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 RESUMO 
 
Na urbanização contemporânea, o espaço público tem passado por redefinições 
diante das novas formas de interação social que se intensificaram nas últimas décadas 
observadas, substancialmente, pela vinculação entre as práticas coletivas e o 
consumo individual. Ainda assim, os espaços públicos na cidade contemporânea 
tiveram uma reorientação quanto às apropriações e práticas coletivas que denunciam 
a sua permanência como palcos das atividades humanas ao lado, entretanto, de 
outros que expressam o total esvaziamento das relações sociais. Este é o caso das 
dos espaços públicos periféricos, que perderam, ao longo do tempo, um sentido 
simbólico e funcional diante dos novos formatos de interação. O objetivo central desta 
pesquisa é verificar como os espaços de lazer públicos atuais, destinados nos planos 
de loteamento em algumas regiões mais periféricas de Campinas, foram tratados pelo 
Poder Público a partir do ano de 1970 – período de intensificação do processo de 
urbanização periférica, e em que medida apresentam atributos que os caracterizam 
como tais, conforme os apontamentos da literatura. Considerando que a principal 
motivação da pesquisa se insere na discussão sobre o sentido e a pertinência do 
espaço de lazer na urbanização contemporânea, a pesquisa procurará estabelecer 
como recorte espacial algumas regiões periféricas do município de Campinas, que 
possuem características peculiares quanto aos espectros desta urbanização dispersa 
e fragmentada. O trabalho também apresenta uma espacialização destes espaços e 
sua configuração territorial nas duas regiões pesquisadas. Nesta análise, também 
busca-se verificar, a partir de parâmetros previamente estabelecidos e uniformes, 
como se configuraram os espaços de lazer públicos para grupos populacionais 
distintos. Subjacente a este objetivo principal, pretende-se, portanto, ter uma visão 
preliminar de como as diversas periferias vem sendo tratadas pelas políticas públicas 
voltadas à qualificação dos espaços de lazer públicos, através da seleção de atributos 
oriundos da literatura, que definem parâmetros de qualidade para o espaço público. 
O trabalho traz como resultado uma análise territorial, tanto quantitativa como 
qualitativa, desses espaços existentes nas regiões de trabalho, observando uma 
distinta caracterização e condição real dessas áreas nas diferentes localidades do 
município de Campinas, sendo possível compreender distintos tratamentos vindo 
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In contemporary urbanization, public space has undergone redefinitions in the face of 
new forms of social interaction, that have intensified in the last decades, substantially, 
by the link between collective practices and individual consumption. Nevertheless, 
public spaces in the contemporary city had a reorientation regarding appropriations 
and collective practices that denounce their permanence as stages of human activities 
alongside. However, others public spaces express the total emptying of social 
relations. This is the case of the squares, which have lost, over time, a symbolic and 
functional sense in the face of the new formats of interaction. The main objective of 
this research is to verify how the public spaces in context of leisure, destined in the 
plans of subdivision in some more peripheral regions of Campinas, were treated by the 
Public Power from the year of 1970 - period of intensification of the process of 
peripheral urbanization, and to what extent they present attributes that characterize 
them as real public spaces for leisure, according to the literature notes. Considering 
that the main motivation of the research is inserted in the discussion about the meaning 
and the pertinence of the space of leisure in the contemporary urbanization, the 
research will try to establish as a spatial clipping some peripheral regions of the city of 
Campinas, that have characteristics peculiar to the spectra of this dispersed 
urbanization and fragmented. The work also presents a spatialization of these spaces 
and their territorial configuration in the two regions surveyed. In this analysis, it is also 
sought to verify, from previously established and uniform parameters, how the public 
spaces in context of leisure were configured for different population groups. Underlying 
this main objective, it is intended, therefore, to have a preliminary view of how the 
various peripheries are being treated by public policies geared to the qualification of 
public leisure spaces, through the selection of attributes from literature, which define 
parameters of quality to the public space. The work results in a territorial analysis, both 
quantitative and qualitative, of these spaces existing in the work regions, observing a 
distinct characterization and real condition of these areas in the different localities of 
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Entender a lógica de construção do espaço público livre e o sentido de 
torná-lo uma área em potencial para a apropriação dos usuários moradores nas 
regiões periféricas nas cidades, torna-se um desafio, considerando, de um lado, a 
forma resultante deste tipo de urbanização dispersa (REIS, 2006) e, em segundo, a 
natureza das novas relações sociais que se descortinam nestes novos tempos. A partir 
do processo de industrialização brasileira da década de 1950, moldado por uma nova 
lógica produtiva – não só pela fabricação de bens eletrônicos, mas também pela 
adoção do automóvel como principal bem de consumo e transporte, as cidades 
passaram a ter mudanças significativas na sua espacialização (MARICATO, 2011, p. 
18-19). Com a massificação dos bens de consumo modernos, especialmente o 
automóvel, o modo de vida, o padrão de moradia e até mesmo os valores da 
sociedade foram alterados de maneira drástica. A partir dos anos 1970, o processo 
de urbanização se elevou, tanto quantitativamente como qualitativamente, uma vez 
que, desde a transformação demográfica dos anos 1950, graças à inversão rural 
versus urbano, houve, inicialmente,  
 
“uma urbanização aglomerada, com o aumento do número - e da população 
respectiva - dos núcleos com mais de 20.000 habitantes e, em seguida, uma 
urbanização concentrada, com a multiplicação e cidades de tamanho 
intermédio, para alcançarmos, depois, o estágio da metropolização, com o 
aumento considerável do número de cidades milionárias e de grandes 
cidades médias (em torno do meio milhão de habitantes).” (SANTOS, 1996, 
p. 69) 
 
No município de Campinas, o processo de desenvolvimento urbano foi 
caracterizado pela dispersão territorial, definindo padrões socioespaciais muito 
característicos nas várias partes da cidade, acentuando-se, entretanto, em algumas 
regiões muito características. Campinas é um município do interior do Estado de São 
Paulo (figura 1) com população estimada, em 2016, de aproximadamente 1.173.370 
habitantes. Possui caráter de metrópole, sendo a principal cidade da Região 
Metropolitana de Campinas, integrante da Macrometrópole Paulista. Sua densidade 
demográfica estimada, em 2010, é de 1.359,60 hab./km², um pouco mais de cinco 
vezes menor que a densidade populacional da cidade de São Paulo (que é de 
7.398,26 hab./km² (IBGE, 2016). 
Os primeiros sinais de expansão urbana no município se manifestaram nos 
anos 1930, ligada intrinsicamente à dinâmica econômica e novas necessidades da 
elite (CAIADO et al, 2002). Naquele momento, a crise cafeeira estabelecida na cidade 




urbanos, como também na construção civil, seria uma forma interessante de transferir 
capital entre setores. (CARPINTERO, 1996). Nesta década a Prefeitura Municipal 
elaborou o Plano de Melhoramentos Urbanos Municipal (figura 2), apresentado por 
Prestes Maia, impulsionado pelo crescimento industrial e pela expansão urbana que 
o município vinha apresentando (KUBOTA, 2012). Segundo o autor, desde sua 
concepção, em 1934, o plano orientou, por três décadas, a organização espacial da 
cidade, dando ênfase aos aspectos econômicos e principalmente, ao plano de 
ampliação viária municipal.  
 
“A época do plano (Prestes Maia), a cidade de Campinas já ingressava num 
novo padrão de desenvolvimento, como consequência das transformações 
econômicas em curso. O espaço urbano, socialmente indiferenciado e, a 
trama viária retilínea e contínua do século passado eram consequência direta 
do baixo ou mesmo nulo valor da terra e dos procedimentos de expansão e 
distribuição do solo urbano, executados diretamente pela intendência 
municipal. Sobre esta estrutura primitiva passaram a atuar novos agentes. As 
indústrias, via de regra, procuravam terrenos maiores e mais baratos na 
periferia, mas o setor terciário, a elas vinculado, adensava as áreas mais 
centrais da cidade, contribuindo para sua valorização. As novas habitações 
tendiam a se afastar do centro ocupando a nova periferia, constituindo os 
bairros operários próximos às indústrias ou os jardins destinados aos 
segmentos de maior renda. O parcelamento do solo urbano havia se 
transformado em rentável empreendimento, subvertendo a ordenação do 
solo, agora sujeita aos interesses do capital e conduzida ao sabor do lucro 







Figura 1 - Macrometrópole Paulista, com os municípios de Campinas e São Paulo 
 
 












Figura 2 - Plano Prestes Maia sob base do mapa de Campinas de 1929 
 




Acreditava-se que, a partir do Plano de Melhoramentos, a iniciativa privada 
contribuísse para transformações significativas na cidade a partir da sua atuação 
empreendedora em consonância aos interesses coletivos e designados pela lei 
(BADARÓ, 1996, p. 116 apud KUBOTA, 2012). Sem, entretanto, uma exigência mais 
rígida sobre as obrigações dos loteadores e empreendedores no provimento da 
infraestrutura de forma igual, o interesse coletivo acabou por se sucumbir a partir do 
surgimento de diversos loteamentos sem tais melhoramentos.  
A partir dos anos 1950, o processo de urbanização se intensificou de forma 
segregada, com a valorização imobiliária pressionando o deslocamento da população 
de menor poder aquisitivo para as periferias, apoiada pela gestão municipal que teve 
um papel decisivo no estabelecimento de normas urbanísticas que priorizavam a 
minoria, de classes mais privilegiadas. (CAIADO et al, 2002). Nesse mesmo período 
era possível observar novas características no que se refere a ocupação do solo em 
Campinas. Indústrias implantadas dispersamente, juntando-se ao capital imobiliário já 
atuante de forma mais intensa, propiciou um processo acelerado de especulação 
imobiliária. Assim, iniciou-se um processo de crescimento urbano disperso, com áreas 
vazias entre os tecidos consolidados e o surgimento de novos bairros e loteamentos 
para a população de menor renda (BAENINGER, 1996, pg. 48), cada vez mais 
distantes das áreas consolidadas e mais bem infraestruturadas. 
Posteriormente, o Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado – PPDI, 
regulamentado no ano de 1971 (lei nº 3960/1971), diagnosticou a necessidade de se 
implantar novos eixos viários estimuladores da ocupação no sentido norte-sul e as 
ligações entre os municípios de Campinas com Valinhos, assim como de Campinas 
com os distritos de Sousas (Lei nº 416 de 24/07/1896) e Barão Geraldo (Lei nº 2456 
de 30/12/1953)1, demarcados na figura 3, favorecendo, posteriormente, a implantação 
de loteamentos voltados para população de mais alta renda (CAIADO et al, 2002): 
 
“A partir de meados dos anos 80, inicia-se uma nova fase de expansão 
urbana e de valorização imobiliária, mais voltada ao atendimento das classes 
média alta e alta, que são os chamados loteamentos fechados e 
condomínios, os quais foram se instalando nas regiões norte e leste, em 
áreas de terras mais valorizadas. Junto com o aumento da violência urbana, 
esse padrão urbano voltado para a demanda de média e alta renda consolida-
se na década de 90” (CAIADO et al, 2002, p. 126). 
 
Figura 3 - Distritos do Município de Campinas 
                                               





Fonte: Google Earth; Adaptação de Souza, 2008. 
 
Campinas se expandiu de forma dispersa e, a partir desse fenômeno, 
algumas alterações puderam ser percebidas nas cidades que assim se classificam: 
novas condutas de gestão do espaço urbano, com aparecimento de condomínios, 
alteração na relação entre espaços públicos e privados e novas formas de atuação do 
setor imobiliário, influenciando cada vez mais o eixo de desenvolvimento (REIS, 
2006):  
 
“Tal processo [de expansão dispersa e segregada] evidencia-se segundo 
análise dos usos do território campineiro. De acordo com Cano e Brandão 
(2002) as regiões Norte-Nordeste constituem o eixo da riqueza’, abarcando 
apenas 32,9% da população vivendo em favelas e 12,9% da população 
ocupando áreas particulares, enquanto as regiões Sul-Sudoeste abrigam 






Por mais que haja, em algumas regiões do município, picos de rendimento 
em regiões mais precária, ou o contrário, é possível perceber essa segregação de 
forma especializada, onde há um padrão de rendimento do responsável pelo domicilio, 
sendo que esse é muito menor na região urbana sul-sudoeste do que nas áreas 
urbanizadas da região norte-nordeste no município de Campinas. 
Estas características do processo de urbanização de Campinas 
delinearam, com mais precisão, o recorte temporal e geográfico da pesquisa. A partir 
da compreensão da intensificação de um processo de urbanização disperso e 
desigual a partir da intensa instalação das indústrias nos municípios brasileiros na 
década de 1970, incluindo Campinas, definimos esse período como limite temporal 
para iniciar a análise do objeto. Ainda que seja evidente a existência de focos de 
urbanização distantes da malha urbana consolidada no município antes de 1970, 
percebe-se que, a partir de 1970, essa dispersão se mostrou de forma mais intensa e 
menos localizada em trechos estratégicos (como o Aeroporto Viracopos), tanto pela 
aprovação de loteamentos em Campinas, como pelas informações trazidas na 
literatura. Assim, a delimitação temporal da pesquisa está limitada pela década de 
1970, se estendendo até o ano de 2010, limitação essa delineada pela obtenção dos 
nossos dados oficiais junto à prefeitura municipal.  
A partir da apresentação do contexto de expansão e estruturação urbana 
de Campinas, assim como da organização espacial das classes de renda, foi definido 
o recorte geográfico de estudo a partir da caracterização socioeconômica da 
população, barreiras físicas (definidos por eixos rodoviários que foram determinantes 
para a caracterização urbana do município), associados aos limites jurídicos de 
ordenamento territorial urbano, adotando como limite o perímetro urbano existente no 
Plano Diretor municipal vigente, datado de 2006. Dessa forma, estudaremos as 
regiões sudoeste e nordeste do município, que possuem característica muito distintas 
em relação aos fatores aqui definidos como limitados para o estudo. Ainda que muitos 
métodos poderiam ser utilizados para definir as suas delimitações, procurou-se utilizar 
aqueles elementos que mais diretamente estabelecem a separação dos tecidos 
urbanos tendo sido delimitadas convencionalmente por componentes físicos (rodovias 
e estradas) e legais (perímetro urbano), de forma a facilitar sua caracterização e 
permitir o levantamento de dados. Tal recorte geográfico será apresentado no capítulo 




Partindo dessa breve análise de estruturação do território de Campinas, 
passamos a questionar em que medida é possível olhar os seus espaços públicos 
livres existentes como espaços de equilíbrio para as novas interações sociais diante 
dos processos recentes de urbanização e da segregação socioterritorial tão 
acentuado, eliminado as possibilidades de trocas entre diferentes segmentos e 
representações sociais. Qual a atual condição qualitativa destas áreas inseridas 
nesses novos processos urbanos que trazem consigo uma nova forma de habitar o 
espaço e desenvolver suas atividades diárias? 
A discussão sobre a crise da função pública dos espaços livres urbanos 
não é recente, mas continua a ser investigada com veemência diante dos impasses 
associados à sua superação. Cambraia (2009), em sua pesquisa, buscou entender, 
através de análise espacial de cidades do estado de Minas Gerais, se na expansão 
urbana, os projetos de loteamentos designaram espaços de qualidade para a 
implantação das áreas consideradas como “espaços livres públicos”, designados pela 
legislação 6766/1979 como os espaços destinados ao uso público para convívio ou 
lazer. Através da determinação destes atributos e do estabelecimento de uma escala 
de mensuração dos mesmos, a autora pôde concluir que 
 
“As normas legais garantem a competência municipal para criar espaços 
livres públicos de boa qualidade, desde que a administração se comprometa 
com o interesse público, ou, em outras palavras, com a garantia do direito à 
cidade. Apesar do município ter competência para definir a localização e 
dimensões do espaço livre, as equipes municipais nem sempre impõem o 
interesse público na produção do espaço urbano”. (CAMBRAIA, 2009, p. 229) 
 
 
Hernandez (2011) pesquisou, ainda no cenário mineiro, na cidade de 
Uberlândia – MG, a consequência dos loteamentos fechados na utilização dos 
espaços públicos, tanto os de circulação como os recreacionais. A partir de uma 
análise sobre a legislação municipal, a autora verificou como se deu essa 
permissividade de fechamentos e sua confrontação ao princípio da função social da 
propriedade, concluindo que esta distorção no uso dos espaços públicos compromete 
a sustentabilidade urbana. A questão do fechamento dos empreendimentos também 
foi abordada por Barroso (2013) que, através da análise da legislação federal 
6766/1979 e análise de alguns loteamentos fechados, chegou à conclusão, já mais do 
que afirmada por outros autores, que essa prática é ilegal, porém, estimulada pelos 
poderes públicos municipais, através da baixa fiscalização. É possível perceber que a 




construção de barreiras físicas é atual e constante no Brasil e, relacionada aos 
prejuízos que podem ser encontrados diante da ausência de apropriação social, sendo 
possível concluir que essa prática é comum nas cidades brasileiras e que os 
resultados dos loteamentos fechados na vivência urbana e da gestão permissiva dos 
municípios, também são semelhantes. 
Em Campinas, nos bairros residenciais de classe média e média-alta, em 
decorrência da utilização irrestrita do modelo dos loteamentos fechados, existem 
poucas pessoas circulando nas ruas, uma vez que essa tipologia contribui para a 
concentração de comércio em pontos determinados e que a necessidade de se 
locomover a pé é baixa, com um uso predominante do automóvel particular 
(GONTIJO; QUEIROGA, 2005). Os autores afirmam que, apesar desse processo 
existir e eventualmente se ampliar, não é possível concluir que não há vida nos 
espaços públicos desses bairros residenciais. Por sua vez, a população de menor 
poder aquisitivo tem maior necessidade de se locomover sem o automóvel particular 
e, juntamente por uma vinculação maior ao comércio e serviço que aparecem nessas 
áreas de forma mais dispersa, o movimento nas ruas torna-se mais frequente. 
(GONTIJO; QUEIROGA, 2005). Os autores ressaltam que 
 
“Não é correto, no entanto, apenas associar o uso do espaço público aos 
pobres. Em alguns bairros de média e alta-renda, também se nota intenso 
movimento em determinados espaços públicos. Normalmente são locais 
densamente habitados com usos diversificados. O bairro do Cambuí, em 
Campinas, é um exemplo notável, sua alta densidade e padrão propiciam 
uma rica vida urbana, com um intenso uso comercial e de serviços que atende 
inclusive amplo público extralocal. A utilização das ruas e praças é intensa. 
(GONTIJO; QUEIROGA, 2005) 
 
Em relação à produção da cidade informal, de acordo com Abramo (2007), 
a mesma é datada, desde o período colonial, em praticamente todos os países de 
colonização portuguesa e espanhola da América Latina, entretanto, a urbanização 
acelerada do século XX reforçou e amplificou essa produção nas cidades. “A 
urbanização fordista acelerada e excludente na América Latina promoveu um Estado 
do bem-estar urbano que atende sobretudo uma parcela restrita da população urbana” 
(ABRAMO, 2007). Assim, a produção ilegal de moradia, assim como do urbanismo 
segregador, estão diretamente relacionados ao processo de desenvolvimento 
industrial, uma vez que o salário dos operários de industrias não os qualificavam para 
uma inserção na cidade legal. (MARICATO, 1996, p. 43). A existência do mercado 




legislação urbanística reguladora do espaço urbano na América Latina tem dialogado 
com camadas de mais alta renda, buscando defender interesses de poucos em 
detrimento de muitos. O atual modelo da cidade formal é pautado pelas exigências 
legais que impedem que as camadas de mais baixa renda possam utilizar esses 
parâmetros como fatores mínimos para se estabelecerem dentro de uma moradia 
considerada legal e regular, fortalecendo a produção de ocupações irregulares 
As periferias, assim, passaram a ser, nas grandes cidades, a 
materialização da exclusão, através da habitação insuficiente e de má qualidade, 
inexistência de infraestrutura básica, baixa possibilidade de acesso rápido aos centros 
de serviço, assim como deficiência em malha viária e transporte público (PAVIANI, 
2006). Ao mesmo tempo, Santos (1996) identificou uma expressiva fragmentação dos 
espaços urbanos, em geral, já na última década do século XX, cuja configuração 
espacial se expressava pela presença de vastas superfícies entremeadas por “vazios” 
ou áreas desocupadas demandando uma interdependência complexa dos diversos 
elementos de infraestrutura e definindo assim, um novo modelo que já não podia mais 
ser explicado pela dicotomia centro-periferia. Embora o processo de periferização aqui 
tratado se mostrou evidente nas décadas de 1960 e 1970, através da indução da 
ocupação de terrenos distantes por uma população de mais baixa renda, a ocupação 
de áreas mais distantes também incluiu outros extratos sociais e camadas 
populacionais de mais alta renda, refutando a tese de que a periferia se consolidava 
como um efetivo espaço da exclusão. Além disso, a melhoria das condições de renda 
desta população periférica também foi acompanhada de mudanças nos padrões 
urbanísticos ali presentes, ainda que não se deva contestar a manutenção das 
condições precárias na maioria das periferias nas metrópoles brasileiras. 
Assim, em paralelo à discussão dos espaços públicos que acabam tendo o 
seu acesso restringido em regiões de alto valor de troca, onde se localizam os 
loteamentos fechados, foram encontrados alguns trabalhos que abordam a discussão 
dos espaços públicos nas periferias de menor poder aquisitivo como os de 
BENVENGA (2006) e de ALVAREZ (2008). Benvenga (2006), em seu artigo, analisou 
as duas formas possíveis de apropriação dos espaços públicos nas periferias de São 
Paulo, caracterizando-se pelo uso intensivo do espaço ou a apropriação pela 
necessidade da moradia. A autora afirma, em relação ao processo de apropriação dos 





[a apropriação] “é fundamental para seu sucesso”. Quando tais espaços 
cumprem sua função de servir de cenário para a prática de atividades 
cotidianas de convivência, a população se sente mais estimulada a continuar 
sua utilização, de forma cada vez mais frequente. Portanto, são estabelecidas 
relações de vizinhança mais sólidas, colaborando para a formação de um 
senso de comunidade entre moradores do mesmo local. (BENVENGA, 2006, 
p. 155.) 
 
Os processos de ocupação para o provimento de moradia acontecem 
basicamente para suprir déficits funcionais ou projetados, seja para ampliar o espaço 
habitado, seja pela necessidade de novas famílias abrigarem o local. Entretanto, a 
autora enfatiza que “todo processo de apropriação, por uso e ocupação dos espaços 
livres [...] deve ser considerado como uma resposta dos moradores ao suporte físico 
proposto para o assentamento”. (BENVENGA, 2006). Em paralelo a esse processo 
de ocupação para moradia, Alvarez (2008) afirma que o Estado se mostra ineficiente 
no momento de efetivar os projetos de praças nas periferias do município de São 
Paulo, constatando que são poucas aquelas efetivamente implantadas e mantidas 
pelo poder público e que, muitas vezes, a resposta à tais necessidades se dão pela 
própria mobilização dos residentes, na instalação de “campos de várzea” ou na 
apropriação de outros espaços dotados de “pracialidade”. (QUEIROGA, 2001) 
 
“Na periferia, a ausência de espaços projetados para ócio e convivência faz 
que situações de “pracialidades” ocorram com grande frequência. Esses 
espaços são produzidos pelos próprios moradores que fazem da frente de 
um barzinho, ou do campinho de futebol, um ambiente acolhedor, concebidos 
e executados por meio de um design popular. A alegria desses ricos lugares 
nos finais de semana é contagiante, observa-se como é possível com tão 
pouco criar um lugar que tenha valor aos seus vivenciadores”. (GONTIJO; 
QUEIROGA, 2005) 
 
0.1 Objetivos da Pesquisa 
O objetivo central desta pesquisa é compreender a atual condição dos 
espaços de lazer públicos destinados nos planos de loteamento em regiões periféricas 
de Campinas, juntamente com sua espacialização dentro do tecido urbano do 
município. Perante às diversas nomenclaturas encontradas, tanto no entendimento 
municipal como na literatura pesquisada, a pesquisa determinou a terminologia 
“espaço de lazer” como forma de abranger as designações deparadas. Considerando 
que a principal motivação da pesquisa se insere na discussão sobre o sentido e a 
pertinência do espaço público na urbanização contemporânea, a pesquisa procurou 
estabelecer, em termos de recorte espacial, algumas regiões periféricas do município 




urbanização dispersa e fragmentada. Subjacente a este objetivo principal, pretende-
se, portanto, ter uma visão preliminar de como as diversas periferias vem sendo 
tratadas pelas políticas públicas voltadas à qualificação dos espaços livres, através 
da seleção de atributos oriundos da literatura, que definem parâmetros de qualidade 
para o espaço público. Os seus resultados permitiram iluminar o conjunto de espaços 
livres públicos criados entre os anos de 1970 e 2010 nestas duas regiões específicas 
de Campinas, os espaços de lazer implantadas neste período e, a partir da análise de 
seus atributos, a qualidade espacial dessas áreas efetivamente implantadas. 
Associados a este objetivo principal, alguns outros objetivos mais específicos também 
foram perseguidos:  
a) Analisar se os espaços de lazer públicos foram implantados conforme os 
projetos aprovados nos órgãos técnicos municipais e destinadas em conformidade 
com seu objetivo original;  
b) Analisar se espaços de lazer públicos têm recebido algum tipo 
tratamento paisagístico, e implantação de equipamentos para recreação;  
c) Estabelecer um comparativo entre esses tipos de espaços nas regiões 
periféricas de características socioeconômicas distintas. 
Uma vez que o objetivo desta pesquisa parte do questionamento sobre os 
efeitos da urbanização contemporânea na formação dos espaços de lazer públicos, 
buscou-se trabalhar com um espectro mais abrangente da questão, abarcando o 
espaço geográfico da periferia como locus dos processos contemporâneos mais 
intensos de produção do espaço, em especial numa Região, como a Região 
Metropolitana de Campinas caracterizada por um tipo de urbanização dispersa, 
fragmentada e segregacionista. Com isso, adotou-se como premissa que dois 
segmentos populacionais com perfis de renda distintos podem oferecer tipos 
diferentes de tratamento para estes espaços (em consonância com as políticas 
públicas associadas).  
 
0.2 Procedimentos da pesquisa 
A pesquisa foi desenvolvida, sob os aspectos que delineiam as bases 
lógicas da investigação, como uma pesquisa de método indutivo, que busca 
evidenciar um quadro geral após a construção e obtenção de dados particulares (GIL, 




conclusões verdadeiras, o método indutivo traz conclusões que são consideradas 
prováveis. Além disso, a pesquisa foi desenvolvida baseada em um método 
observacional que se diferente da pesquisa experimental por observar uma realidade 
sem tomar providencias de que algo ocorra (GIL, 2008). 
A partir de ferramentais exploratórios, buscamos aprofundar a análise 
sobre o objeto a partir da validação dos critérios teóricos e verificações de campo. 
Com base nos procedimentos utilizados, a pesquisa terá um caráter experimental que, 
de acordo com Gil (2008), consiste em determinar unidades caso, selecionando as 
variáveis que seriam capazes de influenciá-lo para observar os efeitos que estas 
variáveis são capazes de produzir. Neste delineamento, os espaçs de lazer públicos 
em loteamentos periféricos são o principal objeto de investigação, circunscritas a uma 
localização geográfica específica, considerando as condicionantes da segregação 
socioterritorial já mencionada. Tomando-se os aspectos teóricos e conceituais 
identificados pela literatura como base de análise foram avaliados os seus atributos e, 
em sequência, os seus valores neste contexto espacial. A observação dos efeitos e 
influências das variáveis sobre os objetos de estudo se deu com as incursões em 





Figura 4 - Estrutura Processual da Dissertação de Mestrado 
 
Elaboração Própria, 2017. 
 
Os procedimentos metodológicos utilizados para a elaboração da 
dissertação são os seguintes:  
1 - Levantamento dos ferramentais bibliográfico e documental e definição 
dos procedimentos para contextualização e fundamentação para obtenção de dados 
oficiais junto à gestão municipal. Ao abranger uma vasta gama de fenômenos, tal 
procedimento torna-se essencial para que se encontre os dados dispersos em um 
universo muito amplo de pesquisa. A pesquisa documental é semelhante à pesquisa 
bibliográfica, diferindo-se quanto às fontes, uma vez que a segunda é feita a partir de 
materiais que ainda não receberam tratamento analítico. (GIL, 2008). Foram 
explorados, de um lado, os referenciais teóricos e conceituais relacionados a praças 
e sistemas de lazer, assim como a partir da legislação municipal, a fim de 




relaciona-los, também, à conceituação acadêmica2. No contexto local de Campinas, 
buscou-se trabalhar com informações da literatura que apresentam a formação do 
território periférico do município, de forma a delimitar os dois setores a serem 
estudados (sudoeste e nordeste).  
O referencial teórico utilizado no trabalho, baseado nas pesquisas 
bibliográficas encontradas abriu frente para a interpretação das pesquisas que 
abarcaram a questão do espaço público em geral e, especificamente, no processo de 
urbanização de Campinas, ao lado de estruturas conceituais que deram lastro à 
investigação como as de Harvey (2015) e Lefebvre (2000) que posicionam a questão 
do espaço na lógica capitalista contemporânea sob uma perspectiva dialética e 
vinculada aos processos de aceleração da produção do espaço em prol ao capital 
financeiro. Maricato (2011) e Abramo (2007), dentre outros, foram autores importantes 
na discussão inicial sobre a produção da cidade contemporânea e as lutas presentes 
no território, assim como sua espacialização no espaço urbano. Para entender as 
dinâmicas de formação do tecido urbano de Campinas, Baeninger (1996), Badaró 
(1996) e Caiado et al (2002), foram essenciais com suas trajetórias históricas, assim 
como as pesquisas mais recentes, encontradas em forma de dissertações e teses, 
que trazem a formação e estruturação das periferias campineiras, como em Silva 
(2013), Garcia (2010), Lima (2013) e Silva (2008). 
Para delineamento e conceituação dos objetos de estudo, traduzidos na 
forma dos espaços de lazer, adotamos autores que discutem principalmente a 
problemática dessa definição e as diversas nomenclaturas encontradas, tanto no 
campo técnico como na literatura e pontuam definições de acordo com suas 
compreensões, como Lima et al (1994), Macedo (1995), Loboda e De Angelis (2005) 
e Robba e Macedo (2010). A partir dessas discussões, adotamos a terminologia 
encontrada em Macedo (1995), que vai de encontro com o que acreditamos ter sido 
encontrado em nossas visitas de campo. Por fim, no âmbito da revisão bibliográfica, 
adotamos autores que apresentam conceitos qualitativos para os espaços públicos de 
maneira geral, de forma que pudemos buscar identificar esses conceitos 
                                               
2 Pesquisa bibliográfica elaborada a partir das bases de dados: Scielo, Scopus, WebofScience, Capes 
Periódicos, Compendex, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) utilizando os 
termos chaves “praças”, “public squares”, “city squares”, “espaços públicos”, “public spaces”, através 
das combinações de filtros e operadores lógicos booleanos (and, or, not). Também fora feita pesquisa 
em bases específicas como anais do ENANPUR e Periódico Paisagem e Ambiente, ambas elaboradas 





apresentados nos espaços visitados. Autores como Jacobs (2000), Ashihara (1981), 
Alex (2008) e diversas obras de Mascaró (2008; 2010) foram de extremo valor para 
encontrarmos e adotarmos esses atributos. 
2 – Levantamento e análise documental dos principais elementos de 
pesquisa. Foram levantados e analisados, a princípio, 130 plantas de loteamentos 
aprovados nas duas regiões selecionadas. Entretanto, alguns fatores foram sendo 
considerados para filtrar esses loteamentos, como o recorte temporal, se o mesmo foi 
implantado ou apenas aprovado e, posteriormente, ocupado de forma irregular; se os 
loteamentos não eram apenas complementações de projetos de loteamentos já 
aprovados (como por exemplo, loteamentos que consistem em uma única rua com 
lotes lindeiros). Foi considerado para fins da pesquisa, os loteamentos datados a partir 
de 1970, sendo que a planta de loteamento aprovado mais atual recebida é datada de 
2010. A partir da seleção final, foram considerados 40 loteamentos da região sudoeste 
e 27 loteamentos da região nordeste, totalizando 67 loteamentos analisados. Com a 
obtenção das plantas de loteamentos aprovados a partir de 1970, foram levantados e 
analisados os espaços de lazer públicos destinados nos projetos de loteamentos 
aprovados e inseridos nos setores delimitados. Tal análise partiu de conceitos e 
parâmetros definidos na etapa anterior, selecionados através das diversas situações 
encontradas in loco, servindo como filtros para caracterizar cada uma destas áreas.  
Nessa etapa, os espaços de lazer públicos foram classificados, através de análise de 
fotointerpretação do software Google Earth, datadas de maio/2016, em quatro tipos: 
espaços de lazer contendo intervenções do Poder Público, com tratamento 
paisagístico e/ou implantação de equipamentos de recreação; espaços de lazer sem 
nenhum tipo de intervenção do Poder Público; espaços de lazer edificados, 
transformados em equipamentos institucionais público e, finalmente, espaços de lazer 
ocupados para fim de moradias e/ou comércio da população habitante na região.  
3 – A partir da parametrização dos espaços de lazer públicos selecionados 
classificados como “espaços de lazer contendo intervenções do Poder Público” – 
classificação (1), houve uma observação simples (GIL, 2008b) em campo, para 
aprofundar a análise dos atributos presentes nestas áreas selecionadas. Também 
foram aplicados, a partir de análise empírica, atributos relacionados à qualidade dos 
espaços de lazer já consagrados pela literatura, observando, especialmente, as 
características mais importantes para uma real utilização do espaço público, como 




como filtros de análise aplicados a partir de observação de campo, cada uma das 
áreas selecionadas foi analisada após a sua sistematização em uma matriz de valores 
na qual a classificação foi estruturada como:  i) atende ao atributo, as situações em 
que ele pode ser percebido de forma total e evidente nas áreas analisadas, sem 
quaisquer tipos de prejuízo; ii) atende parcialmente ao atributo, compreendidas as 
situações onde é possível ver uma a existência de vestígios do atributo analisado, 
mas que os benefícios da sua existência não são totais e iii) não atende ao atributo, 
sendo essas, as situações em que não é possível observar nenhum tipo de 
preocupação ou planejamento da consideração do atributo analisado.. Para o caso 
dos elementos quantitativos, inseridos no atributo relacionado à existência dos 
mobiliários, foram computados os elementos e apresentados em valores quantitativos.  
4 – Elaboração de imagens utilizando como base o território de Campinas 
e as duas regiões de trabalho (sudoeste e nordeste). As diversas imagens buscaram 
espacializar tanto a classificação explicitada na etapa 2 desses procedimentos 
metodológicos, que visa mostrar as quatro formas de espaços de lazer encontradas 
nos loteamentos selecionados, como a explicitada na etapa 3, de forma a especializar 
as diversas classificações dos atributos selecionados. 
Em consideração a tais procedimentos metodológicos, todo o conteúdo 
pesquisado, sistematizado e analisado se estruturou em três capítulos apresentados 
nesta Dissertação: 
O primeiro capítulo se propõe a discutir as questões conceituais e legais 
entre os vários termos referentes aos espaços de lazer públicos, encontrados nas 
legislações municipais, para compreendermos o entendimento municipal sobre essas 
áreas, assim como os diversos termos encontrados nas plantas dos loteamentos 
obtidos junto à prefeitura. É percebido, ao longo do capítulo que a discussão e a 
determinação das terminologias por parte da municipalidade, através de seus termos 
legais apresentados nas legislações municipais vigentes no período de estudo, se deu 
de forma “natural”, assim como o processo contínuo de mudanças sobre o 
entendimento desses espaços ao longo da história, apresentado pela literatura. 
Partindo da dificuldade encontrada no consenso de entendimento entre as referenciais 
inicias utilizadas, discutimos as definições dos termos encontrados na revisão de 





O segundo capítulo busca apresentar uma espacialização das 
desigualdades socioeconômicas em Campinas, onde aprofundamos a formação e 
estruturação das duas regiões com características bem distintas – região sudoeste e 
região nordeste, essas selecionadas como recorte geográfico do trabalho. A partir da 
definição dos recortes geográficos do trabalho, é estruturado a partir de uma primeira 
classificação geral dos espaços de lazer públicos inseridos nessas regiões, onde 
buscamos entender a atual situação dos espaços de lazer, divididos em: espaços de 
lazer contendo intervenções do Poder Público, com tratamento paisagístico e/ou 
implantação de equipamentos de recreação; espaços de lazer sem nenhum tipo de 
intervenção do Poder Público; espaços de lazer edificados, transformados em 
equipamentos institucionais públicos; espaços de lazer ocupados para fim de 
moradias e/ou comércio da população habitante na região.  Essa análise, feita através 
de imagem aérea, buscou já apresentar uma problematização inicial, sobre as 
condições reais de muitos desses espaços, apresentado uma grande distinção entre 
a realidade dos espaços públicos da região sudoeste – muitos estando ocupados para 
habitação ou equipamentos institucionais da prefeitura, e da região nordeste – onde 
não há uma padronização nas ocupações por parte da municipalidade e/ou por parte 
das demandas habitacionais, mas que não há uma efetivação de seu uso com 
instalação de equipamentos. 
No capítulo três, utilizamos a análise inicial proposta no capítulo anterior e 
selecionamos os espaços de lazer com algum tipo de equipamento instalados 
(avaliação essa feita através de imagem aérea, no capítulo 2), já que esses são 
compreendidos como respondendo efetivamente à sua função e, posteriormente, 
estruturamos uma matriz conceitual com atributos físico-espaciais adotados da 
literatura, descritos por esses autores como importantes para um espaço de lazer de 
qualidade, visando o usuário e sua apropriação. A partir dessa análise de atributos, 
os especializamos em cada uma das regiões de estudo, através de uma setorização 
baseada no contexto da continuidade urbana, de forma a ser possível analisar sua 
relação de qualidade e localização na malha urbana. 
Nas considerações finais do trabalho, concluímos que as regiões de estudo 
possuem não só características físicas e socioeconômicas distintas, mas também um 
tratamento e uma condição efetiva dos espaços de lazer diferenciados. Enquanto a 
região sudoeste se apresenta como uma área com diversos outros fatores deficientes, 




a falta de infraestrutura, a região nordeste possui parâmetros melhor estruturados e 
que influenciam diretamente na qualidade espacial dos espaços de lazer, como é o 



































































O capítulo visa discutir a conceituação legal das áreas verdes e/ou demais 
conceitos encontrados, pautados pela Lei Federal 6766/79 e pelas leis municipais 
vigentes no período de estudo, assim como a problemática definição desses espaços 
diante dos processos de aprovação dos loteamentos municipais. Diante das 
dificuldades encontradas no aferimento da legislação, também apresentamos as 
conceituações existentes na literatura, encontrando uma terminologia adotada. Diante 
das diferentes dinâmicas promovidas pela contemporaneidade – meios de transporte, 
tecnologia, entre outros, o espaço público pode ser observado como reflexo, mas 
também como possível indutor dos novos modelos da vida urbana. Queiroga (2001, 
p. 333) aponta que, em diversos cenários urbanos, de pequenos núcleos a 
megalópoles, o espaço livre público pode estar condicionado por realidades 
específicas. Se as suas mudanças, em adaptação às necessidades e demandas 
criadas pela sociedade, além de seus usos, complexidade e diversidade são 
comumente tratadas pelos estudos que se referem ao tema (MACEDO, 1995; 
SENNETT, 2014; SERPA, 2014), a questão da finalidade para o qual o espaço público 
é criado, muitas vezes, não recebe a devida atenção. As suas origens e as bases de 
sua destinação muitas vezes permanecem esquecidas diante das suas exigências em 
resposta aos anseios da sociedade. 
Com a consolidação do capitalismo, o espaço público se estabeleceu tanto 
como área para a definição de relações de consumo, como para monitoramento das 
atividades dos monarcas, uma vez que estes foram transformados em territórios das 
elites masculinas (GHIRARDO, 2009). Ainda segundo a autora, foi partir do século 
XIX, que estas elites masculinas brancas americanas definiram praças e ruas como 
públicas, onde os espaços tornaram-se acessíveis às pessoas – mulheres e pessoas 
de outras raças. Mas isto tem um sentido próprio na sociedade capitalista. A ampliação 
da divisão do trabalho, no meio urbano, leva a uma socialização dominada pelos 
valores de troca e a expansão da urbanização moderna determinou as atividades das 
pessoas baseadas nos horários e normas, tornando-as regradas (SANTOS, 2006). 
Assim é que, se o espaço público deveria abrigar, na sua acepção original, debates 
públicos, interação social e demonstração de autenticidade e legitimidade dos seus 
usuários, o espaço público contemporâneo tem sido questionado pela sociedade 
pelas diversas características, incluindo as privativas, que traz consigo com as novas 




Juntamente à essa compreensão, o significado dos espaços públicos, em 
especial nas cidades brasileiras, é pautado pela maneira como são vistos e tratados 
pela sociedade, mas, principalmente, pelo Poder Público. No âmbito do Poder Público, 
a formação, destinação e designação dos espaços públicos são aspectos essenciais 
a serem analisados, para além da sua utilização atual, o que pode revelar, de 
antemão, como ele os planeja antes de serem apropriados. Neste sentido, uma das 
formas de analisar os desígnios estabelecidos para os espaços públicos é verificar 
como o Poder Público os compreende e os denomina e, em consonância a isso, que 
significados a eles é estabelecido. Os termos utilizados pela legislação e pelas 
pesquisas ligadas ao assunto podem indicar esta compreensão já que aqueles mais 
comumente utilizados como “praça”, “espaços verdes”, “espaços de lazer” e outros 
nem sempre são entendidos como semelhantes pela municipalidade. A própria 
legislação urbanística lança mão de definições muitas vezes ancoradas em conceitos 
não explícitos e até vinculados a diplomas legais de outras esferas federativas. 
Na costura de ideias que tenta explicar o significado do espaço público 
contemporâneo e seu dever, é possível, também, potencializar a complexidade das 
formulações e suas representações, evidenciando que a questão não se esgota a 
partir de uma única vertente de pensamento que, ora revela a sua crise, ora representa 
a sua recomposição. Se no Brasil o processo de globalização enquadra o fenômeno 
com proporções semelhantes, as especificidades históricas relacionadas à sua 
constituição e gestão incluem componentes ainda mais complexos. No processo de 
produção do espaço urbano brasileiro, a expansão das áreas urbanizadas se deu a 
partir da implantação de loteamentos, seguindo ritos legais frágeis que, apenas em 
1979, recebeu regras mais adequadas, ordenando e disciplinando a sua abertura e a 
formação de espaços públicos para áreas verdes e institucionais (MACEDO, 2010). 
 
“A sedimentação ao longo do século XX, do modelo urbano de produção, 
provocou uma migração populacional do campo para a cidade que, 
juntamente com a situação socioeconômica do país nas últimas décadas, 
ocasionou um fenômeno típico dos países ditos em desenvolvimento: a 
existência de metrópoles, inchadas e superpopulosos, que centralizam 
grande parte da produção, oportunidades, investimento e recursos 
financeiros e que atraem cada vez mais pessoas em busca de trabalho. O 
espaço livre urbano tem, nessas cidades de grande porte ou metrópoles, suas 
funções ratificadas a todo momento com o crescimento urbano exagerado, e, 
do ponto de vista da qualidade ambiental urbana, sua existência é 





Robba (2010) ainda reforça alguns atributos importantes em relação à 
qualidade dos espaços livres urbanos, sendo eles i) valores ambientais, como 
ventilação urbana, insolação, ajuda no controle da temperatura; ii) valores funcionais, 
uma vez que sob esse viés, são importantes espaços para uma opção de lazer urbano 
e iii) valores estéticos e simbólicos, já que muitas vezes podem se tornar referencias 
dentro da paisagem ou na localização em relação à identidade do bairro ou rua. Tal 
necessidade de implantar e gerir espaços públicos, que respondam às diversas 
necessidades de uma cidade, não dependem só de um levantamento de dados e 
demandas da população, mas também de uma compreensão e definição, a partir de 
conceitos e termos já estabelecidos, de qual função espera-se que exerça dentro da 
dinâmica urbana.  
Segundo Lima et al (1994), os vários conceitos utilizados nas definições 
dos termos como áreas verdes, áreas livres, espaços livres, entre diversos outros, tem 
se mostrado preocupante, tanto na gestão e planejamento municipal como nas 
pesquisas científicas, uma vez que se usam termos distintos para tratar de espaços 
que possuem características e funções semelhantes ou iguais, perturbando o 
entendimento e a compreensão dos profissionais e pesquisadores. Em pesquisa 
elaborada pela autora, com prefeituras de municípios da região sudeste do Brasil, com 
mais de 100 mil habitantes, universidades e institutos de pesquisa, foram encontrados 
mais de duas dezenas de nomenclaturas referentes aos espaços públicos, muitas 
delas com os mesmos significados, como áreas abertas, áreas livres, espaços livres 
e espaços abertos, que, no entendimento da pesquisa, são sinônimos. 
Aqui interessa, a princípio, começar a delinear o objeto de estudo tomando 
a noção de espaço livre público como determinante, uma vez que o espaço livre dentro 
do espaço urbano não se limita apenas às áreas públicas, mas também às áreas não 
edificadas dentro de espaços privados. Se os espaços livres públicos abrangem as 
ruas, áreas verdes, praças e demais espaços livres de edificação de caráter 
comunitário, os espaços livres privados são compostos por áreas de recuos das 
edificações, praças internas a complexos de edifícios privados, como o complexo 








Figura 5 - Praça de acesso do complexo BRASCAN 
Figura 6 - Praça de acesso do complexo BRASCAN 
 
 
Fonte: PORTAL VITRUVIUS. Brascan Century Plaza. Projetos, São Paulo, ano 04, n. 044.01, 





Os primeiros são, por natureza, voltados à coletividade e preservam, em 
tese, sua função social, seja considerando seus aspectos ambientais, seja como 
suporte para a fruição da vida pública. No Brasil a questão dos espaços livres públicos 
na cidade contemporânea foi ganhando contornos específicos, já que, se durante a 
criação e desenvolvimento dos núcleos urbanos ainda no final do século XIX, estas 
eram criadas como parte de uma estratégia de embelezamento e de cunho higienista, 
que no decorrer do século XX foi formando um conjunto de espaços mais variados e 
na segunda metade do século começaram a ser tratadas cada vez mais como um 
sistema complexo que passaria a ser regulamentado por diversos dispositivos legais 
diante de um processo mais acelerado de urbanização. Se no Brasil essa urbanização 
significou uma explosão de parcelamentos de terra voltados às funções urbanas, os 
espaços livres públicos seriam decorrentes destas configurações. 
Somente em 1979, a Lei Federal 6766/1979 regulamentaria esta questão, 
determinando a exigências de que estes espaços deveriam ser destinados em 
qualquer tipo de parcelamento do solo que ocorresse nas áreas urbanas. Mesmo 
considerando que muitos municípios já se utilizavam de regras deste tipo, é possível 
considerar a promulgação desta lei federal como um marco institucional no 
planejamento e constituição de cunho legal para a conformação destes tipos de 
espaços na urbanização contemporânea. Muitos municípios no Brasil consideraram 
este novo marco para estabelecer seus parâmetros e suas ferramentas legais, sem, 
entretanto, garantirem a contrapartida qualitativa deste preceito legal. 
A designação sob égide dos conceitos, muitos apreendidos destas posturas 
legais foi determinante para constituição do planejamento municipal e as noções que 
se vincularam nas decisões tomadas quanto aos aspectos de controle e gestão. A 
ponte entre o desígnio e o destino que se estabeleceu pode revelar aspectos 
importantes da concepção associada à criação destes espaços e, mais ainda, às 
intenções que estavam por trás do posicionamento acerca das regras e suas supostas 
implementações e concretização como ambiente produzido. No caso do município de 
Campinas, local definido para a realização desta pesquisa, esta questão mostrou-se 
candente, considerando os aspectos relacionados com a segregação populacional a 
serem  relatados no próximo capítulo e as relações deste fenômeno com a designação 
do espaço livre público como parte deste processo. Como a Prefeitura compreendeu 
e formulou o significado desses espaços livres públicos de caráter recreacional nas 




implantações dos loteamentos estudados, nas nomenclaturas adotadas e nos termos 
utilizados sob a luz das bases conceituais encontradas nas referências acadêmicas e 
científicas que já se debruçaram sobre este desafio ontológico? 
1.1 As áreas verdes na Lei Federal 6766/1979 
 
No Brasil, a regulamentação do processo de expansão urbana, baseada no 
parcelamento do solo – que se constitui em processos de subdivisão de uma gleba 
em parcelas de terra, se deu pela Lei Federal 6766/79, também conhecida como Lei 
Lehman. A mesma contém, além de exigências urbanísticas e administrativas para a 
aprovação e implantação de loteamentos e desmembramentos, dispositivos penais, 
civis, registrários e administrativos a serem observados por todos os municípios 
brasileiros (LEONELLI, 2010). Esta lei possui algumas diretrizes básicas:  
 
“A primeira delas é a definição das tipologias de parcelamento do solo 
previstas e de onde poderá ocorrer o parcelamento do solo. A segunda trata 
das definições dos requisitos urbanísticos exigidos para o parcelamento do 
solo, onde se destacam: a infraestrutura mínima exigida, o percentual de 
áreas públicas, lote mínimo, faixas onde não se podem edificar e os vínculos 
com a legislação de uso e ocupação do solo existente [...]. Outro aspecto 
tratado refere-se ao regulamento dos contratos de compra e venda, bem 
como as garantias do comprador e do vendedor de lotes. Além de definir as 
tipologias de parcelamento permitidas no país, tal lei define também as 
regras, critérios e exigências para se aprovar o parcelamento do solo. Desta 
forma, é a partir das regras e critérios da lei do parcelamento do solo urbano 
que as cidades brasileiras se expandem legal e regularmente. A margem de 
tais regras, a expansão estaria ilegal e irregular. (LEONELLI, 2010). 
 
Um dos dispositivos mais importantes desta lei é a exigência para que, nos 
processos de subdivisão, sejam destinadas vias de circulação de automóveis e/ou 
pedestres (para os casos de loteamentos), espaços livres de uso público (áreas 
verdes, praças) e áreas institucionais para a implantação futura de equipamentos 
urbanos e comunitários (como escolas e postos de saúde). A princípio, a 
proporcionalidade dessas áreas para doação estaria vinculada à densidade de 
ocupação prevista para o loteamento ou desmembramento, sendo que com a 
alteração dada pela lei 9.785/1999, essa densidade de ocupação está vinculada à 
proposta pelos planos diretos dos municípios, assim como também repassou a 
responsabilidade ao município de definir as porcentagens para doação de cada um 
dos tipos de áreas públicas exigidas pela lei.  Em paralelo, a importância desses 




em consonância às novas formas de produção do espaço urbano, vêm apresentando 
desvios no entendimento, interpretação e aplicação desta legislação. 
 
“A Lei Federal nº 6.766/79 do parcelamento do solo refere-se aos espaços 
livres, às vias de circulação, praças e espaços livres como domínio público, 
são considerados, então, os espaços abertos públicos ou destinados a 
integrar o patrimônio público nos loteamentos. A área verde pode ser 
considerada como tipo de espaço livre, mas é tratada neste caso em 
separado [...]. O problema é que nem sempre fica claro de quem é a 
obrigação de cuidar e manter esses espaços, causando muitas vezes 
desconforto para a população adjacente” (LIMA; AMORIM, 2006). 
 
O conjunto de espaços livres de uso público, como são denominados, 
gerados a partir destes processos de parcelamento do solo deveriam ter, como 
destino, a implantação de praças e áreas recreacionais, considerando a sua 
transformação em uma área projetada do ponto de vista urbanístico / paisagístico com 
presença de equipamentos, tornando-os aptos a atividades de recreação e lazer. Nem 
todas estas áreas, entretanto, têm esse destino tão bem configurado, colocando em 
cheque a sua eficácia. No artigo 22 da lei federal, é clara a necessidade de transferir 
ao Poder Público Municipal os espaços definidos como vias, praças, espaços livres e 
as áreas destinadas a edifícios públicos (BRASIL, 1979). Benini e Martin (2010) 
analisam as exigências do artigo 22, traduzindo-o em uma classificação e quais são 
os espaços que passarão para o poder público gerir. 
 
“Fazendo-se uma leitura deste diploma legal, encontrou-se subsídios que 
podem contribuir para superar as dificuldades de se definir o conceito de 
áreas verdes, e ainda, este texto normativo abre a possibilidade em seu artigo 
22, de se determinar quais são os equipamentos urbanos, e 
consequentemente, determinar quais espaços da cidade podem ser 
classificadas como áreas verdes públicas” (BENINI; MARTIN, 2010). 
 
Benini e Martin (2010) ainda discorrem sobre a problemática no 
entendimento dos gestores públicos em relação ao conteúdo que faz parte daquilo 
que a lei denomina como espaços livres de uso público, uma vez que, segundo as 
autoras, praças secas com funções cívicas ou religiosas se encontram em categoria 
diferenciada de logradouro público e não necessariamente como uma variação de 
áreas verdes, apenas pela denominação genérica de praça. Esse processo errôneo 
de interpretação também se dá nos canteiros das avenidas, que fazem parte do 
sistema viário e não dos espaços livres de uso público. Independentemente do 
responsável pela elaboração dos projetos de parcelamento do solo, a Prefeitura 




desses espaços de uso público, uma vez que a mesma precisa emitir diretrizes 
municipais, que devem conter as indicações das áreas públicas e suas localizações 
no processo de subdivisão. Muitas das leis municipais preveem que, dentre os 
espaços públicos doados, no mínimo 10% seja destinado para espaços verdes (áreas 
verdes), mas não exigem do empreendedor a implantação de equipamentos 
recreacionais, supondo que os mesmos serão implantados pela municipalidade, de 
acordo com a demanda dos usuários (LIMA; AMORIM, 2006). 
É frequente, entretanto, que, com a impossibilidade financeira do Poder 
Público e a dificuldade na gestão destes espaços, muitas destas áreas, anos após a 
implantação do parcelamento do solo, acabem por se tornar abandonadas, instigando 
o desvio do seu uso original – tornando-se áreas propícias para depósito de lixo e para 
práticas de violência. Também é possível encontrar espaços que, originalmente foram 
designados como espaços públicos, mas foram ocupados para suprir o déficit 
populacional por habitação, candente nas cidades brasileiras (LIMA; AMORIM, 2006), 
descaracterizando a áreas públicas e aumentando a densidade da região de forma 
não planejada. 
1.2 A legislação urbanística de Campinas 
 
Para compreender o que se esperar dos espaços recreacionais públicos no 
município de Campinas, procurou-se, primeiramente, as leis urbanísticas disponíveis 
do município e verificar como foram definidos esses espaços, de forma a compreender 
o que se buscava na proposição dos mesmos. Tomando o conjunto de normas legais 
que tratam da questão, foram selecionadas as seguintes leis: Lei de Arruamento e 
Loteamentos, datada de 1957, Código de Obras Municipal e suas alterações, datado 
de 1959, 1992 e 2003, Lei de Uso e Ocupação do Solo, de 1988,  os Planos Diretos 
de 1971, 1991, 1996 e 2006, Lei Plano Municipal do Verde, de 2016, leis que versam 
sobre Empreendimento Habitacional de Interesse Social, datadas de 1991, 1997 e 
2000, que abarcam todo o perímetro de Campinas, somadas à Lei de Área de 
Preservação Ambiental – APA de Campinas, de 2001, referente à região de Sousas e 
Joaquim Egídio, a fim de buscar compreender os entendimentos e alterações 
conceituais tratadas nas legislações ao longo do tempo, focando no período de 




Locais da Macrozona 5 e da Macrozona 8 (figura 7), sendo que parte dessas áreas 
estão localizadas no nosso recorte de estudo. 
 
Figura 7 - Macrozoneamento do Plano Diretor de 2006 
 
Fonte: CAMPINAS, 2006.  
 
Com base nos apontamentos de Lima et al (1994), pretendeu-se encontrar 
nas leis analisadas de Campinas, os termos encontrados pela autora e que diziam 
respeito à espaços de caráter social e/ou recreacional, sendo eles “espaço de lazer”, 
“parque público”, “parque urbano” e “praça”.  
 
Lei de Arruamento e Loteamento (Lei 1786/57) 
A lei nº 1786/1957, que estabelece normas para a aprovação dos 
arruamentos e loteamentos de Campinas é uma das primeiras leis encontradas na 
pesquisa que tratam diretamente das obrigatoriedades do proprietário na abertura de 
novos loteamentos no município, como doação de redes de infraestrutura, canalização 
de cursos d’aguas, projetos de terraplenagem e demais itens que, na época, eram 
considerados componentes de uma urbanização de qualidade. Essa lei é considerada 




aqui analisados, podendo ter sido usada como parâmetro para vários daqueles que 
viriam a ser implantados posteriormente no município. 
Nessa mesma lei, o artigo 4º estabelece que a aprovação do loteamento 
só seria considerada oficial após a doação, à Prefeitura Municipal, das áreas livres 
que constituem o empreendimento, considerando a ruas, edifícios públicos e as 
praças públicas. Como o termo praça é utilizado no corpo da lei, subentende-se que 
havia uma compreensão do que esperar desse espaço. Entretanto, não há uma 
definição deste termo, assim como não há indicação de qualquer referência que tenha 
sido usada de parâmetro para a compreensão do que, nessa etapa, se entendia como 
praça. 
Código de Obras (Lei 1993/59) 
O primeiro Código de Obras de Campinas é datado de 1959, 
regulamentado pela Lei nº 1993, de 29 de janeiro, tendo vigido anteriormente ao 
recorte temporal da pesquisa, apresentando, contudo, relevância quanto aos termos 
e respectivos conteúdos adotados para a abertura de novos loteamentos  Nela, é 
possível encontrar uma seção numerada como 6.1, que trata exclusivamente dos 
espaços públicos denominados Praças, Avenidas e Ruas, sem incluir, entretanto, 
nenhuma forma de definição desses espaços, como dimensão mínima, equipamentos 
a serem instalados, função, etc. O capítulo 7.2.7, que trata das exigências de 
melhoramento público dos loteamentos, possui o artigo 7.2.7.11, que exige do 
responsável por sua abertura: 
 
“Artigo 7.2.7.11 [...] apresentar os projetos dos arruamentos de loteamento, 
que constarão de plantas e perfis, com a descrição das ruas, avenidas, 
passagens para pedestres, praças e outros logradouros e das vielas 
sanitárias a serem instituídas, após as providências a que se refere o artigo 
anterior” (CAMPINAS, 1959). 
 
Mesmo explicitando no corpo da lei essa necessidade de se apresentar 
graficamente onde estão localizadas as praças do novo empreendimento, não há 
nenhum critério ou padrão mínimo para orientar a implantação das mesmas. 
Posteriormente, o Código de Obras foi revogado pela lei nº 7.413 de 1992, 
aproximadamente 30 anos depois do início de vigência do anterior. Mas essa mesma 
lei revogou apenas as leis anteriores que possuíam disposições contrárias às novas 
definições, excetuando os capítulos 3.4.4, títulos 6 e 7 da lei nº1.993/1959, que 




acrescentar qualquer disposição para a caracterização das mesmas. Nesta nova 
versão também não foram encontrados glossário ou capítulo contendo a definição dos 
termos utilizados, uma vez que as partes da lei que tratavam diretamente desses 
espaços já estavam estabelecidas na versão anterior do Código de Obras, sem 
qualquer modificação a respeito. 
Essa realidade se manteve até a última revisão da legislação em 2003, que 
ao revogar a legislação de 1992, passou a valer completamente com seu novo texto 
e novas definições. Ainda assim, no glossário da Lei Complementar 9/2003, o atual e 
vigente Código de Obras de Campinas, não há uma definição do que se entende como 
praças e espaços de lazer, mantendo as disposições, relacionadas ao parcelamento 
do solo, do Código de 1959.  
Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei 6.031/1988) 
A lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei nº 6.031) é datada de 1988, auge da 
implantação dos loteamentos dispersos no município, conforme constatado. A mesma 
sofreu pequenas alterações por leis complementares, desde sua implantação até a 
última década, mantendo sua vigência até os dias de hoje (fevereiro de 2018). Esta 
lei estabelece os parâmetros de uso e ocupação nas zonas municipais, a partir de 
definição de tipos construtivos, definidos entre residenciais, comerciais, mistos, 
industriais e de serviço. Por mais que esta lei tenha entrado em vigência 
aproximadamente 20 anos após o início do recorte temporal estabelecido nesta 
pesquisa, opera os parâmetros de uso e ocupação do solo em cada zona do 
município, importantes para a análise dos espaços livres públicos de caráter 
recreacional, diretamente ligados com a dimensão da verticalização, densidade 
populacional e demais fatores por ela concebidos. Já na primeira seção, estão as 
definições que esclarecem os termos utilizados em suas disposições, onde sugeriu 
uma definição para área livre: “toda superfície, em qualquer plano, não ocupada por 
edificações acima desse”. (CAMPINAS, 1988) Além disso, ao estabelecer um conjunto 
de tipologias verticais, denominadas de “habitações multifamiliares verticais” – HMV-
1, HMV-2 e HMV-3, esta lei acabou por fazer referência às praças públicas, como 
espaços já implantados, para as quais tais tipologias arquitetônicas deveriam guardar 
afastamentos relacionados com suas alturas: 
 
“Art. 21 – [...] quando as edificações estiverem localizadas em lotes com 




metros) ou igual à largura da via pública correspondente, se esta for maior do 
que 20,00m (vinte metros)” (CAMPINAS, 1988). 
 
Planos Diretores de Campinas (Leis 3960/1971; 04/1996; 15/2006; Revisão de 
2016), Plano Local de Gestão da Macrozona 5 (Lei 35/2012) e Plano Local 
de Gestão Macrozona 8 (Lei 16/2010) 
O primeiro plano diretor analisado foi promulgado em 1970, um dos marcos 
do início do período temporal estabelecido por esta pesquisa. A Lei nº 3960 de 1971, 
que o aprovou com o nome de Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado (PDDI) 
de Campinas foi subsidiado por longos estudos compilados em cinco volumes anexos 
que apresentam as características, estratégias e ações que seriam realizadas pelo 
município para um desenvolvimento urbano compatível com a realidade que se 
expressava em seus extensos diagnósticos. O plano entrou em vigência em um 
período de reestruturação do município, considerando a profusão de um parque 
industrial que se expandia induzindo um crescimento econômico pautado por esse 
atrativo. Muito se discutia sobre as estratégias e possibilidades de desenvolvimento 
do município, de forma a designar os investimentos diante destas novas realidades, 
mas é na setorização dos aspectos posicionados pelos estudos que é possível 
compreender como determinados entendimentos se estruturaram nas políticas de 
desenvolvimento urbano.  
É possível encontrar, no terceiro anexo, que trata da saúde, educação e 
cultura, um item que abordava a questão da recreação e cultura, no qual se afirmava, 
a partir de uma pesquisa aplicada em parte da população do município, que a 
participação em eventos recreacionais era intrínseca à tradição campineira, 
restringindo esta participação, porém à “grande camada da população de classes 
média e alta [...]” (CAMPINAS, 1970). Além de não estender tal participação a todos 
os moradores da cidade, incluindo aqueles de menor poder aquisitivo, também 
afirmava que a primeira modalidade recreativa escolhida pelas famílias que 
participaram do questionário era a televisão e/ou cinema. Observa-se, também, que o 
levantamento considerou como equipamentos de recreação principalmente as 
sociedades esportivas, clubes e equipamentos de grande porte e, muitas vezes, de 
acesso restrito aos sócios. Logo, entende-se que a conclusão tirada da análise 
municipal, de dotar o município de equipamentos recreacionais que atendessem todas 
as camadas sociais, foi obtida através de uma análise limitada em relação a um único 




No ano de 1991, um novo plano diretor foi proposto pelo Executivo 
Municipal, tendo como base para a sua formulação um Caderno de Subsídios que, 
assim como no plano diretor anterior, levantava e analisava diversos fatores que 
influenciariam o crescimento e gestão municipal nos próximos anos. De maneira mais 
completa e aprofundada, o Caderno de Subsídios de 1991 apresentava um capítulo 
inteiro que tratava do ecossistema natural e modificado do município, não limitando 
sua análise a equipamentos em uma única escala, mas englobando todos os 
elementos relevantes para um entendimento ambiental de abrangência municipal. 
Dentre esses elementos, são encontrados os ecossistemas considerados urbanos, 
como as áreas verdes e sistemas de lazer dentro do perímetro urbano, identificados 
como: 
 
“Áreas verdes localizadas em jardins, boques, parques e unidades de 
preservação ambiental desempenham importante função não só para o lazer 
urbano como também reduzindo as variações do microclima urbano, 
abafando o ruído das cidades, purificando o ar e emprestando um 
componente natural à agressiva paisagem construída” (CAMPINAS, 1991). 
 
Também era ressaltada a importância desses espaços diante da crise de 
febre amarela que o município enfrentou no século XIX, relacionando os espaços 
verdes como promotores de uma saúde coletiva. Não obstante a tal preocupação, o 
próprio plano indicava que existia uma baixa quantidade de áreas verdes urbanizadas, 
contabilizada com o total de 4,6km² para 200km² de área urbana à época (CAMPINAS, 
1991).   
Uma nova proposta de Plano Diretor, em 1996, adotou, pela primeira vez, 
a setorização por macrozonas de planejamento (figura 8), a fim de concentrar 
características semelhantes, assim como problemas a serem resolvidos, além de 
estruturar um plano ações para cada setor, observando as demandas prioritárias 
destas várias regiões consideradas tão diferentes do ponto de vista das características 
urbanísticas. 
 





Fonte: CAMPINAS, 1996. 
 
A Macrozona 5 voltada à recuperação urbana, já correspondia a uma das 
áreas de recorte desta pesquisa e, de acordo com o artigo 12 da lei, tinha como 
objetivo “urbanizar as áreas públicas já existentes, de forma a ocupá-las com o uso 
coletivo originariamente previsto e garantir, nos novos empreendimentos, que as 
áreas reservadas para lazer e equipamentos, fossem adequadas e utilizadas para os 
fins previstos”. (CAMPINAS, 1996) A própria gestão municipal, atualmente, já possui 
conhecimento de que parte destas áreas eram ocupadas por equipamentos 
comunitários, como escolas e postos de saúde. (CAMPINAS, 2016). Outra parte dos 
objetivos, voltados para a política de infraestrutura urbana frisava a necessidade de 
promoção e de melhor distribuição dos equipamentos sociais, incluindo, nessa 





“A localização, dimensões e formas de gestão dos equipamentos 
subordinados às diretrizes e objetivos das políticas de cultura, educação, 
esportes, lazer, promoção social, segurança pública, saúde e turismo, de 
responsabilidade do prefeito, secretarias municipais e conselhos municipais 
afins” (CAMPINAS, 1996). 
 
Parecia evidente, então, a partir do plano diretor de 1996, que a Prefeitura 
Municipal passaria a tomar as rédeas de um melhor planejamento das áreas verdes e 
de lazer (e de outros equipamentos), explicitando, finalmente, uma preocupação com 
sua localização, dimensão e formas de gestão após sua implantação buscando até 
estabelecer diretrizes locacionais e morfológicas para as mesmas. Entretanto, essa 
realidade parece também não ter sido devidamente perseguida, visto a quantidade de 
empreendimentos instalados após 1996 e que continuaram instituindo áreas voltadas 
para lazer com características projetuais de baixa qualidade para implantação de 
equipamentos, conforme se pode observar na figura 9, do loteamento Parque dos 





Figura 9 – Planta de Aprovação do Loteamento Parque dos Alecrins 
Fonte: Departamento de Arquivo, PMC, 2016. 
 
Fonte: Departamento de Arquivo, PMC, 2016. 
 
Por fim, o Plano Diretor de 2006 manteve a mesma estratégia de divisão 
setorial em macrozonas, estabelecendo alguns objetivos específicos para todo o 
município e que se traduziam em um entendimento da importância do espaço público 
recreacional para os usuários do espaço urbano: 
 
“Art. 2º - São objetivos da política de desenvolvimento do Município [...] II - 
promoção da qualidade de vida da população, assegurando melhores 
condições de habitação, transporte, segurança, educação, cultura, saúde e 
infraestrutura, bem como o acesso a equipamentos e serviços públicos, áreas 
verdes e espaços de lazer qualificados” (CAMPINAS, 2006). 
 
Novamente, o plano trazia objetivos bem ambiciosos quanto à qualidade 
dos espaços públicos que pretendia instaurar, sem apresentar parâmetros mais 
precisos para o enquadramento desta qualidade, assim como os critérios para atingi-
la. Essa intenção pode ser vista nos capítulos referentes às políticas de cultura, 




devidamente equipados e acessíveis à população para as diversas manifestações 
culturais e artísticas” (CAMPINAS, 2006).  
Ainda de acordo com o Plano Diretor, cada macrozona seria objeto de um 
plano local específico, sendo do nosso interesse a aprovação do Plano Local de 
Gestão da Macrozona 5, aprovado em 2012, e em 2010, o da Macrozona 8, ambos 
incluídos no recorte geográfico desta pesquisa. O Plano da Macrozona 5, nomeada 
de Área de Requalificação Prioritária, buscou estabelecer objetivos e diretrizes para 
requalificar a região, principalmente na temática da infraestrutura, assim como 
“adequar a oferta de equipamentos comunitários, educacionais, culturais, de saúde, 
de assistência social, de esportes e lazer à demanda da população da MZ 5, de 
maneira equitativa quanto à localização e abrangência” (CAMPINAS, 2012). A mesma 
abrange as áreas de menor infraestrutura do município, como as regiões do Campo 
Grande e do Ouro Verde, sendo delimitada em sua grande maioria pela Rodovia 
Santos Dumont e pela Rodovia Bandeiras. É possível perceber, no âmbito dos 
objetivos e diretrizes ambientais, o mapeamento (figura 10) dos parques lineares 
baseados nos córregos existentes da região, estabelecendo-se um conjunto de 





Figura 10 - Mapa de sistema de áreas verdes da Macrozona 5 
 
Fonte: SEPLAMA, 2012. 
 
No âmbito dos seus objetivos ambientais, esse plano local pretendia 
instituir um sistema de áreas verdes que abrigasse os remanescentes de vegetação 
nativa, áreas de preservação permanente, planícies de inundação, unidades de 
conservação, praças e parques lineares, abrangendo no mínimo 20% (vinte por cento) 
da área da Macrozona de modo a garantir [...] a formação de áreas verdes, de lazer, 
esportes e recreação para usufruto da população. (CAMPINAS, 2012). A preocupação 
com os espaços de lazer nas diretrizes para equipamentos públicos também ficou 
explícita no plano local, indicando intervenções que se queria implantar, como:  
construir Ginásio de Esportes com quadra poliesportiva e campo de futebol no Parque 
da Floresta; construir o Ginásio de Esportes do Corinthians no Parque Universitário 
de Viracopos; implantar campo de futebol com espaço de lazer no Jardim Adhemar 
de Barros; implantar campo de futebol no DIC I. (CAMPINAS, 2012) 
A dificuldade na designação dessas áreas como espaços de lazer ou 
equipamentos públicos está associada ao entendimento dúbio da municipalidade 




exclusivamente institucionais ou designadas para o sistema de áreas verdes/sistemas 
de lazer.  
Por sua vez, o Plano Local da Macrozona 8 – Área de Urbanização 
Específica, abrange os loteamentos Jardim Myriam Moreira da Costa, Parque 
Xangrilá, Alphaville Campinas, a região do Parque Imperador e toda a região dos 
Condomínios Gramado e Alto da Nova Campinas. Apresenta loteamentos 
habitacionais consolidados e em consolidação, de padrão médio e alto, algumas áreas 
industriais e grandes estabelecimentos comerciais de atração regional, além de 
muitas áreas vazias. 
A mesma está localizada ao longo de grandes eixos rodoviários que cortam 
o município, como a Rodovia Adhemar Pereira de Barros (SP340) e Rodovia D. Pedro 
I (SP65) “Esses eixos rodoviários são ao mesmo tempo o elemento estruturador 
predominante e o principal fator de segmentação urbana e a inexistência de vias 
marginais obriga a utilização das rodovias para o tráfego intra-urbano do município.” 
(CAMPINAS, s/d). Essa característica é de valor imprescindível para sua análise, uma 
vez que se estrutura a partir da dependência de eixos de característica extramunicipal 
para resolver as questões de mobilidade do município e da região, limitando a conexão 
urbana ao uso prioritário dos veículos motorizados, como ônibus e automóveis 
particulares. 
Atentando-se principalmente à caracterização dos espaços públicos da 
região (figura 11), estabelecida pelo Caderno de Subsídio (CAMPINAS, s/d) para o 
projeto de lei que, posteriormente, aprovaria a Macrozona 8, aproximadamente 8% do 
seu território é formada por fragmentos de vegetação natural, reforçando a 
característica ambiental da região. Encontramos aqui uma definição da compreensão 
de área verde para o município, estipulando uma característica mínima em relação à 
área do polígono e sua função. 
 
Entende-se como Área Verde aquela que atende as funções ecológicas e 
sociais, ou pelo menos uma delas; que seja permeável, ou que a área 
permeável ocupe, no mínimo, 70% de sua área total, possuindo vegetação 
em qualquer porte (herbácea, arbustiva e/ou arbórea), podendo ocorrer em 
áreas públicas ou privadas, rurais ou urbanas. (CAMPINAS, s/d, p. 26-27) 
 
Essas áreas, pelo plano local, se dividem por APP, arborização urbana, 
eixos verdes, bosques, parques e praças. Essa subdivisão também se propõe a 
apresentar uma sistematização e, algumas vezes, mapeamento dessas 




que 77,35% (61,32ha) das áreas de praça estão livres, 1,20% (1,20ha) estão 
ocupadas e 21,46% (17,01ha), parcialmente ocupadas (CAMPINAS, s/d). 
Diferentemente do Plano Local da Macrozona 5, que possui mapeamento para as 
áreas irregulares de ocupação na região, uma vez que essa realidade é latente, a 
Macrozona 8 não possui esse mapeamento, mesmo havendo situações em que as 
praças se mostram ocupadas e/ou parcialmente ocupadas. 
 
Figura 11 - Localização das "Praças" da Macrozona 8 
 
 
Fonte: CAMPINAS, s/d 
 
Também é dito, no Caderno de Subsídios que, mesmo havendo muitas 




conservadas, já que muitas carecem de arborização e manutenção. Essa 
característica quantitativa também fora aferida pelas nossas análises de campo, a 
serem apresentadas no decorrer dessa pesquisa. 
Como parte das diretrizes do plano, observamos a diretriz ampla de “dotar 
a macrozona de infraestrutura, equipamentos públicos urbanos e comunitários, 
especialmente nas áreas de educação e saúde, e áreas verdes de lazer como praças 
e parques” (CAMPINAS, s/d), havendo diversas diretrizes específicas para a 
requalificação e implantação de sistemas áreas verdes de caráter ambiental, 
abrangendo as unidades de conservação, APP’s, considerando arborização urbana, 
entre outros. Para o caso específico das praças, por sua vez, não há nenhuma diretriz 
específica que determine formas de atuação da gestão pública ou parâmetros 
mínimos para requalificação desses espaços, já entendidos pela própria 
municipalidade, como abandonados e descuidados.  
Atualmente (ano de 2017), a Lei de Uso e Ocupação do Solo de Campinas, 
assim como o Plano Diretor municipal se encontram em revisão, havendo diversas 
atividades desenvolvidas pela PMC e informações que servem de subsídios para a 
revisão dessa lei. Uma das informações utilizadas como subsídio é a estruturação do 
Sistema de Espaços Livres de Campinas (figura 12), elaborado pela SEPLAN e 
FUPAM. Neste mapeamento são considerados como espaços livres praças, parques, 
bosques urbanos, APA’s, APP’s, remanescente de vegetação nativa e até mesmo os 
espaços livres intra-quadra quando correspondentes a, no mínimo, 50% (sendo esses 
espaços de caráter privado, porém livres de edificação). 
 
Sistema de Espaços Livres - compreende todos os espaços livres de um 
determinado território. O SEL, para fins de planejamento e gestão pública, 
compreende todas as áreas verdes do município de Campinas, as vias 
arborizadas, os espaços livres integrantes de bens públicos de uso especial 
(tais como as fazendas do Exército e do Instituto Agronômico de Campinas - 
IAC, os espaços livres das escolas públicas, entre outros), as faixas de 
domínio das redes infraestruturais de alta tensão, de gasodutos e de 
oleodutos. Integram, também, o SEL do Município de Campinas, os demais 
espaços livres que possam vir a ser significativos para a qualificação 
socioambiental do Município de Campinas, conforme propostas do Plano 
Diretor; de planos ambientais setoriais (Plano Municipal do Verde, Plano 
Municipal de Recursos Hídricos, Plano Municipal de Saneamento Básico, 
Plano de Arborização etc.), ou, ainda, de planos ou diretrizes de mobilidade 





Figura 12 - Sistema de Espaços Livres de Campinas 
 
Fonte: CAMPINAS, 2015 
 
O objetivo da estruturação do SEL do município, de acordo com o Caderno 
de Subsídios para o Plano Diretor (CAMPINAS, 2015), é a criação futura de parques 
e praças de acordo com as demandas de cada unidade de gestão territorial, assim 
como priorizar a conectividade desses espaços, a partir de diretrizes municipais ou na 
abertura de novos loteamentos. A partir da justificativa e explicação do mapeamento 
do SEL do município, nos deparamos com a dificuldade de identificar os espaços que 
realmente se caracterizam como espaços públicos para fim social, já que consta no 
mapeamento espaços livres determinados para abrigar elementos de infraestrutura 
(como gasodutos e oleodutos), assim como situações em que o espaço livre é 
vegetado, mas não mantém uma característica ambiental ou social (como é o caso de 
vias que possuem arborização). Mesmo assim, essa colocação se mostra inovadora 




entendemos que pela primeira vez, considera-se importante a conexão entre os 
espaços livres de diversos loteamentos, de forma a estabelecer uma rede de ampla 
vinculação entre esses espaços e de qualidade menos pontual e mais abrangente.  
Lei de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 
(6681/1991; 9342/1997;  10.410/2000) 
A regulamentação da implantação dos chamados loteamentos de interesse 
social surgiu com a lei 6681/1991, que dispõe sobre os parâmetros mínimos para as 
dimensões dos lotes e vias desses empreendimentos. Nesta, entretanto, não são 
discutidas as dimensões ou especificidades das áreas verdes e espaços de lazer 
doadas à municipalidade, adotando-se, nestes casos também, os parâmetros 
convencionais estabelecidos pelo Código de Obras de 1959. Essa lei foi revogada 
pela lei 9342/1997, que também dispôs sobre os empreendimentos habitacionais de 
interesse social buscando estimular tais empreendimentos, assim como estabelecer 
parâmetros específicos para sua construção. Mais completa e contendo mais 
parâmetros que a anterior, possuía diferentes proposições e considerações para 
empreendimentos multifamiliares e unifamiliares, sem dispor, novamente, de 
parâmetros específicos para os espaços de lazer ou verdes, entendendo-se assim, 
que a discussão do empreendimento de interesse social estava única e 
exclusivamente ligada às dimensões de lotes e vias de circulação. 
Por fim, a lei de empreendimento habitacional de interesse social em vigor 
no presente momento, datada de 2000 (10410/2000), manteve os objetivos da lei 
anterior, sem observar algumas preocupações, mesmo superficiais, em relação à 
existência e implantação dos espaços de lazer. Nas unidades multifamiliares 
agrupadas horizontalmente, foram estabelecidos alguns parâmetros: “[...] área 
descoberta destinada ao lazer, na proporção de 7,00 m2 (sete metros quadrados) por 
unidade habitacional” (CAMPINAS, 2000). Nas unidades habitacionais agrupadas 
verticalmente, por sua vez, é prevista “[...]espaço de lazer de 5% da área do lote, 
sendo no mínimo 2% coberta, respeitado o mínimo de 50,00m2. Estabeleceu ainda 
que este espaço de lazer descoberto poderia ocupar faixas de recuos e afastamentos 
obrigatórios” (CAMPINAS, 2000). A discussão sobre a necessidade de se considerar 
casos de exceção nos empreendimentos em caráter de regularização também 
apareceu aqui, uma vez que a cidade informal se expandia, sem considerar 





“quando houver viabilidade técnica, jurídica e registrária de se proceder a 
regularização de ocupações cadastradas na SEHAB até esta data, a 
dimensão dos lotes, das vias, o percentual de áreas públicas destinadas ao 
sistema de lazer e a implantação de equipamentos públicos comunitários e 
urbanos, e a fixação dos parâmetros de uso e ocupação do solo, poderão ser 
inferiores às previstas nesta lei, devendo ser estabelecidas por decreto, após 
estudos específicos da Seplama, ouvido o colegiado do SIMA- Sistema de 
Manejamento de Assentamento” (CAMPINAS, 2000). 
 
Nota-se uma primeira discussão sobre a necessidade de se implantar os 
espaços de lazer nos empreendimentos de interesse social, assim como estudar a 
viabilidade de diminui-las em função de outras necessidades – habitacional, por 
exemplo, nos casos de regularização de assentamentos.  
Lei de Área de Proteção Ambiental – APA de Campinas (Lei 
10.850/01) 
A lei nº 10.850 de 2001, que criou a Área de Proteção Ambiental – APA de 
Campinas, abrangendo as regiões de Sousas e Joaquim Egídio, ao norte / nordeste 
do município, tinha como intuito promover uma regulamentação do caráter ambiental 
da região através de normas e ações de preservação patrimonial. Considerando o 
recorte geográfico desta pesquisa e a inserção de Sousas na análise, é importante 
compreender os parâmetros estabelecidos por esta lei. Uma vez que ela 
regulamentou o uso e ocupação do solo nesta região, sendo mais restritiva que a 
própria lei específica 6031/1988, esperava-se dela maior efetividade do cumprimento 
das exigências protecionistas e de contenção à ocupação, sem perder de vista a 
qualidade ambiental dos sistemas previstos na região que abrangia. O seu artigo 10, 
que estabeleceu diretrizes para a zona urbanizada da região, supunha uma ação bem 
objetiva com o intuito de qualificar possíveis espaços de lazer da região ao propor 
“mover e incrementar a revitalização de áreas de sistema públicos de lazer e 
institucional, por meio de plano urbanístico/paisagístico específico”. (CAMPINAS, 
2001) Trata-se de um primeiro trecho em que importância dos espaços públicos livres 
de caráter recreacional foi explicitada. Assim também, como no artigo 76, em que é 
possível perceber um avanço referente aos tipos de lazer que poderiam ser usufruídos 
nestas áreas: 
 
“Art. 76 A PMC, através das secretarias competentes, será responsável pelo 
planejamento do desenvolvimento turístico na APA [...] 
§ 2º o lazer e a recreação poderão ser dos tipos contemplativo e ativo, 
devendo ser promovidas atividades esportivas e culturais que se integrem à 





Quanto aos novos parcelamentos na APA, o artigo 59 dispôs sobre os 
valores, em porcentagem, da área denominada como Sistema de Áreas Verdes, que 
deveria ser destinada nos empreendimentos, e, posteriormente, doadas à 
municipalidade. Assim como em tantas leis municipais de parcelamento do solo que 
se seguiram após a instituição da Lei Federal 6766/79, essa porcentagem não poderia 
ser inferior a 10% do total da gleba, não podendo coincidir com Áreas de Preservação 
Permanente, em conformidade com o Código Florestal, consideradas, estas, como 
potenciais para o reflorestamento.  
Plano Municipal do Verde (19167/2016) 
O Decreto nº 19.167 de 06 de junho de 2016 que, institui o Plano Municipal 
do Verde (PMV), tinha por objetivo, conforme seu artigo 2, “assegurar a qualidade, 
quantidade e distribuição das Áreas Verdes, garantindo suas funções sociais e 
ecológicas, visando a melhoria dos ecossistemas e qualidade de vida da população 
no município de Campinas” (CAMPINAS, 2016a). Instituído tardiamente, diante do 
processo de urbanização que se acelerou nas três décadas anteriores, este Plano 
finalmente trazia uma preocupação mais voltada a algumas questões conceituais. 
Pela primeira vez, os seus cadernos de subsídios, diagnósticos e prognósticos, 
abordava e argumentava algumas definições essenciais para o entendimento do que 
eram e como se constituiriam as áreas verdes municipais. Além de observar tais 
aspectos norteadores, apresentava ainda uma preocupação mais pragmática 
relacionada com a execução de suas ações: “será implementado pelo Grupo de 
Implementação e Acompanhamento do Plano Municipal do Verde, responsável pela 
integração, planejamento e coordenação dos Programas e das Ações previstas no 
Plano, bem como pela ampla divulgação de sua implementação” (CAMPINAS, 2016a). 
O discurso sobre o qual paira a lógica consubstanciada pelo Plano consolidou uma 
postura que se coaduna com a prática de recuperação das áreas verdes, reforçada 
no anúncio do plano incluído no próprio site da Prefeitura. 
 
“O PMV configura-se como um documento norteador e unificador, com 
diretrizes estabelecidas e metas bem delineadas para uma gestão eficaz, 
eficiente e integrada das Áreas Verdes no município de Campinas. Assim, o 
PMV buscará consolidar as ações de conservação e recuperação das Áreas 
Verdes de Campinas, determinando programas que assegurem as funções 
básicas destas áreas e beneficiem toda a população campineira [...]. 
Considerando a interdisciplinaridade da temática, a necessidade do 
envolvimento e união dos esforços dos diversos Órgãos ligados direta ou 




Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SVDS coordena a articulação 
entre estas instituições da administração pública” (CAMPINAS, 2017). 
 
A elaboração do PMV, além disso, sinalizou uma mudança de postura 
quanto às práticas de planejamento ao incluir como método de elaboração, a 
realização de Oficinas participativas com a comunidade local em diversas regiões da 
cidade, assim como consultas e Audiência Pública. As oficinas visaram, além da 
compreensão da temática pelos moradores das regiões, “coletar as necessidades e 
propostas sobre as áreas verdes, ampliar o conhecimento da equipe técnica sobre o 
território, capacitar a população para as consultas e audiência pública, no sentido de 
contribuir com propostas” (CAMPINAS, 2017). Assim é que a lei pôde se basear em 
um diagnóstico mais verossímil e aderente à realidade, induzindo, talvez, a uma maior 
precisão quanto aos conceitos que chegavam ao seu horizonte. Nada que já não fosse 
esperado de um plano específico para áreas verdes, cabe destacar. Dessa forma, o 
caderno de subsídios e o caderno de diagnóstico municipal trata dos termos que a 
Prefeitura passou a adotar, como “áreas verdes”, “praças, “parques” e outros. 
Conforme explicitado no Caderno de Diagnóstico do PMV: 
 
“Após um intenso estudo com a leitura e discussão da legislação e bibliografia 
relacionada, a definição apresentada abaixo trata de um conceito norteador, 
vinculado à perspectiva de planejamento e em escala compatível aos 
objetivos do Plano, minimizando a subjetividade na forma de avaliação 
dessas áreas e permitindo a elaboração de um instrumento mais objetivo e 
eficaz, por meio de um recorte analítico, na qual Área Verde é aquela que 
possui funções ecológicas e sociais, cuja área permeável ocupe, no mínimo, 
70% de sua área total, possuindo vegetação em qualquer porte (herbácea, 
arbustiva e/ou arbórea), ocorrendo em áreas públicas ou privadas, rurais ou 
urbanas” (CAMPINAS, 2016b). 
 
Ao discutir a função dessas áreas, supunham-se ser prioritariamente de 
caráter ambiental embora, apresentando elementos de caráter estético, lazer, 
pedagógico ou psicológico, podendo ter como sobreposição o seu caráter social. 
Assim como há uma primeira discussão sobre a área verde de função social, também 
há, pela primeira vez, uma ampla discussão de conceitos que envolvem esses outros 
espaços de “caráter social” como parques e praças, adotando-se autores como LIMA 
et al (1994), KLIAS (1993), e ROBBA (2010). 
 
“A praça pode ser definida, de maneira ampla, como qualquer espaço público 
urbano, livre de edificações que propicie convivência e/ou recreação para os 
seus usuários.  Por serem espaços abertos, públicos e urbanos destinados 
ao lazer e ao convívio da população (LIMA et al., 1994; ROBBA, 2010), sua 
função primordial é a de aproximar e reunir as pessoas. A praça é, também, 




arquitetônico e local de ação, palco de transformações históricas e sócio-
culturais, sendo fundamental para a cidade e seus cidadãos. Quando 
constituída por vegetação, com permeabilidade superior a 70% e área acima 
de 200m², as praças são consideradas como Áreas Verdes, por se 
enquadrarem no conceito definido. Assim, existem Praças, como o Largo 
Carlos Gomes e o Centro de Convivência, que não são consideradas Áreas 
Verdes, pois não tem a permeabilidade mínima de 70%, sendo então tratadas 
como espaços públicos de lazer, não se caracterizando como objeto deste 
Plano Municipal” (CAMPINAS, 2016b). 
 
Por mais que o PMV se constitua como um instrumento tardio no recorte 
temporal desta pesquisa, pode representar um avanço no que se refere ao 
enfrentamento da questão, nem sempre tratado nos instrumentos anteriores, como se 
pôde constatar. Se o PMV não consegue remediar as diversas incompreensões 
causadas pelas gestões anteriores referentes aos espaços livres públicos, incluindo 
as áreas verdes e de lazer, pode revelar, outrossim, uma compreensão mais correta 
e coesa sobre os diferentes tipos de áreas verdes urbanas que, porventura, possam 
ser implementadas ou recuperadas no futuro.  
1.3 A problemática definição dos espaços de lazer nos 
loteamentos aprovados em Campinas 
A partir do recorte territorial definido para esta pesquisa, tendo as regiões 
nordeste e sudoeste como áreas de investigação, foram levantados, junto ao 
Departamento de Arquivo da Prefeitura Municipal de Campinas, todas as plantas dos 
loteamentos aprovados a partir da década de 1970, como já explicado anteriormente. 
Uma primeira aproximação na análise deste levantamento foi compreender as 
nomenclaturas de todos os espaços de lazer públicos utilizados nestes documentos, 
uma vez que, já nas primeiras observações, foram encontrados diversos termos para 
espaços que, se supunha, tinham a mesma função. Em 67 plantas de loteamentos 
analisadas, foram encontradas diversas nomenclaturas para estas áreas, denotando 
uma falta de padronização, o que dificultou a classificação sistemática dos tipos de 
áreas adotados em cada um dos processos de aprovação. Os termos encontrados 
nas 67 plantas de loteamentos foram: praça, sistema de lazer, sistema de lazer - 
praça, sistema de recreio, praça – sistema de recreio e áreas verdes – sistema 
de lazer. A quantidade de cada uma das nomenclaturas pode ser vista no gráfico 1. 
As nomenclaturas apresentadas no gráfico 1 dizem respeito aos 
loteamentos aprovados nas duas regiões da pesquisa, o que pode revelar tratar-se de 
uma prática comum em todo o município. Porém, muitas situações encontradas nessa 




será explicitado abaixo. É possível afirmar que havia, no período da pesquisa, uma 
dificuldade por parte da gestão municipal em relação à homogeneização dos termos 
e como esta pensava as funções dessas áreas, já que o uso variado dos termos nas 
plantas era corolário da ausência de uma especificidade legal. É possível perceber, 
entretanto, que com o passar dos anos, os termos foram se agrupando com 
características mais padronizadas (gráfico 2), sendo as nomenclaturas ligadas à 
sistema de lazer encontradas em grande parte dos loteamentos mais recentes, sendo 
mais comum a designação de praças para loteamentos mais antigos, não aparecendo 
essa nomenclatura isoladamente nos empreendimentos datados a partir de 2000.  
 
 
Gráfico 1 - Nomenclaturas Adotadas nas Plantas de Aprovação dos Loteamentos  







Gráfico 2 - Nomenclaturas das áreas em relação às décadas de Aprovação dos Loteamentos 
Elaboração Própria, 2017. 
 
Relacionado essa situação de caráter municipal à cronologia dos termos 
adotados para designar as praças brasileiras disponível na literatura, Segawa (1996) 
se atenta às mudanças ocorridas ao longo do tempo nos espaços públicos, em 
especial às áreas de socialização, mostrando que as mudanças significativas nesses 
espaços, como os modos de se portar publicamente, assim como sua arborização – 
iniciada no século XVI e dando origem aos jardins públicos, traçaram uma linha 
contínua de mutações sociais, funcionais e urbanas até a realidade de hoje. 
 
Polivalência versus hierarquização, as características básicas no imaginário 
sobre a praça e o jardim público, duas modalidades de lugar urbano 
representativas das metamorfoses das cidades europeias na transição da 
idade média para a era moderna. A praça pública medieval, espaço popular 
da espontaneidade, da festa, do escarnio, o mundo único e coeso, 
impregnado de liberdade, franqueza e familiaridade vai cedendo lugar à 
disciplina, à harmonização do diverso e a coordenação das multiplicidades, à 
transformação de ordenamentos sociais complexos e contraditórios em 
arranjos organicamente articulados. (SEGAWA, 1996, p. 48) 
 
 
Sob o viés das praças brasileiras, a figura 13 foi elaborada baseada na linha 
histórica estabelecida em Robba e Macedo (2010), onde é possível observar que as 
praças brasileiras surgiram com caráter de manifestação pública e posteriormente, se 




observar a inserção dos espaços de lazer no programa das praças públicas a partir 
da década de 1950, onde passa a ser considerado como imprescindível o caráter do 
lazer ativo. Sua intensificação se dá, por fim, na década de 1970, onde as praças 
passam a ser funções distintas, de acordo com a sua localização, tendo como principal 
função o lazer, principalmente nas regiões com maior concentração de habitação, 






Figura 13 - Evolução terminológica em relação às praças 
 
Fonte: Adaptado de Robba; Macedo, 2010 
 
Dessa forma, essa mudança de padrão em relação a nomenclatura das 
áreas de Campinas, pode ser compreendida por essa predisposição natural da 
municipalidade em passar a considerar, com o passar das décadas, essas áreas como 
espaços de função recreacional e, por assim dizer, estarem diretamente ligadas à 
equipamentos. Essa realidade, entretanto, não se consolida no campo prático da 
discussão. 
Para Lima et al (1994), “é necessário que haja um esforço no sentido de 
que todos se refiram aos termos [...] discutidos de forma convergente, uma vez que 
estes são termos técnicos, diferenciando-se de termos culturais”. Enquanto para a 
população geral, não é um problema usar o nome praça para denominar espaços 
verdes gerais, sem analisar critérios e características técnicas e conceituas, ver essa 
prática ser adotada pela gestão municipal mostra um problema de entendimento e 
perpetuação de desconhecimento do que cada espaço deve ser caracterizado e, 
assim, funcionar de acordo com sua característica. Denota-se desta constatação que, 
se ao lado de um conjunto de planos e leis que não enfrentaram uma conceituação 
precisa destas áreas livres nos planos de loteamentos, havia um descaso com a 
própria formalização das suas destinações, sem uma preocupação, de fato, com a 




1.4 Espaços verdes e recreacionais no campo conceitual da Arquitetura e 
Urbanismo 
 
Uma vez que se torna inviável adotar uma terminologia e/ou entendimento 
vindo da própria municipalidade, já que não havia uma uniformidade na designação 
desses espaços, buscou-se encontrar esse referencial teórico na literatura, de forma 
a identificar, por semelhança de aplicação, termos que possam abarcar, de forma 
geral, todos os espaços encontrados que possuem uma mesma função de recreação. 
Diante dos diversos conceitos encontrados nas leis municipais, procurou-se encontrar 
alguns relacionados aos principais termos encontrados, incluindo: “praças” e 
“sistemas ou espaços de lazer”, assim como em relação às “áreas verdes”, vinculação 
comum aos espaços de recreação. 
Áreas verdes 
Macedo (1995) diferencia os espaços verdes das áreas verdes através da 
valoração social existente no primeiro e não no segundo, sendo esse qualquer espaço 
que exista vegetação. 
 
“ESPAÇOS VERDES – Toda área urbana ou porção do território ocupada por 
qualquer tipo de vegetação e que tenham um valor social. Neles estão 
contidos bosques, campos, matas, jardins, alguns tipos de praças e parques, 
etc., enquanto que terrenos devolutos e quintais não são necessariamente 
incluídos neste rol. O valor social atribuído pode ser vinculado ao seu 
utilitarismo em termos de área de produção de alimentos, ao interesse para 
a conservação ou preservação de conjuntos de ecossistemas ou mesmo de 
um único ecossistema, ao seu valor estético/cultural e mesmo a sua 
destinação para o lazer ativo ou passivo.  
ÁREA VERDE – Basicamente refere-se aos mesmos elementos 
referenciados anteriormente e ainda designam toda e qualquer área onde por 
um motivo qualquer exista vegetação. Este termo também é comumente 
utilizado para denominar o conjunto de espaços de lazer público de uma 
cidade, englobando praças, parques, hortos e bosques. Não considero esta 
última denominação precisa, pois é sabido que nem todas as praças são 
espaços de lazer e/ou necessitam ser ajardinadas para desempenhar seu 
papel de espaço social” (MACEDO, 1995). 
 
Hijioka et al (2007) aprofunda a discussão sobre espaço verde afirmando 
 
“É estruturado total e predominantemente por vegetação, e não 
necessariamente têm solo permeável. Podemos citar como exemplo uma rua 
arborizada. O seu volume plantado caracteriza um grande espaço verde, mas 
não uma área verde significativa, pois se encontra pouca área permeável e 
efetivamente plantada” (HIJIOKA et al, 2007). 
 
Loboda e De Angelis (2005) ratificam vários conceitos trabalhados por 




variedade de espaços que poderiam se configurar como áreas verdes. Llardent (1982 
apud LOBODA; DE ANGELIS, 2005) afirma que zonas verdes, espaços verdes, áreas 
verdes ou equipamentos verdes são sinônimos e são referentes a qualquer espaço 
livre no qual predominam as áreas plantadas de vegetação, correspondendo, em 
geral, o que se conhece como parques, jardins ou praças. Entretanto, são comuns 
situações em que as praças não se apresentam como espaços permeáveis, mas 
possuem algum “papel” ou “função social”, não podendo ser enquadradas como áreas 
verdes, nessas situações. A mesma afirmativa vale para a definição apresentada por 
Di Fidio (1990 apud LOBODA; DE ANGELIS, 2005), que denomina Espaços Verdes 
Urbanos Públicos como parques, jardins, praças e outros espaços. 
Vieira (2004 apud BARGOS; MATIAS, 2011) afirma que as áreas verdes 
podem assumir diferentes papéis na sociedade, de acordo com suas funções e que 
estão diretamente relacionadas com o ambiente urbano onde estão inseridas. As 
mesmas podem ter i) função social, através da possibilidade de propiciar lazer à 
população; ii) função estética, através da diversificação da paisagem construída e 
embelezamento urbano; iii) função ecológica, através da promoção de melhorias 
climáticas e qualitativas em relação ao ar e água; iv) função educativa, através da 
possibilidade de tornar esses espaços promotores de atividades educacionais e v) 
função psicológica, através da possibilidade de realizar exercícios de lazer e 
recreação que possuem uma função de relaxamento e desassociação com o estresse 
diário. 
BARGOS e MATIAS (2011), através de análise de conceitos diversos em 
relação às áreas verdes, associam diversas informações e propõe um conceito que 
adota como principais critérios para classificação os fatores de permeabilidade e 
vegetação. 
 
“Entende-se que um conceito para áreas verdes urbanas deve considerar que 
elas sejam uma categoria de espaço livre urbano composta por vegetação 
arbórea e arbustiva (inclusive pelas árvores das vias públicas, desde que 
estas atinjam um raio de influência que as capacite a exercer as funções de 
uma área verde), com solo livre de edificações ou coberturas 
impermeabilizantes (em pelo menos 70% da área), de acesso público ou não, 
e que exerçam minimamente as funções ecológicas (aumento do conforto 
térmico, controle da poluição do ar e acústica, interceptação das águas das 
chuvas, e abrigo à fauna), estéticas (valorização visual e ornamental do 
ambiente e diversificação da paisagem construída) e de lazer (recreação)” 





Diante das diversas pesquisas e discussões encontradas acerca da 
temática das áreas verdes, compreendemos que o conceito é polissêmico, por ter 
caráter tanto ambiental como recreacional, variando de acordo com a área de 
pesquisa (como geografia, engenharia ambiental, arquitetura, etc) e a base teórica de 
cada pesquisador. Dessa forma, caso adotássemos a terminologia de área verde, 
poderíamos não ser claros no objeto de estudo, pela gama desses fatores externos 
incoercíveis para sua compreensão.  
Praças 
A partir das vastas definições encontradas para áreas verdes, que podem 
ter caráter ambiental ou recreacional de acordo com a proposta pensada, a definição 
de praça se apresenta como espaço de caráter claramente social. BARTALINI (2007) 
considera um sentido humanista para as praças, retomando o seu significado 
ontológico, para além daquelas definições que tentam impor a relação entre a praça 
e as áreas verdes. Fica claro, aqui, ao se observar os significados adotados para as 
áreas verdes, que não há necessariamente uma consonância entre um conceito e 
outro. 
 
“Se a rua, o traçado, são os lugares de circulação, a praça é o lugar 
intencional do encontro, da permanência, dos acontecimentos, de práticas 
sociais, de manifestações de vida urbana e comunitária e de prestígio, e, 
consequentemente, de funções estruturantes e arquiteturas significativas [...]. 
Praça, largo, terreiro são também elementos morfológicos identificáveis na 
forma da cidade e utilizáveis no desenho urbano na concepção arquitetônica. 
(LAMAS, 2004, p. 102) 
 
“A praça nasce assim de uma necessidade – a de reunir as pessoas –, mas 
também de uma escolha, que se traduz num princípio de relacionamento entre as 
pessoas – o igual direito à palavra”. (BARTALINI, 2007) 
As praças, ao longo da história serviram para enaltecer monumentos, 
desde estátuas até construções, assim como foram concebidos para a realização de 
festas públicas, comércio, manifestações e muitas, “impermeabilizadas”, tornaram-se 
largos – nada mais do que um alargamento para abrigar as aglomerações populares.  
 
A vida na praça pública era permeada pelo universo do riso, do escarnio, da 
festa, numa dinâmica distinta da cultura religiosa ou aristocrática: Os gêneros 
artísticos e burgueses da praça pública estão frequentemente tão 
estreitamente misturados, que é por vezes difícil traçar um limite preciso entre 
eles. Os camelos que venciam drogas eram também comediantes de feira; 
os pregoes de Paris eram colocados em versos e cantados em diversas 
melodias; o estilo dos discursos dos charlatães de feira não se distinguia em 




pública no fim da idade média e no renascimento formava um mundo único e 
coeso onde todas as tomadas de palavras possuíam alguma coisa em 
comum, pois estavam impregnadas o mesmo ambiente de liberdade, 
franqueza e familiaridade.” (SEGAWA, 1996, p. 34) 
 
Cada praça também possuía uma composição variada nas cidades, já que, 
de acordo com Sitte (1992, p. 37) eram justamente as características urbanas de cada 
núcleo, como o seu encontro de ruas, suas linhas de trânsito, enfim, todo seu 
desenvolvimento histórico, as responsáveis por compor e definir um traçado e 
espacialização dos principais pontos de encontro traduzidos em praças. 
 
“Já no período final do Renascimento (século XVII) foi caracterizado pelo 
amplo emprego da arte do ajardinamento com valorização da arquitetura 
verde. Esta tendência se estendeu pelo período da Idade barroca, os parques 
e jardins foram introduzidos no planejamento da cidade. Neste momento, 
começa a se pensar em sistemas de espaços livres, tendo o verde com 
elemento estruturador de ordenação do arranjo urbano” (DANTAS, 2004 apud 
BENINI; MARTIN, 2010). 
 
Se a conotação de praça se remete tanto às suas bases históricas, seu 
legado do passado, desde a Ágora grega, o que restou dela como espaço produzido 
no mundo contemporâneo? Como Bartalini anuncia, 
 
“Mudaram os modos de produção, mudaram os sistemas sociais. O vínculo 
que relacionava a forma praça ao reconhecimento das relações simétricas e 
recíprocas entre as pessoas enfraqueceu-se ou desapareceu, mas a praça 
continuou a representar a centralidade urbana desde a Idade Média” 
(BARTALINI, 2007). 
 
O autor reforça que para se discutir a praça na atualidade, é importante 
reconhecer a necessidade de um lugar onde haja a possibilidade de nos expressar 
enquanto sociedade. Dessa forma, para Robba (2010) “praças são espaços livres de 
edificação, públicos e urbanos, destinados ao lazer e ao convívio da população, 
acessíveis aos cidadãos e livres de veículos”, denotando, na vida contemporânea, 
mudanças que denunciam as alterações dos papéis por ela exercidos na antiguidade:   
 
“Praças, ruas, jardins e parques constituem o cerne do sistema de espaços 
abertos na cidade. Nem sempre verdes, os espaços livres são o reflexo de 
um ideal da vida urbana em determinado momento histórico. Os espaços 
livres acompanham a evolução das cidades e suas delimitações, funções e 
aparência são muitas vezes indefinidas ou sobrepostas: os arquétipos 
tradicionais de suas configurações, como adros religiosos, praças/mercados 
e praças cívicas, não mais articulam a arquitetura à vida pública urbana nem 
atendem às novas necessidades de uso. A socialização do espaço público 
tem sido relegada a um plano secundário, ofuscada pela questão de como 
deve ser a vegetação no ambiente urbano, tema que tem dominado as 





Para Robba (2010), é importante ressaltar a importância de se discutir e 
entender essa terminologia que é tanto empregada em diferentes espaços que não 
devem ser denominados praças. Algumas dessas áreas, de acordo com autor, são 
apenas canteiros ou jardins urbanos remanescentes do traçado urbano que gera o 
sistema viário. ”Canteiros centrais de avenidas, jardins, junto a alças de acesso a 
pontes e viadutos, rotatórias, taludes e encostas ajardinadas são exemplos de jardins 
urbanos comumente chamados de praças”. (ROBBA, 2010, p. 16) Advindo da possível 
má interpretação dos gestores e produtores do espaço urbano, a localização de áreas 
denominadas praças em redes de infraestrutura e malha viária é frequente, incluindo 
viadutos, vias expressas e linhas ferroviárias e seus espaços residuais (QUEIROGA, 
2001, p 204): 
 
“O uso seletivo ou o desuso intencional das praças em decorrência de 
projetos inadequados, apropriações indevidas por ocupações informais de 
camelôs ou acampamentos de moradores de rua e estratégias de 
manutenção que impedem o acesso público são manifestações do mesmo 
processo de desaparecimento dos territórios comuns e de diversas formas de 
sociabilidade entre diferentes segmentos sociais” (SUN, 2008, p. 18). 
 
Queiroga (2001) justifica que a praça, diante de um cenário de globalização 
capitalista e diversos interesses e forças dominantes advindas dessa modernização, 
ainda devem ser observadas como espaços representativos do espaço urbano, uma 
vez que sua significação ainda se faz presente nos momentos de interação e produção 
pública. “A praça, enquanto espaço do ócio e mesmo do comércio, potencializa a 
razão comunicativa e uma noção de identidade urbana que dificilmente o lazer na 
esfera de vida privada poderia propiciar”. (QUEIROGA, 2001, p. 6) O autor reforça que 
a praça só o é quando objetiva o encontro na esfera da vida pública, podendo haver, 
assim, espaços que se “pracializam” por sua mera denominação, mas que não 
cumprem tal papel.  
Áreas e Espaços de Lazer 
Esta discussão remete a uma terceira possibilidade conceitual que parece 
reunir os dois sentidos tão profundamente intrínsecos: a praça enquanto espaço 
permeável e a praça impermeabilizada que, não se caracteriza como espaço verde, 
mas que pode ter função social: a de espaço de lazer. 
 
“Área de lazer é todo e qualquer espaço livre de edificação destinado 
prioritariamente ao lazer, seja ele ativo, isto é, uma área para jogos e 




cênico/paisagístico expressivo em cujo interior o cidadão apenas passeia a 
pé, montado ou de carro, contemplando o cenário que se descortina ante 
seus olhos. Todos os parques, praias e praças urbanos estão englobados 
dentro deste conceito, possibilitando por muitas vezes, uma utilização mista, 
tanto para o lazer ativo, como para o passivo” (MACEDO, 1995, p.20). 
 
Na pesquisa de Lima et al (1994), foi possível entender que a nomenclatura 
dada à espaço de lazer está diretamente vinculada “à presença de um equipamento 
urbano para recreação, podendo equilibrar a presença de edificações com 
vegetação”. (LIMA et al, 1994) A partir da conceituação adotada de Macedo (1995) e 
Lima et al (1994), que define o que são áreas de lazer, claramente destinadas à 
recreação humana, seja qual for o tipo, não podemos deixar de discutir brevemente a 
denominação desses elementos. 
De acordo com Santos (2008), o território que se estabelece a partir de um 
sistema de objetos e ações, onde ambos se influenciam, configura e compreende o 
que o autor considera como espaço. Para compreender o espaço, é necessário 
considerar como indissolúveis o território (objeto) e às dinâmicas (ações) existentes 
no mesmo. 
 
Os objetos não são as coisas, dados naturais; eles são fabricados pelo 
homem para serem a fábrica da ação. Hoje, esses sistemas de objetos 
tendem, em primeiro lugar, a ser um sistema de objetos concretos, isto é, 
objetos que se aproximam cada vez mais da natureza e buscam imitar a 
natureza [...]. As ações, por sua vez, aparecem como ações racionais, 
movidas por uma racionalidade conforme aos fins ou aos meios, obedientes 
à razão do instrumento, à razão formalizada, ação deliberada por outros, 
informada por outros. (SANTOS, 2008, pg. 44-45) 
 
Paralelamente à Santos, Lefebvre (2000) considera o espaço social como 
um tríplice: o espaço material (espaços da percepção), a representação do espaço 
(espaço concebido) e o espaço vivido (espaços de representação). O espaço da 
percepção está ligado às representações mentais e materialização das expectativas, 
correspondendo a uma lógica de percepção da produção social. O espaço concebido, 
por sua vez, é a representação abstrata e ideológica de um produto, baseado na 
ideologia e hierarquia do pensamento. O espaço vivido, por fim, está relacionado às 
experiências cotidianas, vinculadas às possibilidades e usos contextuais urbanos. 
 
Na verdade, o espaço social “incorpora” atos sociais, os de sujeitos ao mesmo 
tempo coletivos e individuais, que nascem e morrem, padecem e agem. Para 
eles, seu espaço se comporta, ao mesmo tempo, vital e mortalmente; eles aí 
se desenvolvem, se dizem e encontram os  interditos; depois caem e seu 




funciona – com seu conceito – como analisador da sociedade. (LEFEBVRE, 
2000, p. 36) 
 
Harvey, assim como Lefebvre, também propõe sua visão tripartite do 
espaço, sendo ela o espaço absoluto, o espaço relativo e o espaço relacional. O 
espaço absoluto, é o espaço territorial passível de mapeamento e tem seu papel ligado 
à localização e representação do território. O espaço relativo é o espaço, segundo o 
autor, da circulação, do movimento, da mobilidade e está sempre relativizado por 
alguém ou algo. Por fim, o espaço relacional é o espaço dos desejos, frustrações, 
sonhos, sentimentos, estando sempre ligado às dinâmicas e relações presentes no 
território. 
 
Se considerarmos o espaço como absoluto ele se torna uma ‘coisa em si 
mesma’, com uma existência independente da matéria. Ele possui então uma 
estrutura que podemos usar para classificar ou distinguir fenômenos. A 
concepção de espaço relativo propõe que ele seja compreendido como uma 
relação entre objetos que existe pelo próprio fato dos objetos existirem e se 
relacionarem. Existe outro sentido em que o espaço pode ser concebido 
como relativo e eu proponho chamá-lo espaço relacional [...], como estando 
contido em objetos, no sentido de que um objeto pode ser considerado como 
existindo somente na medida em que contém e representa em si mesmo as 
relações com outros objetos. (HARVEY, 1973, apud HARVEY, 2002). 
 
O autor, de forma a relacionar sua visão com a estabelecida por Lefebvre, 
estabelece comparativo entre ambas (tabela 1), onde podemos visualizar as 
sobreposições e semelhanças entre as visões dos autores. 
Podemos encontrar, assim, uma convergência entre a compreensão das 
possibilidades de ações e relações estabelecidas para a produção do espaço com à 
realidade do território urbano destinado ao lazer. Esses espaços, em si, não são 
objetos congelados no tempo e que não sofrem nenhum tipo de influência das ações 
que ocorrem em seu entorno ou dentro de seus perímetros.  
 
Não há [apenas] um espaço social, mas vários espaços sociais, e mesmo 
uma multiplicidade indefinida, da qual o termo “espaço social” denota o 
conjunto não-enumerável. Nenhum espaço não desaparece, no curso do 
crescimento e do desenvolvimento. O mundial não revoga o local. Não se 
trata de uma consequência da lei do desenvolvimento desigual, mas de uma 
lei própria. A implicação dos espaços sociais é uma lei. Tomados 
isoladamente, cada um é apenas uma abstração. Abstrações concretas, eles 
existem “realmente” para redes e filiais, leques ou feixes de relações. 





Tabela 1 - Matriz dos possíveis significados de espaço 
 
Fonte: Harvey, 2015 
  
Espaço material (espaço 
experimentado)
representações do espaço 
(conceitualizado)




Muros, pontes, portas, solo, 
teto, ruas, edificios, cidades, 
montanhas, continunentes, 
extensões de água, 
marcadores, territoriais, 
fronteiras e barreiras físicas, 
condominio fechados
mapas cadastrais e 
administrativos; geometria 
euclidiana, descrição de 
paisagem, metáforas do 
confinamento, espaço aberto, 
localização, arranjo e posição 
(comando e controle 
relativametne faceis) 
Sentimentos de satisfação em 
torno do criculo familiar, 
sentimento de segurança ou 
encerramento devido a 
confinamento, sentimento de 
poder conferido pela 
propriedade, comando e 
dominação sobre o espaço, 





circulação e fluxo de energia, 
água e ar, mercadorias, povos, 
informação, dinheiro, capital, 
acelerações e diminuições na 
fricção da distancia
cartas temáticas e topológicas 
(ex. o sistema de metrô de 
Londres), geometrias e 
topologias não euclidianas, 
desenhos de perspectivas, 
metáfodas de saberes 
localizados, de movimento, de 
mobilidade, deslocamento, 
aceleração, distanciamento e 
compressão do espaço-tempo 
(comando e controle difícies 
requerendo técnicas 
sofisticadas).
ansiedade por não chegar na 
aula no horário, atração pela 
experiencia do desconhecido, 
frustração num 
engaraffamento, tensões ou 
divertimentos resultantes da 
compreessão espaço-tempo, 




fluxos e campos de energia 
eletromagnética, relações 
sociais, superfícies 
economicas e de renda 
potenciais, concentrações de 
poluição, potenciais de energia, 




metáforas de incorporação de 
forças e de poderes (comando 
e controle muito difíceis - teoria 
do caos, dialética, relações 
internas, matemáticas 
quanticas)
visões, fantasmas, desejos, 
frustrações, lembranças, 






Os espaços, assim, são múltiplos e se sobrepõem, relacionando infinitas 
ações e percepções do mesmo, sem necessariamente excluir as demais, existentes 
e propiciadas por outros atores, também usuários do território. Dessa forma, fora 
adotada para fins dessa pesquisa a terminologia “espaço de lazer”, onde adotamos 
como conceituação qualitativa para áreas que propiciam o lazer a afirmativa de 
Macedo (1995), associada às as conclusões obtidas por Lima et al. (1994), 
considerando também que as dinâmicas e relações ocorridas nessa área a elevam 
para a categoria de espaços de lazer considerando-as, assim, objetos de influência e 
influenciadores das ações ali ocorridas. Assim, será adotado, para fins desta 
pesquisa, o termo “espaço de lazer” como uma forma de padronizar as análises sobre 
as diversas nomenclaturas encontradas nas plantas dos loteamentos aprovados em 
Campinas no período.  
Reforçamos, assim, que nosso interesse está ligado aos espaços de lazer 
públicos do município. Uma vez que ambos os autores afirmam a necessidade de o 
mesmo promover a possibilidade de recreação através de jogos ou contemplação, é 
clara a necessidade da instalação de equipamentos que permitam esse tipo de uso 





































2 AS DUAS FACES DE UMA MESMA MOEDA: OS 
ESPAÇOS DE LAZER NAS REGIÕES NORDESTE 





Nesse capítulo, busca-se aprofundar a formação e contextualização urbana 
do recorte geográfico e temporal do trabalho proposto, sendo eles a região sudoeste 
e nordeste do município de Campinas e o período da partir dos anos 1970. Também 
apresentamos nossa análise dos espaços de lazer públicos dos loteamentos 
localizados no recorte geográfico do trabalho (regiões sudoeste e nordeste) e 
inseridas no recorte temporal proposto. Considerando os termos utilizados e as bases 
conceituais a partir das quais foram compostas as leis analisadas, este capítulo 
também apresentará os resultantes espaciais dos loteamentos aprovados e 
implantados nas regiões nordeste e sudoeste de Campinas no período especificado, 
observando como os espaços de lazer destes loteamentos foram concebidos e de que 
forma foram estabelecidos diante das demandas sociais e gestão do poder público. À 
luz das concepções traçadas no âmbito de planejamento, esperava-se encontrar um 
conjunto de espaços livres consolidados e circunscritos nas comunidades que se 
formaram após a construção destes loteamentos. Conforme se verá, entretanto, a 
ideia de uma comunidade abastecida dos principais espaços necessários à qualidade 
de vida urbana, não se configurou na maior parte dos casos analisados. 
2.1 Campinas: Breve espacialização socioeconômica 
 
Baeninger (1996) afirma que, através da forte propaganda para instalação 
de indústrias em Campinas durante as décadas de 1950 e 1960, foi possível observar 
um fluxo migratório intenso para a região, onde se constatou que 43% da população 
moradora não eram naturais do município. A partir desse atrativo de mão-de-obra, 
houve uma indução no processo de parcelamento na década de 1950, sendo que a 
maioria dos loteamentos aprovados no período estão na região sudoeste do 
município, em função do aeroporto, infraestrutura rodoviária e demais agentes 
indutores de ocupação. 
 
Todos esses fatores, quais sejam, existência de condições satisfatórios 
especialmente de infraestrutura, equipamento indutor, crescimento 
populacional em busca de melhores condições e de trabalho, 
desenvolvimento industrial e emergência de novos circuitos financeiros, 
tiveram influência no crescimento do município e consequentemente na 
estruturação de seu espaço urbano. (BERNARDO, 2002, p. 48) 
 
A forma de crescimento segregada, vista também nos municípios que 
futuramente formariam a Região Metropolitana de Campinas, teve como eixo o 




de solo urbano, assim como a industrialização de grande parte dos municípios da 
região (BAENINGER, 1996, P.90). Abreu (1986) afirma então, que esse processo não 
tem nada de não planejado, uma vez que é reflexo de um processo amplo e contínuo 
nos munícipios: 
 
“Assim, se as periferias são muitas vezes vistas como exemplos de uma 
urbanização espontânea e ilegal, essa espontaneidade não tem nada de 
espontâneo, já que é bastante determinada pela lógica do modo de produção 
capitalista; e a ilegalidade é condição indispensável para a reprodução de 
grande parte da força de trabalho: a urbanização popular tem que ser ilegal” 
(ABREU, 1986, p. 69). 
 
Dessa forma, é possível entender a expansão periférica como a resolução 
de dois objetivos buscados pelas elites há décadas, sendo eles desadensar o espaço 
urbano e segregar determinadas classes sociais. (BONDUKI,1998, p. 288). “Para 
desespero de técnicos e urbanistas da prefeitura, incapazes de resistir a um processo 
selvagem de urbanização, o poder público foi se orientando para esse objetivo, sem 
dar ouvidos aos que clamavam por uma cidade ideal”. A figura 14, assim, apresenta 
uma espacialização das médias salarias na RMC, podendo ser observada, no 
perímetro do município de Campinas, uma concentração dos pontos com tons mais 
fortes (salários mais altos) localizados nos eixos centro-norte e centro-nordeste e, por 
sua vez, uma concentração dos pontos com tons mais amarelos (salários mais 
baixos), na região sudoeste – mesmo havendo uma pulverização de pontos de maior 
renda nesse setor sul, a concentração das famílias de baixa média salarial é inegável. 
Somando-se à essa análise, utilizamos a obra de Cunha e Falcão (2017), a qual 
intensificou a possibilidade de observar a segregação socioespacial da RMC através 
do índice de Moran3, não apenas em grau de separação entre grupos sociais, mas 
também o grau de agrupamento entre os estratos sociais (relação entre 
homogeneidade e heterogeneidade urbana), foi produzido um mapa para a Região 
Metropolitana de Campinas (figura 15), onde é possível entender que os setores 
classificados como baixo-baixo seriam os que, em média, possuem famílias em piores 
condições, rodeadas por outras em condições muito semelhantes. Dentro do 
                                               
3 “O Índice de Moran é um indicador de associação espacial que avalia a existência de conglomerados 
(clusters) na distribuição espacial de uma determinada variável, podendo ser calculado de forma 
localizada (Moran Local) para cada unidade espacial, assim como, a partir destas, obtido como medida 
geral (Moran Global), estatística que permite estabelecer o grau de aglomeração de unidades 
semelhantes existente na região analisada. Pelo Moran Local, é possível criar um mapa em que se 
podem detectar os setores censitários cercados por outros semelhantes ou não. Para mais detalhes, 




município de Campinas, é possível perceber a classificação baixo-baixo na região 
sudoeste, sendo possível afirmar que o agrupamento presente nessa região se dá de 
forma homogênea e de classes de menor poder aquisitivo. Ao mesmo tempo, em 
oposição, é possível visualizar os padrões alto-alto e baixo-alto nas regiões 
norte/nordeste, padrões esses que representam setores com boas condições 
cercados por outros de condições sociais semelhantes (alto-alto) ou situações em que 
os setores com más condições sociais são circundados por outros com condições 
melhores (baixo-alto). 
Figura 14 – Mapa de Rendimento Médio do Responsável por Domicilio da RMC 
 
Fonte: Magalhães; Pera (2015), disponível em Pera (2016) 
 
Figura 15 - Categorização dos rendimentos médios mensais dos responsáveis dos domicílios, 





Fonte: CUNHA; FALCÃO, 2017 
 
De acordo com Cunha e Falcão (2017), não há dúvida sobre a divisão 
socioespacial na RMC e, particularmente, a inequívoca divisão da região em áreas 
nitidamente “reservadas” para os ricos e para aqueles com menor poder aquisitivo. 
Nesse sentido, o mapa foi elaborado com base na ideia de similaridade (ou correlação 
espacial) com essa ideia: as áreas em vermelho estão destinadas para a riqueza, 
enquanto as áreas em azul destinadas para a pobreza, ambas delimitadas pela 
Rodovia Anhanguera. Entretanto, os autores afirmam que é possível visualizar uma 
diversificação socioeconômica na região da “cordilheira de pobreza”, onde começou 
a surgir machas de categoria alto baixo (cor rosada) que indicam áreas com pessoas 
de maior rendimento circundadas por pessoas com menores rendimentos, assim 




situação considerada baixo-baixo (em azul), que significa pouca diversidade 
socioeconômica. 
 
Se é verdade que a RMC continua sendo uma região dividida pela Rodovia 
Anhanguera (configurando o que se chamou de “cordilheiras da pobreza e da 
riqueza”), também parece ser que, enquanto a cordilheira da riqueza torna-
se cada vez mais homogênea e exclusiva para a população de alta renda, o 
outro lado da região começa a ser ocupado por setores das classes média e 
média-baixa, que buscam nestas novas paragens alternativas para viverem 
com qualidade de vida, segurança e preços de imóveis acessíveis. Assim, os 
dados do censo demográfico de 2010 já prenunciam uma redução do grau e 
segregação socioespacial da região como um todo, muito embora, quando 
vista mais de perto e em escalas geográficas menores, a RMC mostra-se 
talvez, ainda mais seletiva e exclusivista. A verdade é que à população de 
baixa renda a região ainda oferece os piores serviços e, na maioria das vezes, 
os lugares mais distantes e de pior localização. (CUNHA; FALCÃO, 2017, p. 
61) 
 
Dessa forma, é possível perceber que há uma mudança significativa, desde 
os anos 1990, onde passa a se consolidar uma periferia de boas condições de 
infraestrutura e mobilidade, destinada à população de maior poder aquisitivo, 
visualizada no município de Campinas na região norte/nordeste (CUNHA; FALCÃO, 
2017) perceberão mesmo tempo em que se percebe uma mudança progressiva na 
região sul/sudoeste do município de Campinas, onde passa a haver pequenas 
manchas de diferenças socioeconômicas na região ao sul da Rodovia Anhanguera e 
uma consolidação da mancha considerada para a população de menor poder 
aquisitivo, ao sul da rodovia Bandeirantes (figura 14). 
Assim como abordado anteriormente, o recorte geográfico de estudo foi 
definido a partir da caracterização socioeconômica da população, através de análise 
de dados obtidos na literatura, barreiras físicas existentes (definidos por eixos 
rodoviários que foram determinantes para a caracterização urbana do município), 
associados aos limites jurídicos de ordenamento territorial urbano, adotando como 
limite o perímetro urbano existente no Plano Diretor municipal vigente. Assim é que a 
região Sudoeste foi considerada, nesta pesquisa, como a área compreendida entre as 
rodovias Anhanguera (SP330), Bandeirantes (SP348) e Santos Dumont (SP75), 
internas ao perímetro urbano e a região Nordeste, como a área compreendida entre 
as Rodovias Dom Pedro I (SP065), Rodovia Adhemar de Barros (SP340) e perímetro 
urbano municipal. Ambas podem ser visualizadas na figura 16, onde as regiões de 
trabalho estão hachuradas em tom mais escuro, as principais rodovias que cortam o 
município em vermelho e o perímetro urbano, demarcado em azul. Também é possível 




urbanas do Plano Diretor de 2006 (figuras 17 e 18), justificando a seleção de análise 
legal de cada um desses setores específicos. 
 
 
Figura 16 - Localização das Regiões de Estudo - Sudoeste e Nordeste 
 





Figura 17 e 18 -  Sobreposição do recorte de estudo na Macrozona (PD2006) 
    
Fonte: CAMPINAS, 2006; Marcação própria. 
 
 
2.2 Região sudoeste 
 
Evidenciada desde a década de 1990, no caderno de subsídios para o 
Plano Diretor de 1991, a região sudoeste, área compreendida além da via Anhanguera 
em direção aos municípios de Sumaré e Indaiatuba, apresenta um tecido urbano 
consolidado, entremeado por diversos vazios urbanos, sendo possível identificar, 
após a Rodovia Bandeirantes, uma maior descontinuidade com diversos conjuntos 
habitacionais e ocupação com nível de renda mais baixo. (CAMPINAS, 1991)  
A década de 1950 é marcada pelo intenso parcelamento do solo urbano na 
cidade, assim como pela ocupação descontínua da área urbana, sendo a região 
sudoeste o principal vetor da expansão urbana geradora de grandes vazios urbanos 
(SILVA, 2008). A autora afirma que um fator importante na horizontalização do espaço 
urbano dessa região foi a instalação dos conjuntos habitacionais da COHAB, sendo a 
mesma responsável, entre os anos 1950 e 1970, “por 51% do total de novas 
residências em Campinas, todas em conjuntos habitacionais distantes da malha 
urbana, em áreas vazias” (SILVA, 2008, p. 60). Assim como no provimento de 
habitação de interesse social em determinadas regiões, a COHAB também foi 




sem infraestrutura por apresentar preços vantajosos para futuras implantações de 
empreendimentos. (KUBOTA, 2012) 
A ocupação da população de baixa renda de Campinas está caracterizada 
por três períodos distintos que, segundo Ribeiro (2006), se caracterizam como i) 
período da implantação da Rodovia Anhanguera e atração de novos moradores; ii) 
período entre a década de 1960 e 1980, marcada pelo surgimento das favelas em 
áreas públicas dos loteamentos já parcelados e iii) a partir dos anos 1980, com a 
organização dos grupos que ocupavam grandes porções de terra na região sul do 
município.  
 
“Em 1965, é fundada a COHAB Campinas. Inicia-se a era dos conjuntos 
habitacionais de médio e grande porte na cidade, como solução habitacional 
para a população de baixa renda, mas a construção das unidades ficou 
sempre aquém da demanda, com poucos conjuntos tendo sido construídos. 
Depois disso a ação do Estado se intensifica e uma grande quantidade de 
unidade é construída, principalmente nos setores sul, sudeste e sudoeste, 
demonstrando uma política clara de segregação sócio-espacial, onde os 
empreendimentos públicos oferecidos como soluções habitacionais para 
baixa renda vão se localizar na mesma região onde a iniciativa privada já 
iniciava um processo de ocupação com loteamentos irregulares [...] Neste 
período [após a formação da terceira periferia] consolida-se as regiões 
sudeste e sudoeste da cidade como o lugar dos pobres. O maior número de 
ocupações ocorre nesta região, assim como os grandes empreendimentos 
habitacionais da COHAB [...]” (RIBEIRO, 2006). 
 
A COHAB também atuou como poderoso agente indutor da expansão urbana 
e do crescimento da região sudoeste do município, com atuação 
preponderante nessa região devido ao valor das terras urbanas. Os conjuntos 
habitacionais populares acabariam ocorrendo quase sempre em terrenos 
distantes da malha urbana consolidada, o que, por um lado, ampliou a oferta 
de unidades habitacionais para a população de baixa renda, mas, por outro, 
potencializou a expansão periferia, trazendo a valorização imobiliária das 
áreas vazias que tiveram de ser atravessadas pelas redes de infraestrutura e 
transportes demandas pelas populações localizadas em áreas periféricas 
(BERNARDO, 2002, p. 67-68) 
 
Quando, em Campinas, se instalou a Rodovia Anhanguera, na década de 
1950, uma nova forma de conexão industrial com São Paulo foi constituída, 
influenciando também na fixação de moradia e indústrias próximas à rodovia. Também 
é importante considerar o Aeroporto Viracopos, instalado na década de 1930, como 
um importante atrativo para a abertura de novos loteamentos e indústrias. No período, 
o transporte aéreo não possuía o peso e importância dados atualmente, sendo que o 
mesmo, estando instalado à época em área rural, se tornou um marco da modernidade 
campineira, juntamente com a abertura da Rodovia Anhanguera na década de 1950. 




loteamentos foram postos à venda, aproveitando a estrada municipal das Amoreiras 
e a estadual que ligava Campinas a Indaiatuba e a região de Sorocaba. 
“(FERNANDES, 2004, p. 188) 
 
“Muitos loteamentos foram abertos durante a década de 1950, mas vários 
apresentavam baixa ocupação ou eram totalmente desocupados. Criou-se 
assim, uma área urbana permeada de glebas vazias, à espera de valorização 
imobiliária e o surgimento de novos bairros e loteamentos localizados cada 
vez mais distantes para a população de classe de renda mais baixa” 
(KUBOTA, 2012). 
 
Na década de 1970 quando se consolida o processo de industrialização do 
município, desencadeia-se um forte movimento de horizontalização e 
periferização com forte elevação da presença de vazios urbanos. Nessa 
época, Campinas apresentava condições bastante interessantes em termos 
de localização geografia, e já contava com um sistema rodoferroviário que 
convergia para o município, advindo do estado e de outras regiões do país, 
aliado a existência da rodovia Anhanguera e do Aeroporto Viracopos. 
(BERNARDO, 2002, p. 66) 
 
A conformação de uma estrutura urbana definida por grandes artérias 
rodoviárias determinou a forma metropolitana que Campinas e Região possuem até 
hoje. Já nos anos 1970, o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) 
apontava para dois eixos de expansão, justamente identificados pelo desenho da 
malha rodoviária, sendo um deles no sentido nordeste (com condomínios fechados e 
loteamentos para população de alta renda) e um segundo eixo no sentido sudoeste, 
com a criação do Distrito Industrial de Campinas, seguidos pela implantação de 







Figura 19 - Regiões do Campo Grande e Dic's (em relação ao Centro de Campinas) 
 
Elaboração Própria, 2017 
 
 
“Um dos princípios norteadores do PPDI e dos debates políticos da época da 
sua implementação fora a de promover em Campinas uma grande ocupação 
industrial, aproveitando o momento em que as indústrias de médio e grande 
porte estavam se deslocando do eixo da metrópole paulista por uma série de 
fatores, questões essas abordadas em inúmeros trabalhos científicos [...]. As 
pesquisas e estudos realizados para a elaboração do PPDI revelaram a 
necessidade da criação de uma política de promoção industrial do Município 
e também recomendaram a criação de um parque industrial destinado às 
pequenas e médias empresas, em áreas a serem adquiridas pelo poder 
público e dotadas por este de toda a infraestrutura necessária para revenda 
de lotes” (LIMA, 2013). 
 
Em 1972, através de lei municipal (4052/1972), os DICS foram oficialmente 
criados, e concebidos entre as décadas de 1980 e 1990. De propriedade da COHAB, 
sua criação promoveu a extensão da cidade para além das rodovias Anhanguera e 
Bandeirantes. (GARCIA, 2010). A sua área, inicialmente descontínua do tecido 




comparação dos ofertados em outras áreas da cidade. (GARCIA, 2010). Segundo o 
autor, a área também se mostrava deficiente em relação à acessibilidade e falta de 
equipamentos de educação – uma vez que não foram exigidos, no momento da 
aprovação dos empreendimentos ali instalados, o aporte de infraestrutura básica ou 
reserva para implantação de equipamentos institucionais futuros. 
 
A nova estrada – Santos Dumont, projetada no início dos anos 60 – e o 
aumento relativo da operação de voos de passageiros, somado ao início da 
operação de cargas aéreas, provou um primeiro povoamento nos 
loteamentos próximos ao aeroporto na década de 60. No final da década de 
60, os estudos do PPDI 1970 já apontavam para um crescimento futuro dos 
voos, mas alertavam para os inconvenientes da urbanização nas 
proximidades da pista. Em 1974, coerente com essas preocupações, a 
municipalidade promoveu a desapropriação de dezenas de loteamentos até 
então não ocupados, próximos à lateral nordeste do aeroporto, para implantar 
o Distrito Industrial de Campinas. (FERNANDES, 2004, p. 188) 
 
 
O Distrito Industrial de Campinas (DIC) – figura 20, é um conjunto que tem 
atualmente perto de 6.400 unidades habitacionais e é o maior empreendimento do 
gênero feito em Campinas. Foi responsável pelo adensamento da região do Ouro 
Verde, através da abertura de loteamentos, além das favelas e ocupações 
organizadas surgidas na década de 1990. “O emprego industrial, principal fator da 
procura de moradia na região, deixa a desejar, pois o DIC abriga atualmente [no 
período de 2004] menos de um quarto dos postos de trabalho previstos em 1974, no 
seu plano original”. (FERNANDES, 2004, p. 193) 
 
“Quando comparados ao modelo de planejamento urbano da Carta de 
Atenas, pode‐se dizer que os DICs não possuem as divisões de usos 
especificados em morar, recrear e trabalhar, pois foi concebido com o intuito 
de adensar a população carente de habitação. Se relacionado com o 
planejamento de Brasília, as diferenças continuam. As ideias de 
superquadras, implantadas na capital do Distrito Federal, onde os usos são 
bem delimitados e ao mesmo tempo incluem nesta estrutura base a 
existência de escolas, áreas institucionais, comércio e outros serviços, ou 
seja, de tudo que for necessário para a sobrevivência e boa qualidade de 
vida, também não serviu de modelo para os DICs [...]. Os usos nas áreas dos 
conjuntos habitacionais se restringiram, na maior parte, a um tipo de função; 
o da moradia. Amplas zonas verdes e áreas poucos densas, como o que 
também era proposto no padrão de Brasília, não foram levados adiante na 
concepção dos DICs. A corrida contra o déficit habitacional desconsiderou as 
vantagens de se conceber áreas de convívio e de contemplação reduzindo a 
índices inferiores do necessário a quantidade de espaços de lazer 
empregadas no território. (GARCIA, 2010) 
 
Juntamente ao processo de implantação e consolidação dos DICs a região 




a rodovia Bandeirantes, passou a ser foco de abertura de diversos loteamentos, 
entretanto, com a diversidade de tipos de ocupação, entre caráter residencial e 
agrícola, o tecido tornou-se descontinuo e seguindo direções aleatórias.  
Diferentemente dos Planos Locais de Barão Geraldo e Sousas, que serão 
apresentados posteriormente na discussão, o plano realizado para a região do Campo 
Grande (na época, macrozona 5 do Plano Diretor) foi iniciado em 1996 e, ao contrário 
dos outros dois planos locais, que foram pensando para a parte mais nobre do 
município (norte e leste), o plano da região do Campo Grande trabalha com a periferia 
mais pobre da cidade, localizada na zona oeste do município. Esse plano teve um 
caráter político muito forte, visto que a região, distinta da área mais nobre de 
Campinas, possuía inúmeras irregularidades fundiários (loteamentos sem 
infraestrutura, favelas e ocupações organizadas). (FERNANDES, 2004, p. 153) 
 
A esse conjunto de situações habitacionais precárias somavam-se carências 
de equipamentos comunitários, de infraestrutura essencial, de transporte 
coletivo e sistema viário incipiente, proliferam áreas de risco e bolsões de 
miséria. A localização relativa da região do Campo Grande é marginal em 
relação ao centro, aos bairros consolidados e às regiões vizinhas. 






Figura 20 – Imagem Aérea dos DIC’s 
Figura 21 – Imagem Aérea da Região do Campo Grande 
 
Fonte: Google Earth, 2017. 
 





Considerando essa diversidade e condições financeiras dos moradores 
que migraram, em grande parte a trabalho para a região do Campo Grande, os 
loteamentos começaram a ser ocupados de forma lenta e, em suas áreas públicas, 
na década de 1970, começam a surgir moradias em forma de ocupações irregulares 
(SILVA, 2013). Essa realidade continua sendo percebida até a atualidade já que, 
durante as visitas de campo para reconhecimento da região, além das análises de 
imagem aérea, é possível perceber que o processo de expansão baseado na 
descontinuidade da malha urbana, assim como a ocupação para fins de habitação em 
áreas públicas ou de preservação ambiental foi hegemônico. 
Assim é que na região sudoeste de Campinas está localizada a maior parte 
dos empreendimentos realizados pela COHAB, sendo eles, lotes urbanizados, 
conjuntos habitacionais (tanto horizontais como verticais) distantes do centro da 
cidade, permeados por vazios urbanos (KUBOTA, 2012), além do vasto conjunto de 
loteamento populares deficitários de infraestrutura e equipamentos públicos 
comunitários. Ainda segundo o autor, nessa região ocorrem diversos problemas 
ambientais como áreas contaminadas, resultados de depósitos de resíduos sólidos. 
Até o surgimento das rodovias e sua definição como principal forma de transporte de 
carga, as cidades seguiam uma expansão próxima às redes ferroviárias.  
Já no final da década de 2000, a região sudoeste era considerada, de 
acordo com Mítica Neto (2008), a mais populosa da cidade, com aproximadamente 
357.000 habitantes e tinha como principal característica a presença de habitações 
para famílias de mais baixa renda. O autor define, dentro dessa região, três padrões 
distintos de ocupação sendo i) o verificado entre as rodovias Anhanguera, 
Bandeirantes e Santos Dumont, caracterizado por uma combinação de classe média 
e baixa, juntamente com a existência de favelas, área essa que foi a de maior 
crescimento nos últimos 30 anos; ii) o verificado após a rodovia Bandeirantes, onde a 
renda é mais homogênea e consideravelmente inferior em relação ao restante da 
cidade, verificando também uma urbanização mais esparsa e, muitas vezes, com 
pouco índice de saneamento básico [englobando parte da nossa região de estudo], e 
por fim iii) o padrão verificado após a rodovia Santos Dumont, onde se encontram as 
maiores ocupações de terra e assentamentos irregulares do município. Dessa forma, 
na região sudoeste do município consolidou-se uma precariedade no padrão de 
urbanização, observado nos demais assentamentos urbanos ali existentes – 




implantação de industriais de equipamentos de grande porte na região. (CAIADO; 
PIRES, 2006)   
2.3 Região nordeste 
 
Até os anos 1990, a expansão residencial se dava prioritariamente para as 
classes de baixa renda quando, a partir dessa data, os empreendimentos de alto 
padrão passaram a ser notadas de forma mais intensa. “A dispersão dos pobres 
ocorreu no quadrante sudoeste da RMC, enquanto a classe média ocupou 
preferencialmente os distritos de Sousas, Joaquim Egídio e Barão Geraldo” 
(FREITAS, 2008). Essa intensificação a partir de 1990 se deu pela facilidade de 
deslocamentos e a crença nas vantagens de se morar próximo às áreas rurais, 
distantes dos centros urbanos. Ainda segundo Freitas (2008), diferente dos 
apontamentos de Sabatini e Cáceres (2004), que afirmam que os bairros fechados 
chilenos se inseriram em meio a áreas pobres, espalhados pela cidade, o que se 
observa na RMC é uma concentração dos loteamentos fechados em regiões 
determinadas, aumentando significativamente a escala da segregação a partir da 
possibilidade de fechamentos de ruas convencionais. 
Assim como comentado anteriormente, o PPDI teve seus eixos rodoviários 
implantados, no sentido norte-sul, no final da década de 1970, estimulando ainda mais 
o crescimento nesse eixo (SILVA, 2008). A consolidação desse eixo de expansão se 
deu com a abertura da Rodovia Dom Pedro I, na década de 1970, e com a implantação 
dos grandes centros de pesquisa e comércios atacadistas da região (MITICA NETO, 
2006). Ao mesmo tempo, a expansão das indústrias e comércios ao longo das 
rodovias desenvolveu um eixo econômico entre Campinas e seus município vizinhos 
ao lado de outros, que além da Rodovia Anhanguera, também passaram a se 
destacar, entre eles, a Rodovia Dom Pedro I, implantado na década de 1970 (SILVA, 
2008), juntamente com a UNICAMP, A PUCCAMP e, ao final da década, dos 
shoppings centers: Shopping Iguatemi, implantado em 1979. Nesse mesmo período, 
foram construídas importantes interligações entre Campinas e suas áreas mais 
distantes, como, Campinas – Sousas e Campinas – Barão Geraldo, tendo esses eixos 
servido como futuros suportes para a instalação dos condomínios horizontais 
fechados/loteamentos fechados. (SILVA, 2008).  
Até a década de 1970, o grande vetor de expansão urbana de Campinas 




fechados em áreas rurais (lei 4.368) e a ocupação por condomínios horizontais 
fechados, no fim da década de 1970, notou-se uma grande quantidade dessa nova 
forma de moradia implantada na região, região essa que posteriormente, se 
consagraria como área de concentração de condomínios e loteamentos fechados 
(SILVA, 2008). Mitica Neto (2006) corrobora com a autora ao afirmar que a partir daí 
diversos loteamentos residenciais (em sua grande maioria, fechados ou pretendendo 
ser) foram implantados por se tratar de uma região onde a terra possuía alto valor de 
troca, e, portanto, destinados para as classes médias e altas.  
Nos anos 1980, a cidade passou a se expandir principalmente a partir das 
imediações da Rodovia Dom Pedro I, seguindo o sentido norte, noroeste e leste 
(SILVA, 2008), situando-se principalmente no entroncamento das rodovias Dom Pedro 
I e Adhemar de Barros, assim como no distrito de Sousas (figura 20). A autora acredita 
que o motivo dessa contínua forma de expansão dispersa passou a ser não só ditada 
pela especulação imobiliária, mas por uma lógica regional de implantação, 
padronizada pela instalação de loteamentos nas margens dos principais eixos viários 
municipais. Ainda segundo a autora, “é explícita a diferença de ocupação dos vetores 
sudoeste e nordeste em Campinas”. (SILVA, 2008, p. 87) 
 
 
“A maior parte das áreas parceladas nos anos 1980 constitui, nas próximas 
décadas, áreas de concentração de condomínios e loteamentos fechados no 
município de Campinas. A partir dos anos 1980, a expansão urbana de 
Campinas passa a se caracterizar pela presença de grandes 
empreendimentos ao longo de eixos rodoviários, principalmente no entorno 
da Rodovia Dom Pedro I. São implantação condomínios horizontais fechados, 
loteamentos fechados, bem como shoppings centers e conjunto de 
escritórios” (SILVA, 2008, p. 84). 
 
O eixo norte-nordeste diferencia-se do eixo sudoeste em função da 
característica dos loteamentos implantados: o primeiro atendia mais ao 
padrão da alta e média renda e, no segundo, preponderava a baixa renda. 
Aliado ao preço das terras, outro fator preponderante que atuou como fator 
limitante para uma ocupação mais intensiva dessa área, diz respeito à 
característica das terras urbanas existentes na região norte, que eram terras 
mais férteis do município de Campinas, utilizadas para o plantio da cana. 
(BERNARDO, 2002, p. 68) 
 
Em toda a área sudoeste do município de Campinas, parcelada entre as 
décadas de 1990 e 2000, não houve a instalação de condomínios ou loteamentos 
fechados, situação contrária à da região norte e leste do município, onde os 
loteamentos são, em sua maioria, fechados. (SILVA, 2008) Como consequência do 




das terras de altos e baixos valores de troca respectivamente nas duas regiões, o 
município de Campinas se consolidou com divergências socioeconômicas enormes 
entre seus eixos de expansão. Embora a lei de uso e ocupação do solo (6031/1988) 
já permitisse a implantação de bairros fechados através da figura do condomínio 
horizontal, a lei 8.736/96 foi além ao permitir a constituição de loteamentos fechados, 
através da permissão do uso das áreas públicas de lazer e das vias de circulação 
dentro desses fechamentos. (FREITAS, 2008). 
 
“Ao contrário do que previu a Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) para o 
condomínio horizontal, a Lei 8.736/96 não define a área máxima a ser 
fechada no loteamento, orientando para que o licenciamento se dê através 
da análise caso a caso, considerando o impacto urbano causado pelo 
fechamento sobre o sistema viário, a estrutura urbana e o meio ambiente. 
Além de permitir o fechamento de ruas em novos loteamentos, permite 
também o fechamento de ruas em loteamentos existentes” (FREITAS,2008). 
 
Os loteamentos tradicionais voltados para as camadas de alta renda, 
costumam buscar o fechamento das ruas e, assim, acabam privatizando o uso dessas 
vias e até mesmo os espaços públicos, como praças, o que, de acordo com Pires 
(2007), torna essas áreas mais valorizadas pela homogeneização de uma classe 
social mais abastada. Esse fechamento coloca em questão a gestão desse espaço 
público, então privatizado, uma vez que o processo de fechamento se inicia pela 
mobilização dos moradores desse empreendimento, que buscam principalmente a 
sensação utópica de segurança dentro desses muros. No mesmo período da 
promulgação da regulação municipal que permitia o fechamento de ruas e espaços 
livres, as regiões de Barão Geraldo e Sousas elaboraram seus planos locais 
(orientação essa, presente no Plano Diretor vigente na época), propondo parâmetros 
urbanísticos que corroboraram com a valorização dos terrenos.  
 
“Na década de 1990, os distritos de Barão Geraldo, Sousas e Joaquim Egídio 
elaboram novos planos locais que, no intuito de conter o crescimento 
desordenado, e manter a baixa densidade características de uma área de 
origem rural, elitizam sua ocupação, tendo como consequência o 
esgarçamento de seu tecido urbano e a urbanização de sua área rural. 
Sousas e Joaquim Egídio transformam-se em APA. As restrições legais 
oferecidas pelas leis dos Planos Locais atuam como forma de valorização do 
preço dos terrenos. Consequentemente, serão esses os locais escolhidos 
para a exploração do mercado de alta renda, através da tipologia do 
loteamento fechado. A estrutura fundiária encontrada em Sousas e Joaquim 
Egídio e a manutenção de fazendas em zona rural permitem a conservação 
de diversas propriedades agrícolas improdutivas e desocupadas na zona 







Figura 22 - Regiões de Sousas e do Alphaville (em relação ao Centro de Campinas) 
 






Na região nordeste, área de maior concentração dos empreendimentos de 
alta renda, por conta de sua fragmentação, há bairros que, juntos, acabam 
estabelecendo regiões de área urbanizada, como as áreas de Barão Geraldo, 
Alphaville (figura 21) e Sousas, as quais estão abrangidas por esta pesquisa. A área 
do Alphaville também está localizada na região nordeste do município, tendo sua 
implantação sido iniciada na década de 1980 e concluída na de 1990. (SILVA, 2008) 
A área inicial do Alphaville hoje abrange o Jardim Miriam M Costa, Parque dos 
Pomares, Parque Lucimar, Chácara São Rafael e o empreendimento homônimo. 
A implantação da área, de acordo com Silva (2008), inicia-se na década de 
1980, mas os loteamentos fechados passaram a ser efetivamente implantados em 
1990, sendo possível afirmar a concentração dessa modalidade a partir dos anos 
2000. Já o distrito de Sousas tem sua história iniciada ainda na década de 1960, mas 
a maior parte da área ocupada por loteamentos fechados se deu nos anos 1980, 
intensificando-se na década seguinte. “Devido à localização da área de Sousas, aos 
períodos de implantação de condomínios e loteamentos fechados e à concentração 
desses empreendimentos, pode-se interpretá-la como uma extensão do processo de 
ocupação que ocorre na área do Gramado”. (SILVA,2008) 
Figura 23 – Imagem aérea da Região do Alphaville
 
Fonte: Google Earth, 2017. 
 





Fonte: Google Earth, 2017. 
 
 
Um dos maiores empreendimentos da região de Sousas, o 
empreendimento Caminhos de São Conrado (figura 25) foi realizada no fim da década 
de 1970, sendo voltado para as classes de renda média e alta, contando com mais de 
2000 lotes. (CAIADO; PIRES,2006) “Desde a concepção, esse empreendimento 
apresenta características diferenciadas, sendo anunciado em 1988 como “loteamento 
de alto padrão”, oferecendo inclusive segurança 24h” (SILVA,2008), alimentando a 
utópica vida sem violência entre muros. Entretanto, de acordo com o autor, o 
empreendimento só é oficialmente aprovado como loteamento fechado em 2000.  
O Jardim Botânico (figura 26), outro empreendimento pertencente ao 
distrito de Sousas, foi anunciado, em 1990, como condomínio fechado, tendo sido 
aprovado, assim como o Caminhos de São Conrado, apenas em 2000 nessa 
modalidade. “Acredita-se que, anos antes da aprovação do decreto que permitiu o 
fechamento de áreas públicas para constituição de loteamentos fechados, esses 
empreendimentos já eram implantados como tal”. (SILVA, 2008) 
 





Fonte: Google Earth, 2017. 
 
Figura 26 – Imagem Aérea do Residencial Jardim Botânico 
 





Como resultado das novas formas de morar, oriundas das necessidades 
das camadas mais abastadas da população de se proteger e da ideologia de maior 
segurança, criou-se uma grande contradição urbana representada pela apropriação 
do espaço por poucos e a exclusão de muitos. Com os novos “enclaves fortificados” 
(CALDEIRA, 2000), a circulação, trajetos, utilização dos espaços públicos e hábitos 
da sociedade como um todo foram afetados e readequados para uma nova realidade 
urbana. No entanto, a solução trazida pelos condomínios e loteamento fechado é 
ilusória, uma vez que a autosegregação da cidade real não parece ser a melhor 
solução para a proteção contra a violência urbana. Também é importante ressaltar 
que “a autosegregação, portanto, significa uma tentativa de solução do problema 
específico dos privilegiados e não dos problemas sociais gerais que geram a 
problemática que vai estimular a auto segregação” (SOUZA, 2004, p. 66-67). 
A partir da apresentação dos fatores e processos responsáveis pelo 
processo de urbanização e consolidação de duas regiões distintas, passamos a 
questionar a situação dos espaços livres em áreas com características urbanas e 
socioeconômicas tão evidenciadas. Se as antigas praças das áreas centrais ganham 
contornos, muitas vezes, alheios à sua fisionomia original, ao ter algum tipo de 
apropriação invertida diante das demandas sociais contemporâneas, o que ocorre 
com os espaços de lazer criadas nas periferias das grandes cidades e das cidades 
médias, sob a anunciação de um tipo de urbanização que se viabiliza a partir da 
necessidade urgente de morar e sobreviver? 
2.4 Caracterização In Loco dos Espaços de Lazer 
 
Conforme explicitado no capítulo 1, as regiões nordeste e sudoeste, 
recortadas para esta pesquisa apresentam diferenças significativas do ponto de vista 
da composição social e das características urbanísticas. Para fazer uma análise prévia 
desses loteamentos e entender os cenários urbanos em que os espaços de lazer 
pertencentes aos mesmos estavam submetidos, foi elaborada uma tabela que 









Elaboração própria, 2016. 
 
A princípio, considerou-se importante entender se havia uma distinção 
entre áreas verdes e praças, mas, ao se iniciar a análise, foi possível observar que 
diversos loteamentos adotavam outros termos, sendo necessário inserir uma coluna 
que explicitasse aqueles utilizados em cada caso. Uma vez que a análise prévia foi 
elaborada a partir de fotointerpretação, também foi mantida uma coluna para registrar 
a data da imagem aérea utilizada, garantindo, então, a uniformidade temporal dos 
dados levantados. A partir das características observadas nas áreas analisadas, 
foram definidas quatro situações possíveis para a classificação destas áreas, nos 67 
loteamentos considerados: 
1) espaços de lazer contendo intervenções do Poder Público, 
com tratamento paisagístico e/ou implantação de equipamentos de 
recreação; 
2) espaços de lazer sem nenhum tipo de intervenção do 
Poder Público; 
3) espaços de lazer edificados, transformados em 
equipamentos institucionais públicos; 
4) espaços de lazer ocupados para fim de moradias e/ou 
comércio da população habitante na região. 
Assim, mesmo que a análise desse trabalho focalizou os loteamentos a 




























livres para uso? 






















nos loteamentos aprovados a partir desse período nada mais é do que a continuação 
de um processo observado nos loteamentos anteriores à 1970, uma vez que foram 
encontradas situações semelhantes às descritas nos próximos itens, em diversos 
loteamentos, independente do período de aprovação. Na figura 28, é possível 
observar os loteamentos obtidos junto à PMC, demarcados em azul os loteamentos 
fora do recorte temporal de estudo. 
Figura 28 – Localização, em vermelho, dos loteamentos de estudo 





2.5 Os espaços de lazer da Região Nordeste 
 
Figura 29 - Localização dos loteamentos estudados da região nordeste 
 
Elaboração Própria, 2017. 
 
Na região nordeste, caracterizada pela alta concentração de famílias com 
maior poder aquisitivo, foram encontrados diversos espaços recreacionais totalmente 
equipados nos loteamentos (fechados, em sua maioria) mas que, muitas vezes, se 




discutir, dentro das permissividades municipais, a importância e compreensão do 
Poder Público municipal sobre os espaços livres públicos de caráter recreacional. 
Essa situação não é igual em todos os loteamentos fechados encontrados, mas sua 
grande maioria apresenta essa característica de espaços demarcados como 
praças/sistemas de lazer sem nenhum tipo de equipamento e um clube implantado 
em lote privativo, com piscinas, quadras poliesportivas e tratamento paisagístico. A 
situação das áreas recreacionais nas regiões mais ricas se torna claramente abdicada 
pela vida em sociedade, uma vez que se adota como convivência social os locais 
considerados mais seguros, como shoppings centers e festas (QUEIROGA, 2011), 
podendo ser incluídos nessa categoria, os clubes privados implantados dentro desses 
loteamentos. 
Em ambas as regiões também foram encontrados problemas oriundos 
dessa falta de entendimento na discussão entre área verde para caráter de 
preservação versus áreas verdes para caráter recreacional, visto que em muitos 
loteamentos as áreas de preservação permanente estão sobrepostas às áreas 
denominadas como praças, sistemas de lazer e sistemas de recreio. Muitas situações 
mostram uma inserção da faixa de proteção do córrego dentro do que é denominado 
como sistema de lazer, não havendo uma limitação in loco precisa em relação a 






Figura 30 - Praça do Jardim Botânico com sobreposição de APP, aprovado em 1980 
 
Fonte: Departamento de Arquivo, PMC, 2016. 
 
Após realizar o levantamento de todos os loteamentos implantados e, com 
base na sistematização de informações sobre estes loteamentos, foram identificados 
27 loteamentos na região nordeste do município implantados a partir de 1970 
pertinentes à pesquisa (figura 29). A partir da caracterização inicial das suas áreas 
públicas destinadas, os seus espaços de lazer foram classificados nos quatro grupos 
acima já descritos. Foi importante especificar também se esses loteamentos eram 
fechados ou não, uma vez que essa limitação de circulação poderia interferir no uso 
e diversidade dos espaços públicos ali presentes. 
É possível constatar na tabela 2, assim como no gráfico 3, que a maior 
parte dos espaços de lazer destes loteamentos foi classificada como espaços de lazer 
sem intervenção do Poder Público (91%) e sem qualquer tipo de equipamento, 
inclusive de recreação implantado, o que demonstra, de um lado, uma omissão do 
Poder Público em realizar intervenções nestas áreas, tornando-as inaptas para as 




subutilizadas, justamente em regiões onde o preço da terra passa a se valorizar com 
a implantação destes assentamentos. Essa análise da região nordeste foi 
especializada, como é possível visualizar na figura 30, para, inicialmente, localizamos 
onde se encontram esses espaços de lazer e a relação deles, tanto com a região em 
que estão inseridos, como suas relações entre si. 
 
Tabela 2 – Análise dos Espaços de Lazer dos Loteamentos da região nordeste 
 












Classif. (1) Classif. (2) Classif. (3) Classif. (4)
1 Parque dos Alecrins sim sim 15 2 13 0 0
2 Alphaville sim sim (A) 143 0 143 0 0
3 Alphaville Dom Pedro sim sim 37 2 35 0 0
4 Residencial Araucárias sim sim 10 2 8 0 0
5 Arboreto dos Jequitibas (D) sim sim 4 1 3 0 0
6 Jardim Botânico sim não 8 2 6 0 0
7 Caminhos de San Conrado sim sim (C) 21 6 15 0 0
8 Colinas do Ermitage sim sim 12 0 12 0 0
9 Parque Hortencias não não 3 0 3 0 0
10 Loteamento Ille de France sim não 1 0 1 0 0
11 Parque Imperador não não 3 0 2 1 0
12 Parque Imperial não não 4 0 3 0 1
13 Residencial Jaguari sim não 4 1 3 0 0
14 Residencial Jatibaia não não 5 2 3 0 0
15 Residencial Jatibela sim não 10 1 9 0 0
16 Jardim Luciamar não não 3 0 1 1 1
17 Jardim Martinelli não não 3 0 3 0 0
18 Residencial Mont Blanc sim sim 9 1 8 0 0
19 Jardim Myriam Moreira da Costa não não 5 0 2 3 0
20 Vila dos Plátanos sim não 3 1 2 0 0
21 Parque Pomares não não 3 0 3 0 0
22 Parque Quaresmeiras sim sim 7 0 7 0 0
23 Parque dos Resedas sim sim 2 0 2 0 0
24 Residencial Saint Hellene (E) sim sim (B) 13 4 9 0 0
25 Jardim São Francisco não não 1 1 0 0 0
26 Chácaras São Rafael sim não 3 1 2 0 0
27 Parque das Sapucaias sim sim 7 0 7 0 0
339 27 305 5 2
100% 7,96% 89,97% 1,47% 0,59%PORCENTAGEM
TOTAL
Notas:
(D): A única área verde com equipamento instalado está fora do fechamento.
(E): Das 4 áreas verdes com equipamentos, 3 estão fora do fechamento.
(C): Área demarcada como clube na planta de aprovação do loteamento; atualmente, clube externo ao loteamento mas vinculado ao projeto
(A): Demarcado em planta como Remanescente da Fazenda Santa Therezinha, de propriedade da Sociedade Alpha de desenvolvimento,
não tendo sido parte do parcelamento mas fazendo as vezes de clube privativo





Gráfico 3 – Análise Percentual dos Espaços de Lazer dos Loteamentos da região nordeste  







Espaços de lazer com equipamentos Espaços de lazer sem equipamentos




Figura 31 - Situações encontrados dos Espaços de Lazer da Região Nordeste (classificação in loco) 
 





Também é possível observar que boa parte dos loteamentos fechados 
possui lotes privativos para implantação de clubes recreacionais restritos aos 
respectivos moradores, oferecendo assim espaços de lazer com característica 
privativa e excludente. Por mais que existam situações de ocupação dos espaços de 
lazer para fins de moradia ou por edifícios municipais, descaracterizando a função 
projetada dessas áreas, a porcentagem é irrisória se comparada à maioria dos casos 
analisados. Para uma análise mais detalhada sobre as características de alguns 
destes loteamentos e seus espaços de lazer, foram selecionados três casos que serão 
apresentados a seguir e que ilustram a maior parte das situações de classificação 
estabelecidas para pesquisa.  
 
Loteamento Caminhos de San Conrado – Ano de Aprovação: 1978 
O Loteamento Caminhos de San Conrado é um dos loteamentos fechados 
mais antigos do município, tendo a totalidade da área parcelada fechada dentro dos 
muros (figura 32), sob autorização da municipalidade. Sua área corresponde a 
aproximadamente 2.340.000,00m². De acordo com Freitas (2008), o fechamento do 
empreendimento se deu após sua implantação, com a legislação municipal 
8736/1996, que autorizou o fechamento dos loteamentos. A figura 33, apresenta todas 
as áreas demarcadas como espaços de lazer públicos, e, em vermelho, o clube 
existente implantado em um lote privado pelo empreendedor externo ao fechamento 
do loteamento, mas que é utilizado como espaço de lazer geral da população. Neste 
caso, foi possível encontrar também diversas áreas equipadas, assim como outras 







Figura 32 - Foto aérea do Loteamento Caminhos de San Conrado, (vermelho = totalidade do 
empreendimento / mancha azul = limite do fechamento) 
Figura 33 - Planta de aprovação do loteamento Caminhos de San Conrado com os espaços de lazer 
demarcadas em verde e o clube, em vermelho 
 
Fonte: Google Earth; Marcação própria, 2016. 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas; Identificação própria, 2016. 
Foram observadas, conforme figuras 36 e 38, diversas áreas onde alguns 
mobiliários, como playgrounds e bancos foram instalados. Essas áreas estão 










grandes dimensões e da praticidade na utilização de tais espaços, ainda que não seja 
possível afirmar que eles sejam, de fato utilizados como áreas recreacionais. Outras 
áreas, por sua vez, são apenas espaços contendo vegetação densa, demarcadas 
como áreas de praça pública, mas que não permitem acesso ao seu interior, como 
mostram as figuras 39 e 35. Também foi possível notar situações em que os espaços 
de lazer estavam localizados atrás de quadras residenciais, acessadas apenas por 
vielas de pedestres demarcadas em planta mas que, in loco, não estavam 
configuradas como tal (figura 37), dificultando o seu acesso e a manutenção da 
vegetação ali existente. Conclui-se, portanto, que, tanto esses espaços de lazer como 
as vielas de pedestres constituem-se como espaços ociosos e de forma nenhuma 
mantidas como espaços públicos de livre acesso, até mesmo dos moradores do 
residencial (CARMO; BERNARDINI, 2017a). 
 
Figura 34– Acesso ao clube do loteamento San Conrado 
Figura 35 - Espaço de lazer do loteamento San Conrado preenchida com mata 
Acervo pessoal, 2016. 
 
Figura 36 – Espaço de lazer do San Conrado com equipamento recreacional 
Figura 37 - Viela de pedestre que dá acesso à área verde de fundo de quadra, sem demarcação de 
limites 
 
Acervo pessoal, 2016. 
 
Figura 38 -  Espaço de lazer com equipamento recreacional 






Acervo pessoal, 2016. 
 
 
Arboreto dos Jequitibás – Ano de Aprovação: 1996 
O Arboreto dos Jequitibás é um loteamento de aproximadamente 
307.000,00m², que possui parte de sua área loteada fechada (figura 40), com acesso 
feito exclusivamente por portaria (figura 45). O mesmo já foi aprovado solicitando o 
fechamento de parte do empreendimento (FREITAS,2008). Internamente ao 
fechamento, não há presença de espaços recreacionais públicos, mas, considerando 
o caráter “privatista” da região, a análise dos espaços de lazer externas ao seu 
fechamento ainda se constitui como questão importante de ser observada. A área 
recreacional existente no loteamento demarcada em vermelho na figura 41, é um lote 
ocupado por um clube privado, conforme figura 42, garantindo assim total restrição de 
acesso exclusivo apenas aos moradores, vinculados ao loteamento fechado. Também 
foi possível observar que existe uma grande área, denominada como “Praça 1”, 
externa ao muro de fechamento, mas que não possui nenhuma outra forma de 
“acesso” por vias públicas, uma vez que seu acesso era feito pela rua que ficou interna 
ao fechamento, impedindo assim sua utilização e/ou manutenção pública. 
Considerando que o loteamento possui uma parte “aberta”, onde a circulação de 
transeuntes é livre, foi possível visitar os três espaços recreacionais presentes nessa 
área 
 
Figura 40 - Foto aérea do Loteamento Arboreto dos Jequitibas, (vermelho = totalidade do 
empreendimento / azul = limite do fechamento) 
Figura 41 - Planta de aprovação do loteamento Arboreto dos Jequitibas com os espaços de lazer 





Fonte: Google Earth; Marcação própria, 2016. 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas; Marcação própria, 2016. 
 
Figura 42 – Imagem aérea do clube do loteamento Arboreto dos Jequitibás 
Figuras 43 – Portaria do loteamento Arboreto dos Jequitibas 










Fonte: Google Earth, 2016. 
 
Acervo pessoal, 2016. 
 
Figura 45 – Espaço de lazer externos ao fechamento do Arboreto dos Jequitibas sem instalação de 
equipamentos 
Figura 46 – Espaço de lazer externos ao fechamento do Arboreto dos Jequitibas sem instalação de 
equipamentos 
 
Acervo pessoal, 2016. 
 
Dos três espaços de lazer visitados, um deles, denominado “Praça 2” 
(figura 44), possui mobiliários como bancos e balanços para lazer infantil. Entretanto, 
a locação destes se dá em um pequeno trecho do espaço de lazer e a mesma é 
acessada por uma rua sem saída, onde também está localizada a entrada de um 




ser natural diante das restrições existentes em relação à sua localização e seu entorno 
(formado apenas por condomínios e loteamentos fechados). As demais praças 
externas ao fechamento (figuras 45 e 46) não possuem nenhum tipo de tratamento 
paisagístico, nem equipamentos recreacionais.  
Assim, foi possível observar algumas características comuns em relação 
aos espaços de lazer públicos inseridos nos loteamentos fechados e/ou implantados 
nos seus entornos que demonstram os impactos dos limites físicos estabelecidos 
pelas barreiras e muros na sua qualidade urbanística e ambiental. Muitos dos 
loteamentos fechados possuem dezenas de polígonos computados como áreas 
verdes e/ou espaços recreacionais públicos. Essa fragmentação dos polígonos, nas 
situações visitadas em campo, sugerem uma concepção adotada nos seus projetos 
voltada para uma dispersão das áreas livres, muitas vezes definida como exigência 
da sua localização externa ao muro de fechamento do loteamento. No geral, também 
foi possível observar que a maioria dos loteamentos fechados possuem lote privativo 
para implantação de clubes, trazendo à tona uma possível discussão sobre a 
privatização jurídica (e não mais ideológica) dos espaços recreacionais, assim como 
uma contradição em relação aos preceitos legais quanto a destinação de áreas 
recreacionais e a ociosidade desses espaços frente à existência de lotes privativos 
que oferecem a mesma função (CARMO; BERNARDINI, 2017a). A ociosidade destes 
tantos espaços destinados por força da lei revela o impasse estabelecido entre a boa 
intenção do legislador em obrigar que a questão do lazer fosse considerada como 
prerrogativa do habitat humano e o desperdício de aproveitamento que se opera 
diante da disfunção destas áreas no contexto da vida contemporânea, nesse caso, no 
âmbito da uma população mais abastada financeiramente. Não significa, outrossim 
afirmar, que esta população prescinde de espaços de lazer, como os próprios espaços 
para clubes recreativos particulares denunciam, mas uma ausência de gestão em 
relação a estes espaços, desprezados tanto pelos incorporadores como pelo próprio 
poder público municipal que pouco consegue realizar. 





Figura 47 - Localização dos loteamentos estudados da região sudoeste 
 
Elaboração Própria, 2017. 
 
Na região sudoeste, foram selecionados 40 loteamentos aprovados e 
implantados (figura 47), identificados os espaços que, em projeto, foram determinados 
como públicos recreacionais (praças e sistemas de lazer). A verificação foi realizada, 




polígonos definidos em projeto com a situação real interpretada por fotointerpretação. 
Assim como na região nordeste, a partir da caracterização inicial das suas áreas 
públicas destinadas, os seus espaços de lazer foram classificados nos quatro grupos 
já mencionados acima e também foram especializados (figura 48), para podermos, 
posteriormente, entender sua relação com o contexto inserido. Diferentemente da 
região nordeste, onde é possível encontrar diversos loteamentos que possuem lotes 
privados para oferecer um clube para os moradores, não foi encontrada nenhuma 
situação dessa na região sudoeste, já que esta não possui loteamentos fechados, 
como ocorre na outra. É possível observar, por outro lado, a forte presença de 
ocupações para fins habitacionais nos espaços de lazer dessa região. A diversidade 
de situações encontradas na região sudoeste é bem marcante, em contraposição com 




























Tabela 3 - Análise dos Espaços de Lazer dos Loteamentos da região Sudoeste 
 









Classif. (1 Classif. (2) Classif.(3) Classif. (4)
1 Bairro DIC II 4 1 3 0 0
2 Jardim Bassoli 5 0 2 0 3
3 Jardim Campina Grande 2 0 1 1 0
4 Parque Residencial Campina Grande 2 0 1 1 0
5 Residencial Campina Verde 2 0 2 0 0
6 Residencial Citta di Firenzi 7 0 7 0 0
7 Residencial Colina da Nascente 4 0 4 0 0
8 Residencial Cosmos I 3 0 2 0 1
9 Residencial Cosmos 7 3 1 0 3
10 Jardim Cristina 3 0 1 2 0
11  Bairro DIC I 6 1 2 0 3
12 Bairro DIC IV 4 0 0 2 2
13 Bairro DIC III 3 0 3 0 0
14 Bairro DIC VI 8 1 4 1 2
15 Parque Fazendinha 2 0 1 1 0
16 Jardim Florence 8 1 0 4 3
17 Parque Floresta 7 3 4 0 0
18 Parque Itajai 15 2 12 1 0
19 Jardim Liliza 4 0 4 0 0
20 Jardim Lisa 4 0 2 0 2
21 Jardim Maracana 4 1 0 1 2
22 Jardim Mauro Marcondes 1 0 0 0 1
23 Jardim Melina I 2 0 1 0 1
24 Jardim Novo Marcanã 3 1 0 0 2
25 Residencial Novo Mundo 5 0 4 0 1
26 Jardim Ouro Preto 3 0 3 0 0
27 Residencial Porto Seguro 3 0 3 0 0
28 Recanto do Sol I 1 0 0 0 1
29 Recanto do Sol II 1 0 1 0 0
30 Villa Reggio 3 0 3 0 0
31 Jardim Rossim 2 0 1 1 0
32 Parque Santa Clara 1 0 0 0 1
33 Parque São Bento 10 0 9 0 1
34 Residencial Sirius 3 0 3 0 0
35 Parque Valença (Gleba 2) 3 1 2 0 0
36 Parque Valença (Gleba 1) 6 0 4 2 0
37 Nucleo Vida Nova 5 1 4 0 0
38 Jardim Vista Alegre 2 1 0 0 1
39 Parque Industrias 3 0 1 1 1
40 Residencial São José 3 0 3 0 0
164 17 98 18 31






Gráfico 4 - Análise Percentual dos Espaços de Lazer dos Loteamentos da região Sudoeste 
 
Elaboração Própria, 2017. 
 
Observou-se, em um resultado quantitativo, que de 168 polígonos 
destinados aos espaços de lazer, 110 (65%) estão sem uso ou abandonadas, sem 
nenhuma intervenção do Poder Público ou qualquer outra utilização por particulares, 
caracterizados em sua grande maioria, por espaços com vegetação de grande porte 
e baixo nível de qualidade espacial, o que já indica, de antemão, que a ausência do 
poder público na gestão destas áreas não é uma desvantagem apenas da região 
nordeste, mas provavelmente de todas as regiões da cidade. Além disso, a ocupação 
dos espaços recreacionais com construções para fins habitacionais e/ou comerciais 
são percebidas em aproximadamente 17% dos espaços. Também foi possível 
observar um percentual de 11% de espaços originalmente recreacionais, mas que, 
atualmente, se encontram com edificações de uso comunitário providas pela 





Figura 48 - Situações encontrados dos Espaços de Lazer da Região Sudoeste (classificação in loco) 
 




Assim como na região nordeste, foram levantadas algumas situações 
existentes na região sudoeste que ilustram toda as situações encontradas dessa 
primeira análise, determinante para a seleção das unidades caso. 
 
Residencial Cosmos – Ano de Aprovação: 1999 
O Residencial Cosmos, figura 49, é um loteamento aprovado há quase 20 
anos, sendo possível observar algumas situações distintas nos espaços de lazer do 
loteamento. O mesmo conta com seis polígonos, denominados em planta como 
“sistemas de lazer-praças” e apresentam diferentes características. Na figura 50, é 
possível observar a planta de loteamento aprovado e, em verde, a demarcação dos 
espaços de lazer do empreendimento. Dois espaços de lazer que possuem um 
formato mais linear e possivelmente menos propícios para instalação de uma maior 
diversidade de equipamentos, possuem instalações de pisos e mobiliários (figura 51), 
promovendo a possibilidade de uso para fins ativos ou passivos. 
Foi possível observar também que duas outras áreas estão parcialmente 
ocupadas por moradias (figura 52) como parte de um complexo de maiores 
proporções, às margens de um corpo d’agua. Entretanto, conforme demonstra a 
figura, é possível perceber um grande desnível entre a rua e um dos espaços de lazer 
ocupado pelas famílias, o que aponta para a falta de integração entre este espaço de 
lazer projetado e a rua, o que resultaria em um espaço de lazer pouco aproveitável 
para as funções recreativas. Também é possível observar, por fim, que há ainda 
espaços de lazer delimitados em planta, mas que, na execução do empreendimento, 
estão sem qualquer projeto de paisagismo implantado e sem qualquer utilização 









Figura 49 - Foto aérea do Residencial Cosmos (azul = totalidade do empreendimento) 
Figura 50 - Planta de aprovação do Residencial Cosmos com os espaços de lazer demarcadas em 
verde 
 
Fonte: Google Earth; Marcação própria, 2017. 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas; Marcação própria, 2017.  
 







Figura 52 - Espaço de lazer do Residencial Cosmos ocupada para fins habitacionais 
Figura 53 - Espaço de lazer do Residencial Cosmos sem nenhum equipamento 
 
Fonte: Google Earth, 2017 
 
Fonte: Google Earth, 2017 
 
Parque das Industrias – Ano de Aprovação: 1981 
O loteamento Parque das Indústrias, figura 54, aprovado em 1981, conta 
com uma situação presente em um de seus espaços de lazer, muito observada nos 
demais loteamentos analisados: ocupação de área previamente destinada à 
recreação com equipamentos municipais. Na imagem 55, é possível visualizar, em 
verde, os três espaços demarcados como “sistema de lazer-praça”. Dos três 
projetados, um deles se encontra ocupado por famílias com necessidades 
habitacionais (figuras 56 e 57) e outro se encontra ocupado por uma escola municipal 
(figura 58), existente a menos de 10 anos, sendo possível observar essa inexistência 
prévia a partir de análise de imagem aérea mais antigas. Com essa constatação, é 
possível dizer que a problemática das edificações dos espaços de lazer por parte da 
Prefeitura não é exclusiva às situações de um passado onde seria possível alegar um 




único espaço de lazer livre não possui nenhum tipo de equipamento instalado, não 
sendo possível, então, ter sua função predeterminada cumprida de forma satisfatória. 
 
Figura 54 - Imagem aérea do Parque das Indústrias. Fonte: Google Earth; Marcação própria, 2017. 
Figura 55 - Planta de aprovação do Parque das Indústrias (espaços de lazer em verde) 
 








Figura 56 - Espaço de lazer do Parque das Indústrias ocupada para fins habitacionais 
Figura 57 - Espaço de lazer do Parque das Indústrias, ocupada para fins habitacionais 
Figura 58 - Espaço de lazer do Parque das Indústrias edificada pela prefeitura 
 
 
Fonte: Google Earth, 2017 
 
 
Maricato (2011, p. 83) afirma que, diferentemente das ocupações em áreas 
livres em regiões valorizadas, onde o poder da polícia municipal é exercido e a 
liberação da área é garantida, a irregularidade habitacional, representada pelas 
favelas e loteamentos ilegais, surge nas terras vazias e desprezadas pelo mercado 
imobiliário privado, sendo comum encontrar tais modalidades em áreas públicas e 
áreas ambientalmente frágeis. Essas terras desprezadas assim o são por haver uma 
incidência de legislações que as limitam quanto aos usos e aproveitamos, como é o 
caso do Código Florestal. Assim, a reprodução da cidade ilegal em Campinas é vista 
sem maiores dificuldades na região sudoeste, inclusive na apropriação de espaços 
públicos de loteamentos já destinados para famílias de baixa renda, ocasionando uma 
distorção da finalidade inicial dos espaços para a integração social. Também se 
observa que a própria gestão municipal ocupa espaços recreacionais com 
equipamentos sem corresponder-lhes a função predestinada. (CARMO; 
BERNARDINI, 2017b). Os próprios gestores desconsideram os espaços recreacionais 
implantados como essenciais para a qualidade de vida e para a inserção dessas 
pessoas em uma comunidade mais igualitária em qualidade espacial e social. 
Maricato (2011) afirma ainda que, uma vez que em áreas ricas, as ocupações de 




ocupações dentro dos conjuntos habitacionais e do abandono dos espaços públicos 
nas regiões mais precárias é real e incontestável.  
A partir das análises apresentadas nesse capítulo, é possível afirmar que, 
conceitualmente, espaços de lazer são entendidos como espaços com função 
recreacional, tanto ativa como passiva e, portanto, precisam estar dotados de um 
tratamento paisagístico (com mobiliários adequados e instalações de lazer e esporte) 
que permitam esse uso qualificado. Ao mesmo tempo que, na prática, há áreas 
consideráveis sendo destinadas para o lazer nos projetos de loteamento, o quase 
completo descaso com a gestão destes espaços de forma a torná-los de fato espaços 
de lazer, com implantação de paisagismo e mobiliários, aponta para outras 
oportunidades, como a sua utilização para implantação de equipamentos públicos 
comunitários (uma vez que muitas vezes as dimensões das áreas institucionais não é 
suficiente, muitas vezes para a implantação destes equipamentos de educação e 
saúde) e unidades habitacionais. A demanda por unidades habitacionais, muitas 
vezes força o próprio governo tomar para si estas áreas, desafetando-as, para a 
construção de unidades, pois nem sempre se tratam de invasões. Isso faz pensar 
como a legislação federal de parcelamento do solo concebe de forma homogênea 
uma problemática que tem muitas especificidades, considerando as várias situações 
decorrentes pós-implantação dos loteamentos e sua consolidação como espaço 
construído e habitado. A ausência de qualquer destino real para as áreas que foram 
destinadas para o lazer eleva as possibilidades de que se tornem um reserva de terras 
para muitas utilidades, servindo como reservas fundiárias, no âmbito das tomadas de 
decisão cotidianas do Poder Público. Assim é que podem servir para garantir a 
permeabilidade no processo de urbanização que se sucedeu pelas décadas; como 
espaço para implantação de equipamentos públicos comunitários que, muitas vezes, 
demandam áreas emergenciais diante da urgência no atendimento da população 
moradora que não possui acesso a estes equipamentos nas imediações e como 
banco de terras para programas de moradias.  
Qual, então, o sentido real destas destinações? Seria errado dizer que as 
tomadas de decisão foram equivocadas ou trata-se de um conjunto de oportunidades 
criadas diante das possíveis dificuldades oriundas das gestões? Seria precipitado 
dizer que esta problemática elevou as possibilidades e deu maior versatilidade ao 
Poder Público na gestão de suas terras em detrimento da implementação de um 




questionamentos podem servir de subsídios para, futuramente, podermos aprofundar 
a questão da necessidade habitacional com a necessidade recreacional dentro da 
cidade. Para fins dessa pesquisa, buscaremos entender, no próximo capítulo, como 
os espaços de lazer públicas efetivamente implantadas estão sendo mantidos, 




































3 A QUALIDADE FÍSICO ESPACIAL EM PAUTA: 






No capítulo anterior, foram apresentados os espaços de lazer públicos e 
suas classificações entre (1) espaços de lazer contendo intervenções do Poder 
Público, com tratamento paisagístico e/ou implantação de equipamentos de 
recreação; (2) espaços de lazer sem nenhum tipo de intervenção do Poder Público; 
(3) espaços de lazer edificados, transformados em equipamentos institucionais 
públicos e (4) espaços de lazer ocupados para fim de moradias e/ou comércio da 
população habitante na região. A seleção daquelas áreas de interesse para a 
pesquisa adotou a conceituação de Macedo (1995) que considera espaço de lazer 
como todo e qualquer espaço livre de edificação prioritário ao lazer, seja ele ativo ou 
passivo. Neste sentido, foram selecionadas as áreas públicas classificadas 
anteriormente no campo (1): espaços que contém intervenções paisagísticas ou de 
equipamentos, uma vez que, de acordo com o autor, são necessários tais elementos 
para entender o espaço como espaço de lazer, o que contabilizou 17 áreas públicas 
equipadas no setor sudoeste e 27 no setor nordeste, totalizando 44 áreas. 
Este capítulo pretende apresentar os resultados da análise qualitativa 
realizada através da seleção e aplicação de atributos físico-espaciais previamente 
identificados na literatura específica sobre o assunto, incluindo análises espaciais de 
praças e espaços de lazer, tomando como premissa a utilização de autores clássicos 
e que tenham definido tais atributos para situações espaciais contemporâneas. 
Retomando os procedimentos metodológicos explicitados anteriormente, cada um dos 
espaços selecionados foi analisado após a sistematização dos atributos em uma 
matriz de valores na qual a classificação foi estruturada como:  i) atende ao atributo; 
ii) atende parcialmente ao atributo e iii) não atende ao atributo. Para o caso dos 
elementos quantitativos, inseridos no atributo, relacionado à existência dos 
mobiliários, foram computados os elementos e apresentados em valores reais.  
3.1 Atributos utilizados para as análises dos espaços de lazer 
 
A definição dos atributos selecionados e sua aplicação na matriz de 
valores, teve como referência principal o estudo apresentado por Gehl e Svarre 
(2013), no qual a dinâmica da vida no âmbito público foi observada a partir da 
utilização de vários métodos, incluindo aqueles direcionados às análises dos espaços 
de lazer e praças, para os quais considerou como características essenciais: 1) bons 




determinados como bons para permanecer são avaliados através de sua temperatura, 
sombreamento e a existência de “cantos” que evitem a demasiada abertura e 
dimensão exagerada do espaço livre (GEHL; SVARRE, 2013).  Por sua vez, os 
autores afirmam que as razões para estar e permanecer no local também são 
importantes, como possibilidade de caminhadas, atividades passivas como 
observação e leitura, assim como recreação de crianças e adultos. 
A partir da revisão bibliográfica de literatura e da leitura de pesquisas atuais 
que apresentaram o uso de atributos para análise do ambiente, como Minda (2009) e 
Rodrigues (2012), foram selecionados atributos que respondem a essas necessidades 
compreendidas por Gehl e Svarre (2013), compreendendo: desenho do espaço; 
vegetação presente; mobiliário urbano e iluminação; acessibilidade e localização em 
relação ao bairro. Dessa forma, a matriz conceitual foi elaborada considerando alguns 
estudos de autores que tratam os temas acima citados, sendo eles: 
a) acessibilidade, segundo os conceitos de Carr et al. (1995); 
b) desenho do espaço, através dos apontamentos de Ashihara (1981); 
c) coesão, segundo as análises de Sitte (1992); 
d) localização em relação ao bairro e uso do solo do entorno, a partir das ideias de 
Jacobs (2000); 
f) vegetação, baseando-se na proposta de Mascaró e Mascaró (2010); 
g) mobiliáro urbano e, por fim, h) iluminação, a partir das pesquisas apresentadas 
por Mascaró (2008). 
A adoção dos atributos apresentados abrange, de forma geral, as 
características físico-espaciais encontradas nos dois recortes geográficos da 
pesquisa, entretanto, alguns aspectos específicos (como a prática de esporte como 
atividade majoritária, que será aprofundada posteriormente) foram encontrados em 
áreas de determinada região de estudo, sendo necessário, assim, abarcar algumas 
questões entendidas como parte da realidade urbana da população em alguns 
atributos adotados. A partir da leitura e pesquisa sobre procedimentos de análise de 
espaços utilizando atributos oriundos da literatura, foram adotados autores clássicos 
no que se referem a morfologia e entorno dos espaços de lazer, características essas 
originárias de processos e transformações urbanas. Por outro lado, para entender a 
atual condição desses espaços, sem desconsiderar a realidade geográfica e 
econômica em que estão inseridos, optou-se por adotar autores que, de certa forma, 




realidade urbana pautada na desigualdade) de forma a não distorcer os 
procedimentos analíticos. 
3.1.1 Atributo - Acessibilidade 
 
Para Carr et al (1985), a acessibilidade é uma necessidade básica para 
podermos utilizar o espaço. O autor enfatiza três formas necessárias para promover 
a acessibilidade: a acessibilidade física, a acessibilidade visual e a acessibilidade 
social. 
Acessibilidade Visual 
A acessibilidade visual está ligada com o sentimento de segurança da 
pessoa em adentrar o espaço. De acordo com o autor, a pergunta a ser feita é 
“potenciais usuários podem facilmente ver, de fora do espaço, seu interior, para 
saberem se é um espaço público onde eles podem entrar em segurança e serem bem-
vindos?” 4 (CARR et al, p. 144). Essa percepção do interior do espaço é 
particularmente importante no julgamento que fazemos para definir se um espaço 
pode ou não nos oferecer riscos. Tais riscos não estão necessariamente ligados às 
pessoas que possam vir a cometê-los, mas também à obstáculos, tipos de usos e 
ameaças naturais. 
Acessibilidade Física 
Em relação a acessibilidade física, de acordo com o autor, quando há 
barreiras físicas que limitam o acesso, como portões e portarias, o uso se torna 
extremamente restrito, através da limitação dos direitos dos usuários. (CARR et al, p. 
139) 
Acessibilidade Social 
Uma vez que, em nossas unidades de estudo, nos deparamos com 
diversos espaços de lazer inseridos dentro de loteamentos fechados, consideramos a 
acessibilidade física relacionado ao perímetro do espaço e não, necessariamente, no 
entorno de sua localização. Em relação à limitação de acesso presente nos 
loteamentos fechados, o relacionamos com a última forma de acessibilidade 
apresentada pelo autor, a acessibilidade social. A acessibilidade social nem sempre 
está ligada a elementos físicos – mas podem estar. Esses elementos sinalizam que 
                                               
4 Can potential users easily see into the space from outside, so that thew know that it is a public space 




ali, certos usuários podem não ser bem-vindos, por características distintas às 
esperadas de seus frequentadores. Essa inibição também pode ser feita sem a 
necessidade de elementos físicos e sim por características e estereótipos sociais pré-
estabelecidos, como raça, religião, poder aquisitivo, etc.  Dessa forma, entendemos 
que os fechamentos existentes nos loteamentos fechados, assim como as guaritas e 
vigias, não se tornam barreiras físicas e sim barreiras sociais, pois mesmo que as 
mesmas fossem colocadas abaixo, a inibição social continuaria presente. 
3.1.2 Atributo - Desenho do Espaço 
 
O espaço exterior, de acordo com Ashihara (1981), é delineado por dois 
planos: o solo e as barreiras verticais que limitam o seu formato. Essas barreiras 
devem respeitar alguns elementos, para melhor compreensão do espaço. Uma delas 
é a clara divisão entre o espaço do veículo, caso haja áreas de estacionamento, e o 
espaço do pedestre, de forma a estabelecer uma relação de segurança entre os 
usuários. Também deve ter a clareza dos espaços de permanência e dos espaços de 
movimento, devendo ser perceptível essa setorização e compreensão do espaço. 
Espaço de Movimento 
De acordo com o autor, o espaço de movimento deve ter a menor incidência 
possível de desníveis, assim como deve ser amplo e desprovido de elementos que 
possam causar barreiras no trajeto. 
Espaço de Permanência 
O espaço de permanência combina com outros atributos aqui 
apresentados, como a presença de mobiliário. Este deve ser de fácil observação e de 
fácil entendimento, abrigando os elementos (mobiliários) que serão utilizados. O 
mesmo pode ser dividido em vários espaços menores, de forma a setorizar o uso de 
cada tipo de permanência. 
3.1.3 Atributo - Coesão 
 
De acordo com Sitte (1992), manter um espaço coeso, ou seja, bem 
delimitado, é de profunda valia principalmente para o valor artístico e harmônico da 
cidade. Para o autor, essa prática era muito presente nas praças da antiguidade, 
principalmente pelo apoio dado pela tradição das ruas estreitas e pela relação das 
praças com os edifícios. Na construção moderna, o autor afirma que essa qualidade 




propriedade artística do espaço. Para o autor, existem três formas claras para se 
manter um espaço coeso: ruas perpendiculares às linhas de visão, a utilização de 
pórticos/edificações em seu entorno e as colunatas. 
Compreendemos que, uma vez que o autor analisa um contexto urbano 
muito distinto do estabelecido na contemporaneidade, onde se utilizavam elementos 
arquitetônicos clássicos na concepção dos espaços da cidade, adotaremos dentro do 
possível as formas de se estabelecer um espaço coeso, adaptando para a realidade 
em que nossos objetos de estudo se mantêm inseridos. Dessa forma, quando 
tratarmos da questão da coesão como atributo analisado, nos atentaremos à relação 
das ruas com os espaços livres, assim como com a relação dos espaços cheios 
(edificações) e vazios (praças), para analisar a coesão dos espaços de lazer atuais. 
Entendemos que esse atributo está muito mais relacionado com o caráter estético e 
harmônico da cidade do que a função do espaço em si, entretanto, consideramos 
importante adaptá-lo e trazer a análise da relação de cheios e vazios nos espaços de 
lazer visitados, uma vez que essa relação é definida como essencial para termos 
clareza da espacialização e entendimento de unidade esses espaços. 
3.1.4 Atributo - Localização e Uso do Solo do Entorno 
 
A localização de um espaço de lazer, de acordo com Jacobs (2000) é um 
dos fatores de maior importância para garantir um uso pleno e seguro dos usuários 
que a frequentarão. De acordo com a autora, o grande problema com as áreas de 
playgrounds destinadas às crianças é que as mesmas se localizam em territórios de 
pouco movimento e poucos olhos dos seus responsáveis. Dessa forma, a defesa da 
autora é que o lazer das crianças e adultos seja feito próximo ao movimento e próximo 
à vivência da rua, sendo então, aconselhado que os espaços de lazer estejam 
próximos das ruas de maior circulação dos moradores do bairro. Parques e 
playgrounds próximos às ruas mais desertas não são saudáveis, de acordo com a 
autora. Parques e playgrounds impopulares, na visão de Jacobs, não só preocupam 
pelo desperdício de oportunidades ali perdidas, assim como pela imagem negativa 
que passa nas ruas lindeiras, tornando-as conhecidas por serem perigosas e assim, 
evitadas. Esse processo torna-se um ciclo em que, ruas deixam de ser usadas por 
estarem perto de espaços de lazer abandonadas e espaços de lazer deixam de ser 




áreas próximas aos fluxos dos moradores é importante para garantir uma plena 
utilização. 
Diretamente relacionado ao contínuo uso das ruas, tornando-as mais 
seguras para o uso, inclusive para as crianças, está a necessidade de se garantir uma 
variedade no uso do solo e atividades do entorno. Para Jacobs (2000), a necessidade 
de se integrar usos principais em um determinado espaço faz parte, assim como 
outras condições (quadras curtas, prédios antigos, concentração), das principais 
condições para se garantir a diversidade urbana. Para haver a prosperidade de um 
local, há necessidade de pessoas que o frequentem em momentos diversos, para 
garantir não só um efeito social (relacionado à segurança das ruas) e nas praças de 
bairros (como dito anteriormente), mas também considerando um estimulo 
econômico. Assim, a autora sugere que garantir uma diversidade de usos (de 
preferência, mais de dois usos principais) atrairá e garantirá uma atividade intensa ao 
longo de todo um dia (incluindo fins de semana), a fim de garantir a prosperidade do 
local. Interpor usos residenciais, comerciais e de serviços (amplos setores gerados de 
emprego), garantem, portanto, uma ocupação continua dos espaços públicos, 
alternativa melhor do que se manter uma ocupação intensa em períodos muito 
específicos do dia e ocasionar um esvaziamento nos demais períodos. A autora 
também reforça que, por mais que sejam citados exemplos a partir de centros urbanos 
que garantem uma maior aplicabilidade dos conceitos apresentados, é necessário que 
esse modelo de diversificação seja replicado para buscar o êxito também em outras 
regiões da cidade. 
3.1.5 Atributo - Vegetação 
 
De acordo com Mascaró e Mascaró (2010), a vegetação urbana é 
responsável por fazer a integração entre os elementos construídos da cidade com o 
espaço natural, parques e jardins. Os autores trazem diversas características e 
aspectos da vegetação urbana, dais quais destacam-se os aspectos paisagísticos e 
ambientais.  
Aspectos Paisagísticos 
A presença da vegetação, de acordo com Mascaró e Mascaró (2010), em 
diferentes escalas e dependendo e sua relação de distância com a edificação, pode 
ser capaz de organizar o espaço, assim como ser capaz de formar uma cobertura 





Os autores dão enfoque às árvores plantadas isoladamente (sem formação 
de maciços), que são situações mais decorrentes do dia a dia, devendo as mesmas 
ser usadas como pontos focais, formação de desenhos geométricos/elementos de 
ordenação do espaço ou potencial escultórico.  
Elementos Maciços 
De acordo com os autores, no atributo paisagístico, os maciços de árvores 
devem ser dispostos de forma a não impedir a movimentação dos transeuntes, uma 
vez que dependendo da configuração dos maciços (altura das copas, por exemplo), 
os mesmos podem se tornar barreiras físicas. Também devem ser usados para 
valorizar espécies de vegetação, a partir da repetição do uso (maciços homogêneos). 
3.1.6 Atributo - Iluminação 
 
A iluminação, tanto natural como artificial, são fatores que também 
influenciam de forma ativa o uso do espaço. Mascaró (2008) afirma que a própria 
iluminação deve ser pensada de acordo com a localização e necessidade de cada 
praça, sendo praças periféricas contextualizadas na realidade do bairro e, assim, 
devendo atender as características do uso realizado (períodos de uso, locais de 
iluminação, etc.). As duas formas de iluminação a serem observadas, segundo o autor, 
são a iluminação natural e a artificial. 
Sombreamento (Iluminação natural) 
É importante pensar na iluminação natural como proponente de conforto 
visual do usuário. A luz é capaz de criar efeitos visuais e psicológicos, interferindo no 
uso das pessoas. Por mais que o sombreamento esteja diretamente ligado a outros 
atributos, como mobiliário e vegetação, a permissividade em relação a sua existência 
é de importância para essa análise. De acordo com o autor, existem recomendações 
em relação à necessidade de sombrear espaços abertos como praças e parques, 
sendo considerado o sombreamento de 2/3 da área, uma superfície satisfatória. 
Assim, o restante do espaço 1/3 deve ser permeado de luz natural. Uma vez que nos 
atentamos principalmente para as questões apresentadas pelo autor ligadas 
diretamente à incidência de sombra em uma área, o atributo adotado será 





De acordo com o autor, a iluminação artificial deve levar em conta os 
aspectos quantitativos (distribuição de postes de iluminação e voltagem das 
lâmpadas) como qualitativos (facilidade de percepção do ambiente e paisagem). A 
iluminação artificial não deve ser só eficiente, mas, especialmente, segura e 
aconchegante. 
3.1.7 Atributo - Mobiliário Urbano 
 
De acordo com Mascaró (2008), qualificar o espaço público através de 
mobiliários faz parte de criar uma experiência espacial de qualidade. Os elementos 
urbanos, ou mobiliário urbano, tem funções de atender as necessidades dos usuários 
enquanto estão no espaço público, assim como o mobiliário de uma casa atende as 
necessidades dos residentes. De acordo com o autor, o mobiliário contribui não só 
para a estética, mas também para o espaço exercer a real função para o qual foi 
planejado. A sua classificação se baseou nas necessidades que atendem, sendo elas: 
descanso, lazer e jogos, abrigos, limpeza e paisagismo. 
Elementos de Descanso 
A localização dos elementos de descanso, como bancos e mesas é de 
extrema importância, uma vez que a característica de um banco junto a uma via de 
muito fluxo é diferente de um banco junto a um lago. Os mesmos devem, 
preferencialmente, ficar à sombra e formar espaços de refúgio, podendo ser isolados 
ou em conjunto. As mesas, por sua vez, quando de caráter de descanso (sem 
tabuleiros desenhados sobre o tampo, por exemplo) não devem ficar isoladas ou em 
um único eixo, possuindo, segundo o autor, melhor desempenho quando agrupadas. 
Elementos de Lazer e Jogos 
Os elementos de lazer e jogos, como playgrounds, equipamentos de 
ginastica e mesas de jogos, assim como pistas de skate, quadras de esporte e outros 
componentes esportivos, devem ser preferencialmente, implantados em locais planos 
e estabelecer uma setorização, através da implantação de vários elementos em um 
mesmo local. Os pisos também devem ser adequados, podendo ser instalados em 
caixas de areia ou grama, para evitar riscos de acidentes. 
Elementos de Abrigos 
Representados pelas coberturas e marquises, os elementos de abrigo têm 
função de encontro dentro das praças e parques e possuem um forte poder de 




Elementos de Limpeza 
As lixeiras, segundo o autor, devem estar espalhadas por todo o meio 
urbano, devendo ser funcionais e discretas para não atrapalhar a composição da 
paisagem. O ideal é que as mesmas estejam localizadas nos locais de maior 
movimento, paralelas aos deslocamentos dos pedestres. 
Elementos de Paisagismo 
O autor reforça que, por mais que haja uma área de estudo específica para 
o paisagismo, convém estudar esses elementos por estarem diretamente associados 
à implantação e funcionalidade de outros elementos, como iluminação, elementos de 
descanso, entre outros. Elementos citados pelo autor como mobiliários de paisagismo 
são as fontes, vasos, cascatas, paginação de piso, estatuas/monumentos, floreiras e 
pergolados. 
 
3.2 Contexto urbano dos setores de estudo 
 
Para apresentarmos a análise espacial dos atributos aqui estudados, diante 
da escala do município, dividimos as áreas de estudo em quatro setores de forma a 
poder demarcar e detalhar esses atributos em escalas mais locais e compreendermos 
melhor a relação dos atributos com a dinâmica urbana de cada um desses setores. 
Para estabelecermos a setorização de estudo, observamos o parcelamento do solo e 
a consolidação e adesão da malha urbana existente nas regiões. Assim, a região 
sudoeste foi dividida como: Setor 1 - Campo Grande e Setor 2 - Ouro Verde e a região 
nordeste foi dividida como Setor 3 – Sousas e Setor 4 - Alphaville (figura 59). 
O Setor 1 - Campo Grande, é referente aos bairros existentes na Região 
do Campo Grande (figura 58) que, conforme dito anteriormente e observado nas 
imagens aéreas, se apresenta com uma malha urbana desconexa e permeada de 
vários vazios urbanos/áreas ainda não parceladas (figuras 61 e 62). 
O Setor 2 - Ouro Verde, por sua vez, é delimitado pelos bairros presentes 
na Região do Ouro Verde (figura 63), que possui uma malha urbana mais conexa e 
ocupada (figuras 64 e 65), proveniente da sua origem anterior à Região do Campo 
Grande e, consequentemente, maior tempo de urbanização. Ambas as regiões não 
possuem uma conexão clara da malha urbana, havendo poucas vias (muitas vezes 
de terra) que fazem essa conexão, sendo essa a principal justificativa para mantermos 




O Setor 3 – Sousas, por sua vez, engloba os bairros existentes na Região 
do Distrito de Sousas (figura 66), sendo possível observar, através das imagens áreas, 
uma desconexão com a malha urbana consolidada do município de Campinas. É 
possível observar como característica da malha urbana, um grande número de 
loteamentos abertos na parte mais central do setor, havendo uma concentração de 
loteamentos fechados nas bordas do distrito (figuras 67 e 68). 
Por fim, o Setor 4 – Alphaville, são os bairros próximos ao Loteamento 
Alphaville, conjunto de bairros esses considerados na pesquisa como Região do 
Alphaville (figura 69). A condição urbana da região é baseada na existência massiva 
de loteamentos fechados, havendo vias abertas que circundam esses loteamentos e 






Figura 59 - Delimitação dos Setores de Estudo 
 
 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE 
CONTEXTO TERRITORIAL 
 
Figura 60 - Setor 1 - Campo Grande / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Figuras 61 e 62 - Imagem aérea do Setor 1 - Campo Grande 
Fonte: Google Earth, 2017. 
Os loteamentos que possuem espaços de lazer equipado e que foram considerados como 
inseridos no Setor 1 - Campo Grande são: Parque Floresta, Parque Itajai, Jardim 






SETOR 2 - OURO VERDE 
CONTEXTO TERRITORIAL 
 
Figura 63 - Setor 2 - Ouro Verde / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Figuras 64 e 65 - Imagem aérea do Setor 2 - Ouro Verde 
Fonte: Google Earth, 2017. 
Os loteamentos que possuem espaços de lazer equipado e que foram considerados como 
inseridos no Setor 2 - Ouro Verde são: Conjunto Habitacional Vida Nova, DIC I, DIC II, DIC 





SETOR 3 – SOUSAS 
CONTEXTO TERRITORIAL 
 
Figura 66 - Setor 3 - Sousas / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Figuras 67 e 68 - Imagem aérea do Setor 3 - Sousas 
Fonte: Google Earth, 2017. 
Os loteamentos que possuem espaços de lazer equipado e que foram considerados como 
inseridos no Setor 3 - Sousas são: Alphaville Dom Pedro, Residencial Jatibela, Residencial 
Araucárias, Ville Sainte Helenne, Arboreto dos Jequitibas, Jardim Botânico, Jardim São 





SETOR 4 - ALPHAVILLE 
CONTEXTO TERRITORIAL 
 
Figura 69 - Setor 4 - Alphaville / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Figuras 70 e 71 - Imagem aérea do Setor 4 - Alphaville 
Fonte: Google Earth, 2017. 
Os loteamentos que possuem espaços de lazer equipado e que foram considerados 
como inseridos no Setor 4 - Alphaville são: Parque dos Alecrins, Vila dos Platanos, 
Chácaras São Rafael e Residencial Mont Blanc. 





Definidos todos estes atributos a partir da literatura investigada, foi 
formulada a matriz (Tabela 4 e 5) que serviu de base para os trabalhos de observação 
de campo e para a classificação dos espaços analisados. Esta matriz serviu de guia 
para estas análises, considerando, entretanto, aspectos que, mesmo não tendo sido 
tratados diretamente pelos autores, acabaram sendo enquadrados em algum destes 
critérios. As estratégias para a realização das visitas de campo foram diferentes para 
cada uma das regiões definidas para esta pesquisa, já que quase a totalidade dos 
loteamentos que contêm os espaços de lazer selecionadas na região nordeste são 
fechados. Se na região sudeste, a visita se estruturou de forma mais previsível, 
considerando o livre acesso às áreas elencadas, na região nordeste, estas 
dependeram da autorização das associações de moradores para permitirem o acesso 
e o livre desenvolvimento dos trabalhos de observação adotados como procedimento 
metodológico. Na região sudoeste, foram visitados os espaços de lazer dos seguintes 
loteamentos: Residencial Cosmos, Jardim Florence, Jardim Novo Maracanã, Parque 
Valença II, Jardim Maracanã, Jardim Floresta, DIC, I, DIC II, DIC VI, Conj. Habitacional 
Nucleo Vida Nova, Jardim Vista Alegre e Parque Itajaí, totalizando 17 áreas. 
Já na região nordeste, apenas os espaços de lazer dos loteamentos Parque 
Jatibaia e do Jardim São Francisco, que são os dois únicos loteamentos abertos 
selecionados, Ville Sainte Hellene, Arboreto dos Jequitibas, cujos espaços de lazer 
existentes estão fora dos seus fechamentos e Caminhos de San Conrado, Residencial 
Jaguari, Villa dos Plátanos e Alphaville Dom Pedro, cujo pedido de solicitação de 
acesso foi autorizada, foram visitadas para os trabalhos de campo, totalizando 16 
áreas. Os demais loteamentos fechados existentes nesta região não foram visitados, 
sendo que destes, três já negaram o acesso: Ville Sainte Hellene, Parque das 
Araucárias, Residencial Jatibela e quatro não encaminharam resposta: Residencial 
Mont Blanc, Chácara São Rafael, Parque dos Alecrins, Jardim Botânico5. Para todos 
os loteamentos fechados, foi solicitado formalmente a liberação do acesso ao 
empreendimento, através de entrega digital de documento com a assinatura de ambos 
os responsáveis pela pesquisa (Apêndice I). O relatório das visitas é parte integrante 
da pesquisa, podendo ser visto como Apêndice II desse material. 
 
 
                                               
5 A análise foi possível graças a visita de campo feita em outubro/2016, uma vez que a nova 





Tabela 4- Matriz dos atributos – Região Sudoeste 
 






























Espaço de Lazer 1 - DIC II 5 2 0 2 0
Espaço de Lazer 1 - Res. Cosmos 1 0 0 2 0
Espaço de Lazer 2 - Res. Cosmos 3 0 1 3 0
Espaço de Lazer 3 - Res. Cosmos 0 0 0 0 0
Espaço de Lazer - Jd. Florence 0 12 1 0 0
Espaço de Lazer - Jd. Novo 
Maracanã
0 2 0 0 0
Espaço de Lazer - Pq. Valença II 3 11 0 0 0
Espaço de Lazer - Jd. Maracanã 0 14 0 7 0
Espaço de Lazer 1 - Jd. Floresta 9 12 1 9 0
Espaço de Lazer 2 - Jd. Floresta 0 9 0 1 0
Espaço de Lazer 3 - Jd. Floresta 0 0 0 0 0
Espaço de Lazer - DIC I 0 8 0 0 0
Espaço de Lazer - DIC VI 7 10 0 2 0
Espaço de Lazer - Vida Nova - - - - -
Espaço de Lazer - Jardim Vista 
Alegre
0 3 0 0 0
Espaço de Lazer 1 - Parque Itajai 2 3 0 0 0












































































































































































































atende parcialmente o atributo




Tabela 5- Matriz dos atributos – Região Nordeste 
 
Elaboração Própria, 2017. 






























Espaço de Lazer - Arboreto dos 
Jequitibas
7 2 0 1 0
Espaço de Lazer 1 - Pq. Jatibaia 3 4 1 0 0
Espaço de Lazer 2 - Pq. Jatibaia 0 6 0 0 0
Espaço de Lazer 1 - Alphaville Dom 
Pedro
1 6 0 1 2
Espaço de Lazer 2 - Alphaville Dom 
Pedro
1 6 0 1 2
Espaço de Lazer 1 - Ville Sainte 
Hellene
4 6 0 0 1
Espaço de Lazer 2 - Ville Sainte 
Hellene
6 1 0 0 2
Espaço de Lazer 1 - Residencial 
Jaguari
6 5 0 3 2
Espaço de Lazer 1 - Caminhos de 
San Conrado
5 2 0 1 0
Espaço de Lazer 2- Caminhos de 
San Conrado
5 3 0 1 0
Espaço de Lazer 3- Caminhos de 
San Conrado
8 2 0 1 0
Espaço de Lazer 4 - Caminhos de 
San Conrado
5 2 0 2 0
Espaço de Lazer 5- Caminhos de 
San Conrado
8 3 0 0 0
Espaço de Lazer 6- Caminhos de 
San Conrado
0 3 0 1 0
Espaço de Lazer 1 - Jardim 
Botânico
3 3 3 0 0
Espaço de Lazer 2 - Jardim 
Botânico
1 6 0 0 0
Espaço de Lazer 1 - Villa dos 
Platanos
- - - - -
Espaço de Lazer 1 - Jardim São 
Francisco












































































































































































































atende parcialmente o atributo




Diante das muitas visitas realizadas para o levantamento das informações 
e análise dos atributos, foi possível perceber, assim como afirma Jacobs (2000), que 
a existência de um parque de bairro de qualidade está diretamente ligada à vida dada 
a eles pela população. Assim, foram encontradas diversas situações nas quais a 
atuação da população foi essencial – até mesmo para manutenção e implantação de 
alguns equipamentos, assim como situações em que as áreas eram dotadas de 
equipamentos, mas que não necessariamente eram utilizadas pelos possíveis 
usuários.  
Uma característica recorrente da região sudoeste é a presença de muitos 
campos de futebol/várzea como equipamento de lazer, ocupando muitas vezes o 
espaço de lazer em sua totalidade (figuras 72 e 73). Nem sempre é possível perceber 
se esses campos foram implantados pela gestão municipal ou pela apropriação direta 
dos moradores, já que nem sempre há placas da prefeitura municipal “oficializando” a 
área. Essa forma de equipamento de lazer não é encontrada em nenhum dos espaços 
de lazer da região nordeste. Entretanto, é notada a presença da gestão municipal em 
maior quantidade na região sudoeste do que na região nordeste, já que há muitas 
academias ao ar livre ou até mesmo placas indicativas da atuação municipal na região 
(figura 74). Ao longo da análise, também foi observado que a falta de manutenção dos 
equipamentos é uma característica recorrente da região sudoeste e que, mesmo que 
essa característica não tenha sido tratada no âmbito dos atributos, impõe prejuízos 






Figura 72 - Espaço de lazer do Jardim Florence 
Figura 73 - Espaço de lazer do Jardim Novo Maracanã 
Figura 74 - Placa da Prefeitura no espaço de lazer do Parque Valença II 
  
Fonte: Google Earth, 2017. 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
A característica predominante dos empreendimentos da região nordeste, além 
disso, em sua maioria loteamentos residenciais fechados, é a presença de lotes 
privativos como áreas de clubes, exemplificados nas figuras 75 e 76, situação essa 
que disputa usuários com os espaços de lazer. Também foi possível perceber na 
região nordeste o único espaço de lazer com uma praça de esportes municipal 
implantada, conforme figuras 77 e 78. Partindo dos comentários mais amplos em 
relação às duas regiões estudadas, foi possível perceber algumas particularidades, 
principalmente pelas distintas localizações – tanto nas regiões como nos setores, 
referente aos atributos analisados. O apêndice III apresenta a especialização de todos 
esses atributos de acordo com os quatro setores apresentados no trabalho (setor 1 – 






Figura 75 - Clube do Arboreto dos Jequitibas 
Figura 76 - Clube do Ville Sainte Hellene 
Figura 77 - Imagem aérea da Praça de Esportes 
Figura 78 - Praça de Esportes Benedito dos Santos 
 
Fonte: Google Earth, 2017. 
 
Fonte: Google Earth, 2017. 
 
3.4.1 Análise da Acessibilidade física 
 
No quesito acessibilidade, tanto física quanto visual, todas os espaços de 
lazer visitadas possuem uma avaliação minimamente positiva. Como acessibilidade 
física, aqui, entendemos o que é trazido por Carr et al (2008) sobre a possibilidade de 
adentrar o espaço, sem haver barreiras físicas, como muros e gradis, que impeçam a 
totalidade desse acesso, sendo esse um atributo de análise física. 
Nos setores 1 e 2, localizados na região Sudoeste, percebemos que a 
acessibilidade física é, em sua maioria, avaliada de forma positiva. Essas situações 
bem avaliadas são caracterizadas como espaços de lazer estruturados como 
pequenas áreas inseridas dentro da malha urbana de característica residencial, 
funcionando como pontos de socialização entre os moradores. Em contrapartida, os 
espaços que não foram considerados totalmente acessíveis fisicamente, em sua 
grande maioria, uma topografia acentuada no seu entorno, próxima às calçadas, ou 
até mesmo gradis que contornam todo o perímetro do espaço, havendo apenas alguns 
pontos de acesso à área. Entretanto, esses acessos em nenhum momento se 




não seja totalmente permeável, é possível acessá-lo livremente pelos acessos 
projetados. 
Espaços de lazer como do Parque Floresta e Jardim Maracanã, avaliados 
como atendendo totalmente ao atributo da acessibilidade física, estão localizados 
muito próximos às principais avenidas de grande circulação de veículos e/ou 
pedestres, assim como corredores de transporte público. Por outro lado, os demais 
espaços avaliados como atendendo parcialmente ao atributo, como é o caso do 
espaço de lazer do Parque Itajaí e do Parque Floresta (figuras 79 e 80), estão 
localizados em regiões mais nucleares dos loteamentos parcelados, principalmente 
em regiões de caráter mais residencial. Essa relação será melhor explorada no 
atributo de localização e uso do solo. 
Figura 79 - Espaço de Lazer do Parque Itajai 
Figura 80 - Espaço de Lazer do Parque Floresta 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
No caso da região nordeste, assim como apresentado anteriormente, uma 
vez que, em nossas unidades de estudo, nos deparamos com diversos espaços de 
lazer públicos inseridos dentro de loteamentos fechados, consideramos a 
acessibilidade física relacionada diretamente a constituição e estruturação do espaço 
de lazer em si e não, necessariamente, à característica do loteamento em que o 
mesmo está inserido (se é um loteamento aberto ou fechado), sendo esse fator 
relacionado, nessa pesquisa, à acessibilidade social. Os espaços de lazer dos setores 
3 e 4, inseridos na região nordeste, dessa forma, são avaliados majoritamente como 
atendendo ao quesito de acessibilidade física. Situações de espaços avaliados como 
atendendo parcialmente o atributo, como os espaços de lazer do Loteamento 
Caminhos de San Conrado (figura 82) e Residencial Jaguari, estão principalmente 
ligados à topografia da área (muitas vezes com declividades em seu entorno), já que 
são loteamentos que possuem declividades consideráveis em toda sua composição 




Figura 81 - Espaço de Lazer do Residencial Jaguari 
Figura 82 - Espaço de Lazer do Caminhos de San Conrado 
 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
O espaço de lazer que se destoa dos demais na região nordeste é o 
existente no Jardim São Francisco, que é caracterizado como uma praça de esportes 
municipal pública e, por definição, compreenderíamos como um local de livre acesso 
pelos potenciais usuários. Por mais que o mesmo seja um espaço de domínio público, 
o mesmo possui não só fechamento físico no seu entorno, mas também horário de 
funcionamento dentro do considerado como horário comercial, não sendo possível, 
dessa maneira, acessá-lo livremente. 
 
3.4.2 Análise da Acessibilidade visual 
 
A acessibilidade visual se baseia na existência ou não de barreiras físicas, 
podendo interferir na visibilidade do ambiente, que nos permite compreender seu 
interior e ver potenciais riscos antes de adentrá-lo. De forma geral, os espaços de 
lazer de ambas regiões foram, em sua maioria, avaliados positivamente quanto à 
acessibilidade, tanto física quanto visual. Assim como exposto no quesito de 
acessibilidade física, alguns dos espaços de lazer possuem barreiras físicas como 
desníveis topográficos e/ou alguma forma de sistema de fechamento. Utilizando esses 
mesmos elementos como responsáveis pela acessibilidade visual, os espaços de 
lazer demarcados como atendendo parcialmente esse quesito, possuem em seu 
entorno algum tipo de impedimento para a livre observação de seu interior, sendo que, 
em alguns casos, essa limitação visual foi feita a partir da disposição de elementos 
naturais (vegetação de médio e grande porte). No caso de um dos espaços de lazer 
do Jd. Itajai, o mesmo possui uma topografia plana, entretanto, há uma quadra de 




lazer. Essa quadra, por sua vez, possui apenas uma porta de acesso, sendo que o 
fechamento da quadra é considerado, nessa análise, como um impedimento para a 
compreensão visual do uso e usuários presentes dentro do espaço. Apesar dos 
exemplos apresentados, a maioria dos espaços de lazer dos dois setores presentes 
na região sudoeste são avaliados como atendendo plenamente ao quesito da 
acessibilidade visual, pois os sistemas de fechamento são normalmente telados e a 
(pouca) vegetação existente é, em sua grande maioria, de pequeno porte e plantada 
de maneira isolada, não prejudicando a permeabilidade visual do espaço. Também foi 
possível perceber que na região sudoeste, como tratado anteriormente, há um menor 
cuidado recorrente dos espaços, o que ocasionou o impedimento tanto de acesso 
como de compreensão do que poderia estar presente naquela área, por conta 
vegetação muito densa e descuidada. Assim, nessas situações, a acessibilidade 
visual se apresenta prejudicada, não pela existência de elementos físicos projetados 
no seu entorno, mas sim, pela falta de manutenção recorrente da vegetação existente, 
como é o caso dos espaços de lazer do Residencial Cosmos (figura 83) e do Jardim 
Florence que, no momento da visita, apresentavam vegetação rasteira não podada, 
chegando em alguns trechos, à altura da cintura. 
 
Figura 83 - Espaço de Lazer do Residencial Cosmos 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
A acessibilidade visual da região nordeste, assim como na região sudoeste, 
foi avaliada de forma majoritariamente positiva. A acessibilidade visual está ligada 
com o sentimento de segurança da pessoa em se inserir no espaço. De acordo com 
o autor, a pergunta a ser feita é “potenciais usuários podem facilmente ver, de fora do 




em segurança e serem bem-vindos?6” (CARR et al, p. 144). Essa percepção do 
interior do espaço é particularmente importante no julgamento que fazemos para 
definir se um espaço pode ou não nos oferecer riscos. Tais riscos não estão 
necessariamente ligados às pessoas que possam vir a cometê-los, mas também à 
obstáculos, tipos de usos e ameaças naturais. 
As situações de não acessibilidade visual, nos setores da região nordeste, 
estão diretamente ligadas a concentração de vegetação de médio e grande porte em 
forma de maciços. Essa barreira natural não se limita na concentração das copas 
dessas árvores, mas também no tronco das mesmas, dificultando essa 
permeabilidade visual em diversas variações de altura do observador.  Essas 
situações foram muito distintas das existentes na região sudoeste, já que o quesito da 
vegetação maciça, como será apresentado posteriormente, é bem melhor avaliada na 
região nordeste, uma vez que, na região sudoeste, a vegetação é um fator pouco 
presente. Essa presença maciça de vegetação na região nordeste pode estar 
diretamente ligada com a qualidade ambiental vendida e esperada pelos moradores 
dos loteamentos fechados. Uma vez que a região é formada pela presença massiva 
desse tipo loteamento, foi possível perceber essa grande presença de vegetação não 
só nos espaços de lazer, mas também em canteiros centrais, calçadas ou até mesmo 
em lotes privados, característica muito distinta da região sudoeste, carente desses 
elementos. 
 
3.4.3 Análise da Acessibilidade Social 
 
A acessibilidade social da região Sudoeste foi observada como um dos 
fatores melhor avaliado, uma vez que os espaços de lazer estão todos inseridos em 
loteamentos abertos e não foi possível perceber vasta gama de elementos sociais que 
sinalizassem algum tipo de impedimento para acessar os espaços. No momento da 
visita de campo, foi possível entrar na grande maioria dos espaços sem perceber 
elementos inibidores para esse acesso, assim como para a permanência no local. 
A acessibilidade social foi considerada prejudicada em apenas dois 
espaços de lazer da região sudoeste, localizadas em dois empreendimentos 
                                               
6 Can potential users easily see into the space from outside, so that they know that it is a public space 




diferentes – DIC VI e Conj. Habitacional Vida Nova. Acreditamos que esse fator foi 
decorrente da percepção, de alguns usuários presentes no momento da visita, de uma 
pessoa estranha, podendo ter sido vista como uma “ameaça” à rotina daquelas 
pessoas, até mesmo porque um dos espaços de lazer se localizava no Conjunto 
Habitacional Vida Nova, que é completamente desconexo da malha urbana e, por 
conta disso, não deve receber muitos usuários além daqueles que já o frequentam, 
que possivelmente são moradores do bairro. 
A localização dos espaços de lazer inseridos nesses empreendimentos 
também se mostrou muito variada, existentes tanto em regiões nucleares dos projetos 
de parcelamento como também em regiões periféricas, próximas aos limites dos 
loteamentos. Cabe destacar ainda que, a avaliação, em geral, positiva para o atributo 
acessibilidade na maior parte dos loteamentos visitados na região sudoeste, deve-se 
em grande parte, à sua posição relativa ao demais atributos que apresentaram mais 
fragilidades e deficiências em relação a estes três primeiros atributos. 
Por sua vez, a acessibilidade social é prejudicada de forma massiva no 
setor nordeste, onde há uma concentração de loteamentos fechados e, portanto, há 
um controle e restrição em relação ao livre acesso e uso desses espaços. Salvo 
pequenas exceções (como os espaços de lazer analisadas dos loteamentos Sainte 
Hellene, Parque Jatibaia e Arboreto dos Jequitibas), as demais áreas estão 
localizadas dentro dos muros desses loteamentos, como é o caso do espaço de lazer 
do Residencial Jaguari (figura 84) e da Vila dos Plátanos. Em todos os loteamentos 
fechados, o acesso para o levantamento só foi permitido após justificada a 
necessidade para fins de pesquisa, não sendo possível garantir uma acessibilidade 
social em relação aos potenciais usuários desses espaços que não moradores dessas 
áreas, uma vez que não possuiriam justificativa plausível para ultrapassarem os 




Figura 84 - Espaço de Lazer do Residencial Jaguari 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
Assim como dito anteriormente, uma vez que, em nossas unidades de 
estudo, nos deparamos com diversos espaços de lazer inseridos dentro de 
loteamentos fechados, consideramos a limitação de acesso presente nos loteamentos 
fechados relacionada à acessibilidade social. Esta nem sempre está ligada a 
elementos físicos – mas podem estar. Esses elementos sinalizam que ali, certos 
usuários podem não ser bem-vindos, por características distintas às esperadas de 
seus frequentadores. Essa inibição também pode ser feita sem a necessidade de 
elementos físicos e sim por características e estereótipos sociais pré-estabelecidos, 
como raça, religião, poder aquisitivo, etc.  Dessa forma, entendemos que os 
fechamentos existentes nos loteamentos fechados, assim como as guaritas e vigias, 
não se tornam barreiras físicas e sim barreiras sociais, pois mesmo que as mesmas 
fossem retiradas, a inibição social continuaria presente. 
3.4.4 Análise da Localização e Uso do Entorno 
 
O atributo tratado por Jacobs (2000), aqui apresentado como localização e 
uso do solo do entorno, apresenta características muito distintas entre as duas regiões 
de estudo. De acordo com a autora 
 
“O distrito e, sem dúvida, o maior número possível de segmentos que o 
compõem, deve atender a mais de uma função principal; de preferência, a 
mais de duas. Estas devem garantir a presença de pessoas que saiam de 
casa em horários diferentes e estejam nos lugares por motivos diferentes, 
mas sejam capazes de utilizar boa parte da infraestrutura” (JACOBS, 2000, 
P.165). 
 
A região sudoeste possui alguns espaços de lazer públicos localizados 




como comércios de pequeno porte – padarias e farmácias, e serviços locais – 
mecânicas e pequenos escritórios (figura 86). Esses usos não podem ser 
considerados, entretanto, tão intensos e nem predominantes como é o uso residencial 
(exemplificado pela figura 87), o que resulta em uma variação na avaliação desse 
atributo na região, sem predominância de nenhuma situação específica. Outras 
situações estão presentes em regiões de característica predominantemente 
residencial, levando assim a um esvaziamento tanto do seu entorno como da área em 
si. 
Essa qualidade é praticamente oposta nas duas regiões principalmente em 
razão da concentração de loteamentos abertos na região sudoeste, em contraponto 
aos loteamentos fechados na região nordeste, caracterizados pela massiva 
concentração de usos residenciais. 
 
“Os parques impopulares preocupam não só pelo desperdício e pelas 
oportunidades perdidas que implicam, mas também pelos efeitos negativos 
constantes. Eles sofrem do mesmo problema das ruas sem olhos, e seus 
riscos espalham-se pela vizinhança, de modo que as ruas que os margeiam 
ganham fama de perigosas e são evitadas” (JACOBS, 2000, p. 103). 
 
Diferentemente das áreas centrais das cidades, onde a ausência de 
variedade de uso passa a ser uma deficiência primária, assim como afirmado por 
Jacobs (2000), “na maioria dos bairros residenciais e, principalmente, na maioria das 
áreas cinzentas, a falta de uma mistura de usos principais constitui geralmente apenas 
uma das deficiências, nem sempre a mais grave”. (p.193). Assim, sem entrar no mérito 
das deficiências de caráter primordial da cidade, como déficit habitacional e a 
concentração de ocupações, será possível analisar, na região sudoeste, outros 
atributos que também se caracterizam como deficiências relacionadas aos espaços 
de lazer. 
A variedade de usos na região nordeste nos empreendimentos analisados, 
por sua vez, é praticamente inexistente. Assim como a acessibilidade social é 
prejudicada nos loteamentos fechados da região nordeste, a variedade de usos do 
entorno também é considerada inexistente, pela massiva padronização de tipologias 
e uso residencial no entorno desses espaços de lazer, exemplificada pela figura 85. 
São apresentadas pequenas formas de comércio informal internas ao loteamento, 
denotando uma demanda de diversidade de usos, não sendo possível, porém, 
confirmar a quantidade de variedade a partir de observação simples de campo. Dessa 




necessidade de diversidade de uso – até mesmo nos exemplos externos aos 
fechamentos, por estarem delimitadas entre empreendimentos fechados ou em 
empreendimentos com apenas uma via de acesso. 
 
Figura 85 - Imagem aérea do Loteamento Caminhos de San Conrado, de uso predominantemente 
residencial 
 
Fonte: Google Earth, Marcação Própria, 2017 
 
Esses espaços de lazer estão comprometidos por aquilo que Jacobs (2000) 
considera como uma inércia funcional do entorno, já que faz parte de um círculo 
vicioso onde o pouco exercício de atração (por conta do número restrito de potenciais 
frequentadores) ocasiona o tédio, que também desmotiva possíveis outros 
frequentadores. “Nas cidades, a animação e a variedade atraem mais a animação; a 
apatia e a monotonia repelem a vida” (JACOBS, 2000: 108). Nesses casos dos 
loteamentos fechados, o que impede outros frequentadores de usarem a área não 
está ligado apenas ao uso do entorno, mas também às limitações sociais de acesso, 
como guaritas e muros. 
 
Figura 86 - Imagem aérea do espaço de lazer 1 do Residencial Cosmos e o eixo viário de uso de 
misto 





Fonte: Google Earth, Marcação Própria, 2017 
 
 
Fonte: Google Earth, Marcação Própria, 2017 
3.4.5 Análise de Espaços de Permanência 
 
As áreas de permanência, que buscam promover espaços de interação 
social e descanso, com mobiliários que permitam tais usos, são encontradas em 
menor quantidade em ambas as regiões. Em relação aos espaços, tanto de 
permanência como de movimento, adotamos os estudos de Ashihara (1981) como 
forma de analisar o desenho dos espaços de lazer. O autor afirma que 
“Em um espaço para uso exclusivo de seres humanos, [...] este espaço pode 
ser um espaço para movimento e um espaço para não-movimento 
(permanência). A finalidade do espaço de movimento é 1) ir a um destino; 2) 
passear; 3) jogar e fazer esportes; 4) atividades em grupo ou massivas, por 
exemplo desfiles. A finalidade do espaço de permanência é 1) relaxar, 
contemplar a paisagem, ler, bate-papo, namorar; 2) cantar, debater, celebrar 
cerimônias, comer e beber, passar um dia de campo; 3) fontes públicas e 
serviços para os cidadãos. (ASHIHARA, 1981, P. 64)7 
                                               
7 Tradução da autora. Original: “En un espacio para uso exclusivo de los seres humanos, el hombre 
puede acometer um sinfin de actividades. Este espacio, a su vez, puede ser de dos clases: un espacio 
para el movimiento y un espacio para el no-movimiento: al primero lo designaremos com la letra M y al 
segundo com la letra N. La finalidade del espacio M es: 1) ir a um destino concreto; 2) passear;3) jugar 
y hacer deporte; 4) actividades em grupo o massivas, por ejemplo, los desfiles; 5) otras actividades 





Na região sudoeste, é possível observar o espaço de lazer voltado 
principalmente para a recreação ativa (como práticas de esportes, jogos, etc), através 
da análise dos tipos de equipamentos instalados em tais áreas. Por mais que haja 
equipamentos de descanso em considerável abundância na região, os mesmos estão 
instalados de forma quase aleatória ao longo do espaço, sem haver áreas 
determinadas e bem delimitadas para a recreação considerada passiva, como 
relaxamento e/ou interação social. Os poucos exemplos existentes na região, 
relacionados ao atributo, são casos onde é possível perceber uma intervenção atual 
e em toda a extensão do espaço de lazer, partindo da própria municipalidade, como o 
Espaço de Lazer do Conjunto Hab. Vida Nova, onde há a implantação do Parque 
Ecológico Dom Bosco e do espaço de lazer do Parque Floresta (figura 88), contendo 
elementos para lazer ativo e passivo, implantados em espaços muito bem delimitados 
para cada tipo de ação. 
 
Figura 88 - Espaço de Lazer do Parque Floresta 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
Por sua vez, assim como percebido nos espaços de movimento, há clara 
oposição entre os espaços de permanência de ambas as regiões. Percebe-se, na 
grande maioria dos espaços de lazer da região nordeste, uma qualidade projetual e 
espacial, havendo tanto uma delimitação para espaços de movimento - diferenciação 
de pisos para caminhos e/ou instalação de equipamentos de lazer ativo, como para a 
permanência, muitas vezes com equipamentos instalados ligados ao descanso do 
usuário. Às vezes, esse espaço de permanência não está só delimitado pela 
                                               
,charlar, cortejar; 2) cantar, hacer debates, dar conferencias, celebrar reuniones varias, ceremonias y 
ritos, comer y beber, passar um dia de campo; 3) fuentes públicas y servicios para los ciudadanos, 




diferenciação do piso, mas também por outros elementos existentes, como cobertura 
e/ou quiosques (espaços de lazer da Vila dos Plátanos e Jardim Botânico). 
Diferentemente da região sudoeste, há maior clareza entre a distinção dos espaços 
de movimento e espaços de permanência, havendo situações específicas em que os 
mesmos se “fundem”, sem conseguirmos compreender tal diferença. São os casos 
em que os playgrounds e outros equipamentos (para descanso e/ou outros tipos) 
estão diretamente instalados nas áreas gramadas do espaço de lazer, como no 
Alphaville Dom Pedro (figura 89) ou Arboreto dos Jequitibas, sem haver uma distinção 
entre caminhos ou espaços para acessá-los, tornando essa distinção entre espaços 
de permanência e espaços de movimento ainda mais difícil. Mesmo apresentando tais 
situações específicas acima descritas, avaliadas como atendendo parcialmente o 
atributo, foi possível perceber uma classificação melhor em relação aos espaços de 
permanência da região oposta. Também foi possível perceber, como uma 
característica distinta entre ambas as regiões, a presença massiva da atuação pública 
na região sudoeste, sendo praticamente inexistente na região nordeste. 
 
Figura 89 - Espaço de Lazer do Alphaville Dom Pedro 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
3.4.6 Análise de Espaços de Movimento 
 
A região sudoeste possui uma grande quantidade de “academias ao ar 
livre”, constituída por equipamentos voltados para exercícios físicos. Por conta isso, 
podemos observar uma grande quantidade de áreas na região avaliadas como 
atendendo plenamente ao atributo de espaços de movimento, uma vez que para 
Ashihara (1981), o mesmo deve permitir a prática de jogos e esportes, além de 




público atuou, como por exemplo na instalação pontual da academia ao ar livre, no 
espaço de lazer do Jardim Florence (figura 90), como também a própria comunidade, 
na implantação de uma quadra de esportes no mesmo local. É possível observar 
espaços de lazer, como do Parque Floresta (quadra poliesportiva coberta com 
academia ao ar livre), Conjunto Habitacional Vida Nova (parque), Parque Valença 
(espaço de lazer com academia ao ar livre, playground, quadra poliesportiva e 
equipamentos de descanso), onde há atuação da Prefeitura de forma mais integrada 
e na escala do espaço como um todo. Assim, a classificação majoritariamente positiva 
do atributo de espaços de movimento na região sudoeste se deu principalmente pela 
massiva presença de equipamentos instalados pelo poder público, tanto de forma 
pontual (sem maior integração com a totalidade do espaço), como também com 
projetos de maior impacto no bairro e/ou região, como é o caso do parque existente 
no Conjunto Habitacional Vida Nova (Parque Ecológico Dom Bosco). Já a delimitação 
dos espaços para trajetos e caminhos, outra característica apontada por Ashihara 
como inerente ao movimento não foi observada com tanta frequência na região, sendo 
que muitos equipamentos estão instalados diretamente na grama ou os caminhos 
para trajetos estão cobertos por outros elementos. 
Figura 90 - Espaço de Lazer do Jardim Florence 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
A região nordeste, diferentemente da região sudoeste, possui na grande 
maioria dos espaços analisados, uma clara delimitação dos caminhos utilizados para 
permitir trajetos dentro dos espaços, assim como uma grande manutenção no seu 
entorno, garantindo sua funcionalidade. Uma vez que a região tem um público com 
poder aquisitivo maior, entendemos que essa qualidade é essencial, principalmente 
no valor estético, já que observamos pouquíssimos usuários nesses espaços durante 




encontrar um único espaço de lazer com a atuação direta da prefeitura, sendo ele em 
forma de Praça de Esportes Municipal (Benedito dos Santos), no Jardim São 
Francisco. Com exceção da mesma, não foi possível observar nenhum outro tipo de 
intervenção nos espaços de lazer estudados de caráter público. Assim, sugerimos que 
a implantação de novos espaços de movimento (assim como demais espaços e 
equipamentos) se dá pelos moradores e/ou empreendedores dos novos loteamentos. 
3.4.7 Análise da Coesão 
 
Em relação ao atributo de coesão do espaço, em que foram adotados e 
adaptados os apontamentos de Sitte (1992), é possível supor que a discussão sobre 
a relação entre os elementos construídos e o espaço livre são essenciais na 
concepção e compreensão dos espaços de lazer aqui estudados. Embora este autor 
seja extemporâneo ao período de análise desta pesquisa, suas constatações a 
respeito da coesão das praças confere um atributo importante, universal e que retoma 
características estéticas importantes desenvolvidas por autores mais 
contemporâneos, como o próprio Ashihara (1981) O autor ainda se aprofunda na 
discussão sobre a morfologia do espaço das praças e sua significância histórica ainda 
que, para esta pesquisa, importa observar, de fato, a relação entre as edificações e o 
espaço livre, como forma de delimitá-lo e exaltá-lo na estrutura urbana. Para o autor, 
as mudanças existentes na forma de projetar praças, ao longo do tempo, se tornou 
prejudicial para o atributo aqui analisado. 
 
“Hoje, em contrapartida, é designado por praça qualquer espaço vazio entre 
quatro ruas. Talvez esta circunstância seja suficiente em termos de higiene 
ou de outras considerações técnicas mas, sob o ponto de vista artístico, um 
terreno vazio não é uma praça.” (SITTE, 1992, p. 47) 
 
De fato, a coesão do espaço é um atributo que se mostrou muito 
prejudicado pela forma de se projetar novos loteamentos, assim como afirmado pelo 
autor. Nos espaços de lazer visitadas, os vícios projetuais, tanto na região sudoeste 
como na região nordeste, ficaram patentes.  
Na região sudoeste, por exemplo, percebemos uma grande padronização 
nos espaços de lazer inseridos entre um tecido urbano de baixa densidade, não sendo 
possível perceber uma clareza em sua delimitação por conta dos elementos 
construídos no seu entorno serem de baixa verticalização. A única exceção dessa 




o atributo, é um espaço no Parque Itajai, tendo seu entorno delimitado por um conjunto 
habitacional de 4 andares, sendo possível relacionar essas edificações com os 
elementos citados pelo autor como um dos responsáveis pela coesão do espaço. 
No mais, os espaços de lazer da região sudoeste possuem uma 
característica recorrente que diz respeito à largura das vias que circundam os espaços 
de lazer. Muitas vezes, as mesmas são amplas, obliterando a relação entre as 
edificações, que estão do outro lado da via, e o espaço de lazer. Considerando 
também que essas edificações presentes no entorno dos espaços de lazer periféricos 
são, muitas vezes, de baixo gabarito (1 ou 2 andares), como no exemplo do espaço 
de lazer do Jardim Marancanã (figura 91) e, diferentemente das áreas centrais que 
possuem gabaritos mais altos (figura 92), esse afastamento entre a espaço de lazer e 
o conjunto de fachadas prejudica ainda mais a compreensão da relação de cheios e 
vazios. 
 
Figura 91 - Espaço de lazer do Jardim Maracanã 
Figura 92 - Largo do Rosário, no Centro de Campinas 
 






Fonte: Google Street View, 2017. 
 
 
Assim como dito anteriormente, a coesão do espaço é um atributo que se 
mostrou muito prejudicado nos espaços de lazer de ambas as regiões analisadas. 
Sitte (1992) reforçava que a importância de se estabelecer um fechamento das praças 
antigas já não é mais percebido nem no tempo de sua análise, que já buscava uma 
proposição de praças abertas e amplas. 
 
“Em tempos antigos, todas as disposições e formas arquitetônicas citadas 
agrupavam-se espontaneamente como um sistema completo para o 
fechamento de praças, em oposição ao qual hoje observamos o empenho em 
se manterem as praças abertas. Como base no que vimos até agora, fica 
claro o sentido deste processo – o aniquilamento das praças antigas. Onde 
quer que tal projeto infortunado tenha sido realizado, perdeu-se para sempre 
o efeito harmonioso do espaço como um todo coeso”. (SITTE, 1992, p. 53) 
 
De fato, a característica da região nordeste, que fez com que seus espaços 
de lazer não tenham sido bem avaliados, está relacionada também a essa amplitude 
do espaço de lazer, ligada à disposição e conexão dos espaços de lazer com os 
demais espaços do loteamento e/ou dos seus confrontantes com espaços ainda não 
parcelados. A maioria dos espaços de lazer da região nordeste apresentam conexão 
direta com outras áreas parceladas do loteamento (como áreas institucionais e/ou 
APPs), assim como com glebas ainda não parceladas, quando os espaços de lazer 
estão localizados nas bordas do loteamento. Dessa forma, essa falta de limitação 
espacial não permite uma compreensão, in loco, de onde esses espaços começam 




circundados por edificações de baixo gabarito – normalmente, habitação unifamiliar, 
também não sendo possível perceber uma clareza em sua delimitação por conta dos 
elementos construídos. O fator que mais chama a atenção nessa análise, portanto, 
está ligado à conectividade entre os espaços de lazer e outros espaços, dificultando 
seu entendimento. 
3.4.8 Análise da Vegetação 
 
A vegetação, outro atributo considerado, se mostrou consideravelmente 
díspar entre as duas regiões de estudo, principalmente na questão da formação dos 
maciços. 
 
“O projeto do espaço livre está intimamente ligado com o projeto dos vazios 
cujas formas, dimensões e sequencia transmitem determinadas sensações 
aos usuários. Sua delimitação e moldagem são feitas através de elementos 
estruturadores do espaço, dentre os quais cabe aqui destacar a vegetação” 
(MASCARÓ e MASCARÓ, 2010, p. 31). 
 
Assim como no atributo de coesão, abordado por Sitte (1992), o autor 
compreende que a vegetação também pode ser considerada como um elemento de 
estruturação do espaço, facilitando sua compreensão e delimitação de acordo com 
sua disposição. Há situações em que o espaço não possui praticamente nenhum 
indivíduo arbóreo para propor sombreamento, que é o caso de um dos espaços de 
lazer do Parque Floresta. O espaço, por melhor que seja equipado com equipamentos 
para jogos e descansos, assim como há uma clareza entre espaços de permanência 
e movimento, possui apenas palmeiras, de pequeno porte, no entorno de suas 
quadras, não promovendo nenhum tipo de qualidade ambiental e até mesmo 
paisagística, considerando seu porte e sua disposição – muito esparsa. 
Enquanto elementos isolados com valor paisagístico, em ambas as regiões 
encontramos situações em que haviam esses elementos, entretanto, não era possível 
entendê-los como parte de um projeto ou uma lógica de plantio, parecendo que os 
mesmos estavam localizados de forma aleatória. Nas situações em que o plantio 
parecia ter uma lógica projetual, os elementos se tornavam muito pontuais em relação 





Sobre a existência de maciços de vegetação, enquanto na região sudoeste 
foram encontrados poucos, recebendo uma baixa avaliação, na região nordeste esse 
atributo foi melhor avaliado. 
 
“Os agrupamentos arbóreos maciços podem ter várias funções: barreiras 
ambientais, definidores do espaço ou acontecimento espacial (funções 
ornamentos) em um grande espaço aberto, como um parque por exemplo” 
(MASCARÓ e MASCARÓ, 2010, p. 35). 
 
Como já apresentamos no quesito de acessibilidade visual, a vegetação, 
quando encontrada em forma de maciços, em algumas situações, pode prejudicar a 
permeabilidade visual do espaço, impedindo a compreensão do seu interior e as 
ações que ocorrem no seu cerne. Essa realidade foi percebida em diversas situações 
na região nordeste, como é o caso de alguns espaços de lazer do loteamento 
Caminhos de San Conrado, que possuem arborização de grande porte e com copas 
grandes prejudicando a visibilidade da área. 
Os elementos de vegetação isolada acabam compensando a ausência dos 
maciços, sem suprir, é claro, a necessidade e a característica ambiental promovida 
por estes últimos, mas que, de uma forma ou outra, conseguem proporcionar um 
mínimo de sombreamento devido ao porte considerável que às vezes apresentam – 
um dos principais valores dos elementos maciços, enquanto atributo de análise 
espacial. Esses elementos isolados também conseguem estabelecer uma qualidade 
paisagística no espaço, fator esse que deixa de se destacar na região sudoeste. Como 
feito anteriormente, podemos relacionar essa valorização da vegetação nos espaços 
públicos da região nordeste como uma questão presente entre a população de maior 
renda, já que lutas prioritárias da região sudoeste – como habitação e transporte 
público, não são necessariamente o foco de prioridade dessa outra população.  
3.4.9 Análise do Sombreamento 
 
O sombreamento pode ser considerado um dos quesitos mais importantes 
do ponto de vista ambiental para garantir uma qualidade climática para o usuário, em 
diferentes períodos do dia. Segundo Mascaró e Mascaró (2010), a vegetação é 
responsável por atuar nos microclimas urbanas, em aspectos acústicos, de ventilação 
e de sombreamento/melhoria da temperatura. Esse atributo está diretamente ligado a 




a relação da iluminação natural versus sombreamento está diretamente ligada às 
coberturas existentes na área, tanto naturais quanto artificiais.  
 
“Existem recomendações relativas ao sombreamento dos espaços abertos 
como praças e parques, baseados no efeito de amenização do calor pela 
sombra das árvores. A recomendação de sombrear 2/3 das superfícies 
urbanas se aplica à cidade como um todo no clima subtropical úmido (regiões 
sul e parte da região sudoeste brasileira)” [...]. (MASCARÓ, 2008, P. 182). 
 
Na região sudoeste, assim como dito anteriormente, o atributo relacionado 
à vegetação e seu consequente impacto no espaço de lazer, é muito precário e pouco 
presente, sendo assim, a questão do sombreamento e o equilíbrio da iluminação 
natural na região não atende a ambos os atributos. Poucas situações foram 
encontradas onde pudemos avaliar positivamente o sombreamento, sendo essa 
realidade existente no espaço de lazer do DIC II (figura 93) e em um dos espaços do 
Parque Itajai. Nesses, podemos encontrar elementos isolados – já que não se 
configuram como maciços e/ou bosques, mas que, por conta de sua disposição, 
propiciou diversas superfícies sombreadas, sendo favorável à sua utilização e 
permanência dos usuários. Nos demais, o sombreamento se mostra precário, quando 
não inexistente. Essa precariedade da vegetação na região já fora abordada nas 
análises anteriores, sendo uma das principais deficiências da região. 
Figura 93 - Espaço de Lazer do DIC II 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
Já na região nordeste, a presença da vegetação propicia maior 
sombreamento, demonstrando uma realidade distinta da região sudoeste. Como já 
afirmado, a vegetação se apresenta como um importante fator para a região que se 
caracteriza pela presença de famílias de mais alta renda, revelando um maior cuidado 




A partir do proposto por Mascaró (2008), que recomenda pelo menos 2/3 
de superfície do espaço sombreada, foram encontradas poucas situações de maciços 
arbóreos que chegassem a essa proporção de sombreamento, consideradas pelo 
autor como um valor ideal. Se na região sudoeste os espaços de lazer, muitas vezes, 
se configuram pela quase ausência de espécies vegetais, a maioria dos espaços da 
região nordeste atendeu parcialmente ao atributo já que por mais que o valor de 2/3 
da área sombreada não tenha sido alcançado, foi possível observar pequenas 
porções de maciços, mesmo em porções menores à estabelecida como referência 
pelo autor. É o caso do espaço de lazer da Vila dos Plátanos que, mesmo não 
possuindo elementos arbóreos de grande porte, possui pequenas superfícies 
sombreadas ao longo de toda sua área devido à implantação espaçada e contínua de 
elementos isolados. Mesmo não havendo maciços ou formação de bosques, a 
diversidade e porte dos elementos isolados, quando analisados enquanto conjunto de 
copas, propiciava grandes superfícies sombreadas, como no caso dos espaços de 
lazer do loteamento Caminhos de San Conrado (figura 94). 
Figura 94 - Espaço de Lazer do Caminhos de San Conrado 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
3.4.10 Análise da Iluminação Artificial 
 
A iluminação artificial para Mascaró e Mascaró (2010) tem como função, 
não só promover o embelezamento das áreas urbanas e valorização de monumentos, 
como trazer segurança urbana e prevenção de criminalidade.  Em ambas as regiões 
de estudo, encontramos um certo equilíbrio na oferta de iluminação pública, mas em 
muitos casos, áreas com iluminação artificial deficiente, ou por não haver nenhum tipo 
de posteamento, ou por haver apenas holofotes voltados às quadras de esporte, mas 




Na região sudoeste, como muitos dos espaços de lazer tem uma área 
menor do que na região nordeste, quando há a instalação de postes de luz, os 
mesmos são suficientes para iluminar a totalidade da área. Entretanto, ainda existem 
muitos espaços que não possuem nenhum tipo de iluminação artificial, mesmo 
havendo equipamentos de jogos e/ou descanso, como é o caso do espaço de lazer 
do DIC I, do DIC II e do Jardim Vista Alegre (figura 95). Também foi possível observar, 
na região sudoeste, o uso de posteamento com tecnologia mais sofisticada, como é o 
caso de um dos espaços de lazer do Residencial Cosmos, localizado na região 
sudoeste e que é iluminado por poste solar, alimentado pelas pequenas placas solares 
acopladas. 
Figura 95 - Espaço de Lazer do Jardim Vista Alegre 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
Por sua vez, a iluminação artificial na região nordeste se mostra mais 
pontual do que na região sudoeste, já que grande parte dos espaços de lazer possui 
uma área mais extensa e nem sempre equipada, fazendo com que o posteamento 
seja localizado apenas onde há instalação de equipamentos ou tratamento de pisos. 
Em alguns espaços de lazer de menor  área, não foi possível encontrar posteamento 
de iluminação artificial, como é o caso da maioria dos espaços de lazer do loteamento 
Caminhos de San Conrado e do residencial Ville Sainte Helene. A ausência de 
iluminação artificial pode inibir o uso de moradores em determinados espaços, como 
ocorre no loteamento Caminhos de San Conrado. Em outros espaços, pela 
disposição, localização e uso do entorno, percebemos que o seu uso já não foi 
pensado para ser apropriado em horários nos quais não incide a iluminação natural, 
como é o caso dos espaços do residencial Ville Sainte Helene, localizado entre muros 
de loteamentos fechados, mesmo tendo como confrontante um complexo comercial, 




investidor não compreende a necessidade ou oportunidade da iluminação artificial 
nesses espaços, deixando de promover usos mais variados em vários horários do dia 
e da noite. 
3.4.11 Análise dos Elementos de Lazer e Jogos 
 
A existência de mobiliário urbano, a partir da discussão dos demais 
atributos, é essencial para proporcionar as possibilidades de uso de um espaço de 
lazer. Para usufruir do espaço para relaxamento ou contemplação, é necessária a 
existência de móveis para descanso, como bancos e mesas. Por sua vez, para ser 
possível praticar atividades de lazer ativo, é necessária a existência de equipamentos 
de lazer e jogos, como mesas, playgrounds, pistas de skate, etc. 
 
“Da mesma maneira que mesas, cadeiras, telefones e lixeiras atendem às 
necessidades de uma família e, jarros, esculturas, luminárias e relógios decoram os 
seus lares, quando no espaço urbano, esses mesmos elementos têm as suas funções 
multiplicadas, tanto quanto o número de pessoas que vão utilizá-los. [...] O mobiliário 
urbano contribui para a estética e para a funcionalidade dos espaços, da mesma forma 
que promove a segurança e o conforto dos usuários, merecendo a atenção dos 
planejadores preocupados com a qualificação do ambiente público, dos recintos 
urbanos, das vias de circulação, das praças e parques urbanos” (MASCARÓ, 2008, P. 
153). 
 
A partir dessa afirmação, entendemos que a existência dos equipamentos 
não é optativa, mas necessária para efetivar o espaço enquanto propiciador de lazer, 
tanto ativo como passivo. Os elementos de lazer e jogos, em ambas as regiões, foi o 
atributo relacionado à equipamentos melhor avaliados quantitativamente, uma vez 
que foi percebido com maior frequência.  
Na região sudoeste, essa quantidade avaliada como positiva se deu graças 
à existência de diversas academias ao ar livre, playgrounds instalados pela 
municipalidade, assim como campos de futebol, instalados tanto pelo poder público 
como pelos moradores do entorno. Esse atributo, diferentemente da região nordeste, 
foi o que se apresentou como existente em praticamente todas as áreas, sendo que 
os demais fatores, como elementos de limpeza, cobertura, entre os outros avaliados, 
mal aparecem na região sudoeste, sendo que na região nordeste, ainda são 
encontrados – mesmo que em poucas situações. 
Jane Jacobs apresenta uma breve discussão sobre a necessidade de se 
oferecer uma diversidade de possibilidades de uso no espaço de lazer, promovendo 





“A complexidade diz respeito à multiplicidade de motivos que as pessoas têm 
para frequentar os parques de bairro. Uma pessoa vai a um parque por 
motivos diferentes e em horários diferentes: às vezes para descansar, às 
vezes para jogar ou assistir um jogo, às vezes para ler ou trabalhar, às vezes 
para se mostrar, às vezes para se apaixonar, às vezes para atender a um 
compromisso, às vezes para apreciar a agitação da cidade num lugar 
sossegado, às vezes na esperança de encontrar conhecidos, às vezes para 
ter um pouquinho de contato com a natureza, às vezes para manter uma 
criança ocupada, às vezes só para ver o que ele tem de bom e quase sempre 
para se entreter com a presença de outras pessoas” (JACOBS, 2000, P.113). 
 
Ao contrário do que é apresentado pela autora como uma situação de um 
espaço de lazer de qualidade, na região nordeste foram encontrados majoritariamente 
espaços de lazer com móveis muito específicos em relação ao seu uso. Os elementos 
de lazer e jogos da região nordeste possuem características peculiares, como 
playgrounds de madeira (e, portanto, mais vulneráveis em termos de durabilidade), 
que parecem ter sido implantados pelos próprios moradores. Por mais que a afirmação 
da autora aqui tenha sido aplicada aos elementos de lazer e jogos, é possível entendê-
la de forma mais ampla ao conjunto de elementos constituintes do espaço de lazer, já 
que, não havendo uma diversidade deles  (como móveis de descanso tratados 
paisagisticamente), o uso também se torna limitado. Espaços equipados apenas com 
playgrounds na região nordeste, com seu uso voltado exclusivamente às crianças, 
sem promover um uso mais heterogêneo e múltiplo, sinalizam para esta problemática  
3.4.12 Análise dos Elementos de Cobertura e de Descanso 
 
Uma deficiência presente em todas as áreas das duas regiões de estudo 
foi a ausência de mobiliários de abrigo, paisagismo e, principalmente, de limpeza. A 
pequena quantidade de lixeiras, encontradas em alguns poucos espaços de lazer, é 
crítica, contribuindo para a deposição indevida de lixo nos espaços analisados. Como 
é possível observar nas imagens, a região sudoeste possui uma grande maioria de 
espaços de lazer sem nenhum tipo de elemento de cobertura e, aliado à falta de 
vegetação, a região se torna extremamente árida e sem áreas sombreadas suficientes 
para propiciar um espaço de lazer que possa ser usado independente do fator da luz 
solar. 
As únicas situações encontradas na região sudoeste referente a elementos 
cobertos são alguns poucos casos de pontos de ônibus cobertos, margeando alguns 




de sol extremo ou chuva, são utilizados pelos usuários para se protegerem, já que não 
apresentaram boa avaliação quanto aos atributos de da vegetação e sombreamento. 
Por sua vez, os elementos de descanso foram observados com mais abundância na 
região sudoeste, ainda que em menor quantidade que os elementos de jogos, o mais 
presente nos espaços da região. Independentemente da localização dos elementos 
de descanso, muitas vezes não associados à localização dos espaços de 
permanência e/ou movimento, é possível perceber bancos em boa parte das áreas, 
mesmo que em quantidade baixa e em áreas de menor dimensão (uma média de 1 a 
3 bancos) da mesma forma que, em espaços maiores, foi possível observar uma 
quantidade de até 9 bancos, mas não necessariamente bem localizados para oferecer 
a possibilidade do lazer passivo em sua totalidade. 
A presença de cobertura, na região nordeste, não se difere muito da 
avaliação obtida na região sudoeste, já que só foi possível encontrar elementos de 
cobertura em algumas áreas avaliadas, como é o caso da Vila dos Plátanos (figura 
96) e no Jardim Botânico. Por mais que não tenhamos analisado quantitativamente o 
espaço de lazer da Vila dos Plátanos, os elementos de cobertura ficaram mais visíveis 
na sua implantação, já que há vários quiosques espalhados ao longo do espaço. 
Esses dois espaços de lazer são os únicos que apresentam elementos projetados 
inteiramente para o uso como cobertura sem que abriguem outra função. O espaço 
de lazer do Residencial Jatibaia, por exemplo, possui um ponto de ônibus coberto que, 
estando inserido nos limites do espaço de lazer, foi considerado como elemento de 
cobertura, mas não possui essa função como primordial. 
Figura 96 - Espaço de Lazer da Vila dos Plátanos 
 
Acervo Pessoal, 2017. 
 
Na região sudoeste os elementos de descanso foram avaliados de forma 




elementos de descanso em todos os espaços de lazer do Setor 3 - Sousas (Setor 
Sousas), com exceção da Praça de Esportes do jardim São Francisco, para o qual 
não foram contabilizados os equipamentos existentes devido à sua escala e 
complexidade projetual. Assim como observado nos espaços de lazer da região 
sudoeste, foram encontrados espaços de dimensões consideravelmente amplas 
concentrando móveis em apenas alguns pontos específicos. É o caso do Residencial 
Jaguari, que possui de 4 a 6 elementos de descanso, sem, no entanto, propiciar, de 
forma homogênea, o lazer passivo a seus usuários. 
3.4.13 Análise dos Elementos de Limpeza e de Paisagismo 
 
O mobiliário para deposição de lixo foi o que apresentou menor incidência, 
além de sua baixa qualidade nos espaços de lazer da região sudoeste. A maioria dos 
espaços não possui nenhum tipo de móvel deste tipo e, quando possui, não está bem 
conservado. 
Elementos de paisagismo na região sudoeste, por sua vez, não foram 
encontrados em nenhum dos espaços avaliados. Por mais que Mascaró (2008) 
apresente a paginação como uma questão paisagística, entendemos que os pisos e 
caminhos existentes nos espaços de lazer da região sudoeste são propostos apenas 
para permitir a locomoção das pessoas e não necessariamente para o 
embelezamento, o que nos leva a afirmar que não se constituem como elementos de 
paisagismo. Não só a ausência da poda das árvores, como a falta de cuidado dos 
mobiliários existentes parece ser uma regra nestes espaços. Em algumas situações, 
foi possível perceber que a atual condição é resultado de um baixo cuidado por conta 
da gestão municipal, ocasionando a deterioração dos playgrounds, por exemplo. 
Outra situação pode ser percebida no Residencial Cosmos, onde se verificou a 
depredação de bancos e lixeiras em um dos espaços de lazer (figura 97). Mascaró 
(2008) afirma que o vandalismo é um fator a ser observado e deve ser evitado, 
principalmente na escolha dos materiais, adotando o concreto, o ferro, pedras ou 
outros materiais resistentes. Contudo, a situação observada foi justamente a de um 
banco de concreto depredado, sendo impossível garantir que essa escolha em relação 
ao material é infalível quanto à sua resistência a depredações.  
 





Acervo pessoal, 2017. 
 
Quanto aos elementos de limpeza, por mais que a quantidade da região 
nordeste se equipare à região oposta, a qualidade e manutenção dos equipamentos 
é maior. Os elementos de paisagismo, por mais que não sejam tão abundantes, 
passam a ser encontrados pontualmente em alguns espaços de lazer, como 
pergolados no espaço de lazer do Residencial Ville Sainte Helene e no espaço do 
Residencial Jaguari. Também foi possível encontrar floreiras e jardineiras em alguns 
desses espaços. Uma especificidade encontrada durante a visita de campo no 
empreendimento Caminhos de San Conrado foi a presença de diversos móveis ao 
longo dos chamados jardins urbanos, como bancos, lixeiras, mesas (figura 98). Dessa 
forma, mesmo que tenhamos considerado apenas o que constava da planta de 
aprovação como praça, foi possível observar que há uma distribuição destes móveis 
em outros espaços, como nas pequenas rotatórias ou canteiros centrais de vias. 
Seguindo a afirmativa de Robba (2010) 
 
“Os jardins urbanos são espaços livres fundamentais para a melhoria da 
qualidade ambiental, pois permitem melhor circulação do ar, insolação e 
drenagem, além de servirem como referências cênicas da cidade. Não 
podem, porém, ser chamados de praças por não possuírem programa social, 
como atividades de lazer e recreação, e, em muitos casos, por não serem 
acessíveis aos pedestres devido à sua localização junto às grandes artérias 
viárias” (ROBBA, 2010, p. 16). 
 
Considerando que, nas situações encontradas, os jardins urbanos do 
empreendimento possuíam móveis propícios para atividades de lazer, os mesmos 
poderiam ser considerados praças a partir dessa definição, já que segundo o autor, o 
programa social estaria minimamente incluído nessas áreas. No mesmo 
empreendimento, também foi possível observar a instalação de uma academia ao ar 
livre, a única encontrada nos empreendimentos da região nordeste, entretanto, a 
mesma está implantada em uma área que, em planta de aprovação, está demarcada 





Figura 98 - Jardim Urbano do Caminhos de San Conrado 
Figura 99 - Área institucional do Caminhos de San Conrado 
  
Acervo pessoal, 2017. 
 
A partir das análises pontuais, entendemos a necessidade de sintetizar as 
informações trazidas de maneira pontual, de forma a estabelecer uma breve analogia 
entre esses atributos.  
Na região sudoeste, considerando que, visivelmente, há mais espaços de 
lazer na região do Campo Grande do que no Ouro Verde, era de se esperar que essa 
a primeira fosse melhor avaliada, assim como teria uma maior quantidade de espaços 
com equipamentos instalados. São aproximadamente 130 espaços na região do 
Campo Grande e, na região do Ouro Verde, em torno de 80. Assim, esperávamos que 
essa diferenciação de quantidade pudesse influenciar a análise total da região, já que 
poderíamos encontrar mais espaços de lazer avaliados em um desses setores – 
positivamente ou não. Neste sentido, foram mais de 10 espaços de lazer avaliados na 
região do Campo Grande, contra cinco na região do Ouro Verde. Entretanto, a 
premissa de que, a região do Campo Grande receberia avaliações mais positivas, não 
se mostrou necessariamente verdadeira. 
Em relação à acessibilidade física, ambas as regiões apresentaram 
espaços que atendem parcialmente ao quesito, já que possuem diversos tipos de 
barreiras no seu entorno, naturais ou não. Já quanto à acessibilidade visual, todos os 
espaços de lazer da região do Campo Grande foram avaliados positivamente, 
contendo, por outro lado, alguns espaços que não chegaram a apresentar o atributo 
por completo. A acessibilidade social, só não teve uma avaliação inteiramente positiva 
em dois espaços de lazer da região do Ouro Verde, espaços esses bem desconexos 
e distantes da malha urbana continuada até mesmo da região. Entendemos assim, 




ponto de reconhecerem novos usuários do espaço e analisarem seu comportamento 
– seja ele estranho aos moradores ou não. 
Espaços de permanência, assim como espaços de movimento, obtiveram 
uma classificação equilibrada entre ambas as regiões, tendo espaços muito bem 
avaliados até aqueles que não atendem ao atributo. A adaptação do atributo de 
coesão do espaço, por pior que tenha sido considerada, durante a avaliação, como 
um dos piores quesitos da região sudoeste, não teve uma avaliação muito diferente 
na região nordeste. Uma vez que, na primeira, há uma maior limitação dos espaços 
de lazer – mesmo que por vias, essa classificação foi considerada em sua grande 
maioria como atendendo parcialmente ao critério já que, na região nordeste, 
encontramos situações in loco muito piores. 
Os atributos relacionados à vegetação, tanto isolada como maciça, também 
foram vistos com certa dificuldade no momento da avaliação, já que a região sudoeste, 
de forma geral, é muito árida e carente de vegetação, de ambas as formas e 
tamanhos. Assim, a questão do sombreamento na região Sudoeste foi consequência 
dessa avaliação negativa e não pode seguir caminho contrário. A iluminação artificial 
possui certa semelhança, tanto entre as regiões do Campo Grande e do Ouro Verde 
como das regiões sudoeste e nordeste, já que muitas áreas não possuem nenhum 
tipo de posteamento para iluminação, em paralelo a áreas que possuem esses 
equipamentos dotados de uma tecnologia mais sofisticada, como a iluminação solar. 
Em geral, os mobiliários da região sudoeste, quando não ausentes, 
mostraram-se precários. Com exceção da alta quantidade de elementos de jogos – 
exclusivamente pela grande quantidade de academias ao ar livre, os demais 
equipamentos tiveram uma quantidade baixa, até mesmo os de descanso, que 
entendemos como um tipo de mobiliário extremamente comum e necessário, para 
todo tipo de usuário do espaço (continuo ou passageiro). Não foi possível, entretanto, 
relacionar todos os quesitos avaliados de acordo com sua espacialização na região 
sudoeste, fazendo com que nossas considerações estejam mais relacionadas à 
inserção local do espaço de lazer no contexto urbano – principalmente, ao uso do solo 
do entorno. 
De forma geral, os espaços melhor avaliados foram aqueles melhor 
vinculados à sua localização em relação à variedade de usos do entorno situação que 
acaba por induzir o seu uso pela população e, naturalmente, com um condicionamento 




lazer públicos localizados em regiões com usos muito semelhantes – tanto 
residenciais como comerciais, os tornam menos atrativos para usos contínuos, 
limitando seus usuários à momentos de lazer predeterminados (como fora do horário 
de trabalho), sendo que espaços de lazer inseridos próximos às vias que possuam 
usos mistos, permitem uma diversidade de usuários em horários diversificados, 
permitindo assim, uma demanda maior pela instalação e/ou conservação daquele 
espaço. Essa variedade de usos, no entanto, não foi vista em praticamente nenhum 
dos espaços de lazer analisados da região nordeste. Em relação à quantidade de 
espaços de lazer entre os dois setores da região nordeste – setor do Alphaville e setor 
de Sousas, foi possível perceber uma quantidade bem maior de áreas no primeiro. 
isso ocorre porque o loteamento Alphaville possui dezenas de polígonos designados 
como espaços de lazer públicos, inseridos no seu fechamento -  mais de 140 espaços 
de lazer, muitas delas sem formato ou áreas propícias para instalação de 
equipamentos e/ou reflorestamento, levando a uma fragmentação injustificada em 
relação às questões ambientais e recreacionais. Esses mesmos espaços, através da 
análise inicial baseada em imagem aérea, não possuem equipamentos para efetivar 
a área enquanto espaço de lazer. Portanto, por mais que a região possua mais 
espaços destinados ao lazer, uma quantidade irrisória destes pode ser considerada 
efetivamente como tal, dada a ausência de atributos e equipamentos necessários para 
torna-lo assim.  
Como descrito anteriormente, a questão da acessibilidade social é 
extremamente prejudicada na região nordeste, uma vez que a grande maioria dos 
loteamentos é fechada e, mesmo as situações em que os espaços de lazer públicos 
estão localizados em bairros abertos, seu entorno com implantação massiva de 
loteamentos fechados e condomínio prejudicam sua acessibilidade social. 
Entendemos, portanto, que os fechamentos existentes nos loteamentos fechados ou 
no entorno direto dos espaços de lazer abertos, assim como as guaritas e vigias, não 
se tornam barreiras físicas e sim barreiras sociais, uma vez que inibem demais 
usuários do espaço não só pelo seu valor físico mas principalmente por seu valor 
social. Assim como na região sudoeste, os problemas relacionados à acessibilidade 
física e visual estão ligados às formas de fechamentos existentes nos espaços de 
lazer, assim como com os elementos naturais existentes, como grandes elementos 
arbóreos ou declividades no terreno. Essas pequenas alterações influenciam de forma 




cruciais para sua avaliação. Diferentemente da região sudoeste, foi possível perceber 
uma quantidade maior de espaços de permanência, entendendo que na região 
nordeste, a compreensão sobre a importância de prover espaços para lazer passivo, 
é maior. Espaços de movimento, por sua vez, foram encontrados de forma mais 
equilibrada, traduzidos em forma de quadras – não mais de várzea, mas de 
modalidades esportivas como tênis, e playgrounds. 
Assim como dito na análise da região sudoeste, a coesão dos espaços de 
lazer públicos da região nordeste é praticamente inexistente. Esses espaços muitas 
vezes são projetados nos limites do loteamento, fazendo com que sua confrontação 
se dê com outros espaços ainda não parcelados e, consequentemente, impedindo a 
compreensão de limitação. Essa situação é encontrada diversas vezes, prejudicando 
a avaliação do atributo na região. Outro aspecto que interferiu nessa classificação foi 
o fato das edificações do entorno serem sempre de baixo porte – habitação unifamiliar, 
tornando assim, os espaços menos coesos. 
Os atributos relacionados à vegetação isolada ou maciça e outros atributos 
relacionados a estes – como sombreamento, foram melhor avaliados nos loteamentos 
Caminhos de San Conrado e Jardim Botânico, por ambos terem claramente uma 
constante preocupação com seus elementos arbóreos, não só nos espaços de lazer 
como em todo o loteamento. A iluminação artificial possui homogeneidade entre os 
setores da região nordeste, já que muitos espaços analisados não possuem nenhum 
tipo de posteamento para iluminação e outras possuem uma quantidade até suficiente 
para iluminar o espaço como um todo. Já os mobiliários da região nordeste se 
apresentaram muito mais variados e em maior quantidade do que na região sudoeste. 
Os elementos de lazer não estão limitados apenas às academias ao ar livre – aliás, 
não encontramos nenhuma academia ao ar livre na região nordeste. Os elementos de 
lazer são encontrados em forma de playgrounds, que diferem da região sudoeste pois 
são feitos de madeira e sem uma padronização, sendo possível entender que cada 
um desses tenha sido viabilizado pelos próprios moradores. Também foi possível 
encontrar uma maior variedade de tipos de elementos de descanso, além dos bancos 
de concretos, como na região sudoeste. Elementos de cobertura e paisagismo 
também foram encontrados em maior quantidade nessa região de estudo, entendendo 
assim, que a preocupação com o embelezamento dos espaços é um fator essencial 




A tabela 6, localizada abaixo apresenta, de forma sintetizada, as 
observações de cada um dos atributos estudados, além de propor uma breve relação 





Tabela 6 - Síntese dos atributos analisados nas regiões de estudo 
 
Elaboração Própria, 2018 
 
O apêndice IV apresenta a espacialização de todas as áreas analisadas 
neste trabalho por região (sudoeste e nordeste), de forma a que se possa visualizar a 
espacialização destas e sua caracterização quanto aos atributos que possuem. 
De forma geral, assim como foi compreendido nos espaços de lazer da 
região sudoeste, o uso do entorno dos espaços de lazer se mostrou uma das variáveis 
mais relacionadas à qualidade espacial dos espaços, uma vez que os espaços melhor 
avaliados estiveram localizados próximos às regiões com usos variados e uma 




pode ser transportada para a região nordeste, já que, em sua grande maioria, os 
loteamentos se configuram como loteamentos fechados e, consequentemente, os 
usos do seu entorno são padronizados. Até mesmo os loteamentos que não possuem 
uma limitação no acesso de usuários também possuíam uma similaridade e 
homogeneidade no uso do entorno, não sendo possível, assim, relacionar a qualidade 
espacial – com uma avaliação muito variada, com sua inserção na malha urbana. A 
única exceção, neste caso  é o residencial Ville Sainte Helene, ainda que, os serviços 
oferecidos estejam organizados em forma de complexo de escritórios, que reproduz o 
mesmo modelo de de reclusão e fechamento que caracteriza o espaço urbano desta 
região. 
Foi possível perceber que, em sua grande maioria, os espaços da região 
sudoeste (tanto no Setor Campo Grande como no Setor Ouro Verde), que tinham 
melhores avaliações em diferentes atributos, estavam posicionados mais próximos 
aos eixos estruturais de circulação das regiões de estudo, como é o caso dos espaços 
de lazer do Parque Floresta, Parque Itajai e Jardim Maracanã. Por mais que esses 
espaços não tenham conseguido uma avaliação positiva de maneira majoritária, os 
mesmos apresentam uma localização potencializadora a para a melhoria dos atributos 
aqui estudados. Por sua vez, essa realidade não foi vista de forma concentrada na 
região de Sousas, sendo possível dizer que houveram espaços com boas avaliações 
em atributos distintos em loteamentos esparsos entre si, como é o caso do Jardim 
Botânico e Caminhos de San Conrado. Essa questão espacial, porém, não foi 
ponderada sobre região do Alphaville por haver apenas um espaço de lazer 
encontrado com equipamentos, não sendo possível chegar às conclusões ou 






























Como consideração inicial às análises descritas no trabalho, reforçamos 
que há uma grande distinção entre as formas desses espaços públicos serem tratados 
nas duas regiões estudadas, sendo que a região nordeste se apresenta melhor 
cuidada, situação essa resultante de uma possível atuação constante dos moradores 
da região. Ao mesmo tempo, notamos a ausência da atuação do Poder Público na 
efetivação desses espaços, uma vez que foi possível perceber uma quantidade 
altíssima de espaços de lazer sem nenhum tipo de equipamento, limitando suas 
potencialidades enquanto espaço social. Foi possível perceber, assim, que os 
espaços de lazer instalados nas periferias de Campinas carecem de uma melhor e 
mais contínua atuação do poder público para a sua efetivação. Por mais que haja uma 
grande quantidade desses espaços localizados em regiões em que houve uma 
privatização das áreas públicas, como é o caso dos loteamentos fechados, 
precisamos entender essa realidade como parte de uma permissividade municipal em 
relação aos fechamentos e, portanto, de uma limitação em relação aos diretos de 
todos os cidadãos. 
As transformações sofridas ao longo do tempo em relação aos espaços 
públicos podem ser percebidas não só na revisão de literatura relacionada as 
terminologias e conceituações adotadas, mas também nas visitas preliminares já 
desenvolvidas para essa etapa de pesquisa. As novas práticas sociais assim como as 
novas possibilidades de lazer existentes estão refletidas nessas áreas públicas, 
demandando um resgate do valor da sociabilidade nesses espaços de lazer. 
Entendemos, primeiramente, que há uma clara distinção entre os atuais usos dos 
espaços de lazer das duas regiões de trabalho. Essa distinção se dá pela 1) grande 
necessidade de se instalar habitação ou equipamentos sociais na região sudoeste, 
região essa com maior carência de infraestrutura no município e 2) por uma menor 
atuação da gestão pública na região nordeste, característica essa percebida uma vez 
que a maior parte dos espaços de lazer analisados está inserida no interior dos 
loteamentos fechados, deixando, muitas vezes, essa responsabilidade às 
associações de moradores (quando possuem aporte financeiro para tal atuação).  
Também retomamos uma das principais características observada na região nordeste. 
Nos loteamentos fechados dessa região, é clara a preferência por adotar um lote 
privado para instalação de clube ao invés de usar, como espaço de recreação e 




É importante ressaltar que, da quantidade de espaços de lazer periféricos 
analisados nessa pesquisa, a maior quantidade se encontra sem nenhum tipo de 
equipamento implantado, sendo minoria os espaços de lazer efetivamente 
implantados. Na região nordeste, são mais de 300 áreas sem nenhum tipo de 
equipamento, contra menos de 30 equipadas. Na região sudoeste, por sua vez, essa 
diferença diminui, sendo mais de 90 áreas sem equipamento, contra 17 áreas 
equipadas. Entretanto, a região sudoeste apresenta uma característica muito latente, 
que é a presença considerável de ocupações de característica habitacional em 
espaços destinados ao lazer, sendo mais de 30 espaços nessa situação. A partir 
dessas constatações, também questionamos a viabilidade da forma de se projetar 
novos empreendimentos habitacionais, visto que há uma demanda latente e prioritária 
em relação à questão da moradia – mais presente na região sudoeste, a ponto de 
haver a necessidade social de se ocupar os espaços de lazer (e, consequentemente, 
uma tolerância da municipalidade com essas ocupações) do que mantê-los para sua 
exercer sua função inicial. Seria, assim, essa realidade habitacional uma variável 
importante a ser considerada no momento de se lotear, considerando as demandas e 
individualidades de cada comunidade e seu entorno imediato?  
A região nordeste, por sua vez, é privilegiada em relação aos atributos 
espaciais, como a vegetação, a presença de equipamentos e qualidade paisagística, 
uma vez que grande parte dessa implantação é de responsabilidade das associações 
de moradores que possuem poder financeiro e decisório (nos casos de loteamentos 
fechados), fazendo valer suas demandas e vontades em relação ao espaço. A 
acessibilidade social, como dito anteriormente, se apresenta como um atributo 
ignorado, já que a realidade social desses espaços de lazer está inserida dentro de 
uma forma de moradia elitista e excludente. Como já apontado acima a presença 
constante de lotes privativos para recreação, dentro dos loteamentos residenciais 
fechados, denotam, além disso, um certo desprezo, pelos próprios moradores, pelas 
áreas públicas destinadas, tomadas, muitas vezes, como espaços sem qualquer 
governabilidade. 
Posturas projetivas em relação a estes espaços nos planos de loteamento 
é uma outra questão importante de ser observada. Os pequenos espaços de lazer 
localizados na malha viária projetada multiplicam-se em alguns empreendimentos, 
como no caso do Alphaville. Entretanto, quando essas áreas não compõem a 




acaba sendo doado em forma de vastas áreas que acabam se tornando impróprias 
para uso, tanto pela sua escala e pelo seu uso originário (como é o caso de APPs 
doadas como praças/espaços de lazer), como pela falta de atuação pública sobre 
elas. 
Foi possível constatar que, em geral, os atributos selecionados para a 
elaboração da matriz qualitativa dos espaços de lazer públicos que possuem 
equipamentos, estão presentes em uma quantidade considerável de espaços de lazer 
implantados nas distintas realidades estudadas. Por outro lado, foi também possível 
verificar que que o atendimento pleno a eles não é a regra. Os casos em que o atributo 
não é atendido, de forma nenhuma, também é expressivo. Na região nordeste, foram 
computadas 89 vezes em que os espaços atendem plenamente os atributos, contra 
68 vezes em que não atendem. Na região sudoeste, os valores se mostram mais 
díspares, sendo 74 vezes em que atendem plenamente os atributos e 35 que não os 
atendem.  
Na análise realizada sobre os atributos, cabe destacar que a “localização e 
uso do solo” mostrou-se vinculada a outros atributos selecionados. As avaliações mais 
positivas em relação aos espaços de lazer da região sudoeste relacionam-se com os 
espaços localizados em regiões de usos mistos, garantindo uma variação de usuários 
e horários de uso. Assim, esse atributo influencia diretamente todos os demais, 
podendo ser considerado, em trabalhos paralelos, como uma variável de valor distinto 
aos demais atributos. Observamos, então, a necessidade do incentivo em relação ao 
uso misto no entorno desses espaços, de forma a proporcionar uma maior atração 
para esses espaços, propiciando maior circulação de usuários. 
Diante das mudanças existentes em relação às possíveis formas de 
socializar e recrear, os espaços de lazer públicos não estão fadados ao fim, já que é 
plenamente visível que os espaços de lazer recém-implantadas pela municipalidade 
apresentaram avaliações majoritariamente positivas. Ainda assim, há um conjunto de 
questões que precisam ser discutidas em relação ao planejamento e gestão destas 
áreas que este trabalho pretende apontar. 
É percebido uma incongruência em relação à pertinência da legislação, 
principalmente municipal, que exige a destinação de áreas públicas sem nenhum tipo 
de exigência para que recebam, junto com sua destinação, uma efetivação de seu 
uso, através da implantação de equipamentos, tornando-as, assim, grandes espaços 




essas disposições normativas para garantir que essas áreas não permaneçam como 
“vazios”, sem cumprimento da sua função social. Uma dessas propostas de revisão é 
levar em considerações os atributos aqui apresentados, entre outros, como forma de 
analisar a qualidade espacial do que tem sido projetado e oferecido ao público, 
permitindo uma maior usabilidade. Além disso, entendemos também a necessidade 
de se verificar efetivamente os programas a serem atendidos, para que essas áreas 
possam atender, de fato, os anseios e demandas da população moradora no entorno. 
Outro apontamento está ligado à gestão efetiva desses espaços, já que a 
atuação do Poder Público é vista de forma pontual, em alguns casos. Ainda que a 
questão da gestão não tenha sido o objeto principal da pesquisa, um dos 
questionamentos gerados a partir dos resultados alcançados diz respeito à viabilidade 
de manutenção destes espaços, dada as incertezas dos investimentos financeiros do 
poder público neste sentido. 
Esse trabalho exibiu uma análise dos espaços de lazer periféricos no 
município de Campinas, sem a pretensão de ter esgotado o assunto. Entendemos que 
a pesquisa pode proporcionar, a partir de seus resultados, outros desdobramentos, 
como a própria questão da apropriação social e a investigação sobre como os 
atributos, selecionados nessa pesquisa, podem ou não responder às demandas dos 
usuários, fatores essenciais para a compreensão plena do sentido destas áreas 
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Assunto: Solicitação de acesso ao Loteamento 
 
Prezados, solicitamos respeitosamente, através desse documento, o acesso ao 
loteamento para registrar, através de fotografia, os espaços públicos sob concessão 
da Associação de Moradores, para coleta de dados que auxiliarão em pesquisa de 
pós-graduação, vinculada ao Laboratório de Investigações Urbanas – LABINUR, da 
Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo – FEC, da UNICAMP. 








Carolina Guida Cardoso do Carmo 
Mestranda do programa de Arquitetura, Tecnologia e Cidade – UNICAMP 
 
 
Sidney Piochi Bernardini 
Docente e Pesquisador do Laboratório de Investigações Urbanas – LABINUR 





























Residencial DIC II | Região Sudoeste 




Data da Visita: 12/10/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer público dotado de equipamento do DIC II está denominada em planta como 
Sistema de Lazer 3, a qual identificamos aqui como Espaço de lazer 1. As acessibilidades física, 
visual e social da área não foram percebidas de forma prejudicial; não há barreiras físicas 
consideráveis para o impedimento de acesso, assim como não foram percebidas barreiras sociais. 
A vegetação da área, por mais que seja densa e de copas densas – proporcionando muita área 
sombreada, não foi considerada como barreira visual pois as mesmas não impedem a visualização 
do interior da área. Em relação a localização, a área está inserida em um miolo residencial do bairro 
e sua coesão não é claramente percebida, por estar próxima à residenciais de caráter horizontal, 
sendo uma de suas laterais lindeiras a outro espaço de lazer de outro loteamento, não sendo possível 
perceber uma clareza visual de onde termina uma e começa outra. Uma vez que há uma grande 
variedade de vegetação de grande porte, o sombreamento da área é disperso e totaliza quase toda 
a área, sendo considerado como um fator positivo. Em contrapartida, não há iluminação artificial. O 





Residencial Cosmos | Região Sudoeste 




Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Manhã 
Os espaços de lazer pública dotados de equipamento do Residencial Cosmos, são denominadas em planta como Sistemas 
de Lazer 4, 5 e 6, as quais iremos identificar aqui como Espaços de lazer 1, 2 e 3 respectivamente. Diferentemente da análise 
feita a partir de fotointerpretação, ambos os espaços de lazer se encontram sem manutenção, fazendo com que boa parte 
dos mobiliários e os caminhos de pedestre definidos para circulação estejam cobertos por vegetação. O espaço de lazer 3, 
por sua vez, é dotado apenas de uma quadra de área, semelhante a cum campinho instalado pela própria população. A 
localização de todas os espaços de lazer é boa, estando centralizadas em relação ao restante do loteamento e próximo à 
principal rua de circulação do bairro e de uso predominantemente comercial, garantindo um fluxo baixo, porém constante, de 
pedestres. A coesão de todas as áreas pode ser percebida parcialmente, pois há apenas edificações não verticalizadas e 
poucos elementos de limitação do espaço. Em relação à acessibilidade social, não houve fatores perceptíveis que pudessem 




Residencial Cosmos | Região Sudoeste 




Dia da Visita: 07/06/2017 – Período da Manhã 
Quanto à acessibilidade visual e física, não foi possível considerar, durante a visita às áreas 1, 2 e 3 
que as mesmas se aplicam totalmente, já que, em decorrência da ausência de poda da vegetação 
existente, não é possível garantir que o piso das áreas esteja adequado para a circulação e 
permanência dos pedestres (por exemplo, presença de irregularidades no terreno, presença de 
objetos cortantes, insetos, etc.), assim como há grandes desníveis topográficos no espaço de lazer 
3. O espaço de lazer 3, por sua vez, não possui barreira visual, já que a pouca vegetação no local 
não impede sua completa observação. Entretanto, os caminhos de pedestres das áreas 1 e 2 estão 
preservados sem obstáculos, permitindo a livre circulação pela área, não havendo tais caminhos no 
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Dia da Visita: 12/10/2017 – Período da Manhã 
É possível observar, nas áreas 1 e 2, maciços de vegetação dispersos de forma aleatória e que 
geram áreas de sombreamento em locais em que não há a implantação de equipamentos de estar, 
enquanto nas regiões dotadas de mobiliário, esse sombreamento é inexistente. A iluminação natural 
das áreas 1 e 2 está associada as esparsas áreas de sombra, fazem com que seja possível 
permanecer no local, mesmo que haja a necessidade de se movimentar de acordo com a incidência 
de luz. O espaço de lazer 3 não possui áreas de sombreamento nem iluminação artificial. A 
iluminação artificial, por sua vez, é feita com posteamento dotado de placas solares e em quantidade 
suficiente. Apenas o ponto de ônibus existente pode ser considerado como abrigo, localizado nos 
espaços de lazer 2, juntamente com alguns mobiliários espalhados pelas duas áreas. Vale ressaltar 




Jardim Florence | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Tarde 
O espaço de lazer do Jardim Florence, nomeado em planta como Praça 19, é dotada de um campo 
gramado e uma academia ao ar livre para idosos, notadamente instalados pela Prefeitura Municipal, visto 
que há uma placa da atual gestão. Por sua vez, não é possível afirmar sobre a instalação do campo 
gramado, uma vez que ambos estão bem setorizados e divididos na área. 
A localização do espaço de lazer é muito boa, sendo lindeira à principal rua que conecta as extremidades 
do bairro, assim como tem algumas opções de comércio e serviços, garantindo grande fluxo de pedestres. 
Existe um pequeno maciço de árvores na lateral esquerda do espaço de lazer que, além de oferecer 
sombra apenas para essa região onde não há nenhum tipo de equipamento instalado, gera uma barreira 
visual em relação ao espaço de lazer, quando vista pela lateral esquerda. 
Para a instalação da academia ao ar livre, é possível observar que foi necessário projetar caminhos de 
conexão entre as calçadas e essa área de permanência. Entretanto, a falta de manutenção e poda da 
vegetação existente tornou-a mais inóspita, havendo uma certa limitação de acessibilidade. A iluminação 
artificial, por sua vez, concentra-se em um único ponto na área da academia e um único refletor entre as 
quadras de grama. 
Foram considerados como equipamentos de lazer tanto as quadras como os equipamentos de atividades 






Jardim Novo Maracanã | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Tarde 
O espaço de lazer do Jardim Maracanã, denominado em planta como Praça 3– sistema de lazer, 
configura-se como uma quadra esportiva gramada e uma outra de terra, que, aparentemente, não foram 
implantadas pela Prefeitura Municipal, uma vez que não há nenhuma placa ou totem indicativos.  Além 
disso, é perceptível que tais instalações se deram sem seguir um projeto específico, não havendo também 
mobiliários de estar ou lazer, além das quadras. 
Seu acesso é realizado pela parte mais interna do bairro, que tem uma concentração residencial, já nos 
limites com um outro bairro adjacente, cujas características se assemelham a um loteamento de interesse 
social. O fluxo de pedestres próximo à área não é intenso – durante o período de observação, não foi visto 
nenhum pedestre sequer circulando na rua. Não há nenhum tipo de vegetação considerável, maciças ou 
isoladas, e, portanto, também não há na área uma cobertura vegetal suficiente para gerar sombreamento. 
Por fim, também não foi localizado nenhum ponto de iluminação artificial, sugerindo que a iluminação do 





Parque Valença II | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Tarde 
O espaço de lazer que contém equipamentos, no Parque Valença II, é denominado em planta como Sistema 
de Lazer – Praça 3 e possui uma classificação positiva em relação aos atributos selecionados. A mesma foi 
implantada pelo poder municipal, visto que é possível ver placa indicativa desta ação pública. Possui uma 
“academia” ao ar livre para idosos, uma quadra de terra e uma área de playground, sendo essa última um trecho 
de terra com mobiliários aparentemente antigos, porém, em bom estado de conservação. 
A localização do espaço de lazer é boa, uma vez que está próxima a uma das conexões viárias do bairro com 
o bairro lindeiro (há vazios urbanos consideráveis entre o Parque Valença II e o bairro vizinho), entretanto, o 
mesmo está localizado em uma área de concentração residencial. Foi possível observar uma grande quantidade 
de pedestres circulando pelas proximidades. Também é possível observar caminhos projetadas para garantir 
que seja possível acessar e circular pelo espaço de lazer. Foi possível observar também a existência de algumas 
mudas de árvores isoladas, caracterizando um possível projeto paisagístico após a consolidação e crescimento 
das mesmas. Entretanto, não há maciços de vegetação ou coberturas que propiciem áreas sombreadas e, 
portanto, o espaço de lazer tem incidência solar constante durante o dia. Existem postes de iluminação ao longo 
do espaço de lazer, garantindo uma possibilidade de uso em períodos sem iluminação natural, além de haver 
mobiliários de estar como bancos e as instalações recreacionais, em forma de aparelhos de atividades físicas, 
balanço e quadra de terra. 
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Jardim Maracanã | Região Sudoeste 





Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Tarde 
O espaço de lazer do Jardim Maracanã foi implantado diferentemente do que foi proposto e aprovado na planta do 
loteamento, uma vez que, nesta constam dois espaços de lazer, denominados Praça 3 – Sistema de Lazer e praça 4 
– Sistema de Lazer. O mesmo está localizado entre duas ruas pertencentes a dois loteamentos distintos e, em planta, 
haveria uma rua cortando perpendicularmente a área ao meio. Uma vez que essa divisão não ocorre in loco, a análise 
considerou o conjunto como apenas um espaço de lazer. A localização da mesma se dá em uma região bem 
movimentada, visto que está próxima a uma avenida de grande circulação e está localizada no eixo principal de 
comércio do bairro, havendo muitos pedestres circulando no entorno. Sua acessibilidade visual é plena, visto não 
haver muitas barreiras que prejudiquem a percepção do ambiente, assim como a acessibilidade física também não é 
prejudicada.  Em relação ao desenho do espaço, a configuração da área não demonstra uma boa estrutura de acessos, 
uma vez que, em determinado trecho, há um pátio que sugere a circulação e estacionamento de veículos ao mesmo 
tempo em que não há uma clareza quanto às áreas de circulação dos pedestres,  uma vez que não há passeios 
laterais; A percepção da acessibilidade física também fica prejudicado, uma vez que há possibilidade de circulação de 
veículos, mas não para pedestres, podendo haver uma disputa entre estes modos de circulação. A área de 
permanência, por sua vez, é delimitada pela existência de uma “academia” ao ar livre, playground e três quadras. Não 
há, por outro lado, uma conexão clara entre os caminhos de circulação e esses setores. Existe pontos de iluminação, 
mas a disposição dos mesmos é dispersa, não sendo possível afirmar que a iluminação artificial é totalmente 
adequada. A existência de vegetação, por sua vez, acontece de forma esparsa e apenas em uma lateral da praça, 
promovendo uma pequena área de sombreamento, entretanto, não localizada próxima às áreas dos mobiliários. 
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Jardim Floresta | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Tarde 
Os espaços de lazer do Jardim Floresta estão denominados em planta como Sistema de Lazer 2, 1 
e 5, identificadas aqui como Espaços de lazer 1, 2 e 3. O espaço de lazer 1 e 2 se localizam no 
núcleo do bairro, nas proximidades de um cruzamento de duas ruas que fazem a principal função de 
levar os fluxos internos do bairro para a avenida de conexão com o restante da cidade, sendo 
possível observar trânsito de pedestres e veículos pelos arredores. O espaço de lazer 3, por sua 
vez, está localizado em um miolo residencial. A implantação do sistema de lazer 1 e 2 existentes é 
claramente resultado da ação municipal, uma vez que há um totem indicativo com essas informações 
e nota-se um considerável investimento para equipá-lo, com três quadras esportivas, playground, 
“academia” ao ar livre e diversos outros mobiliários ao longo da área. O espaço de lazer 2 é um 
centro esportivo municipal instalado em uma pequena parte do espaço de lazer (que engloba uma 
APP). A acessibilidade física da área 2 é prejudicada por haver grades no seu entorno, sendo aberta 
apenas para situação específicas.  
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Jardim Floresta | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 2 
 
 
Data da Visita: 12/10/2017 – Período da Manhã 
A acessibilidade visual dessa área também é prejudicada pela existência de uma quadra fechada, 
não sendo possível compreender o interior e perceber possíveis ameaças. As outras duas áreas 
possuem acessibilidade física, social e visual não prejudicadas por nenhum tipo de elemento físico 
ou social. A coesão das áreas 1 e 3 é percebida com certo prejuízo, uma vez que seu entorno está 
limitado por residenciais de pequeno porte. Entretanto, o espaço de lazer 2, onde está instalado um 
centro de esportes, não tem nenhuma coesão, já que seu entorno possui grandes áreas vazias (com 
característica de não parcelada), impossibilitando a compreensão de uma área coesa. Os espaços 
de movimento e permanência na área 1 são completamente percebidos, sendo que nos espaços de 
lazer 2 e 3 não são identificados espaços de permanência, apenas de movimento (espaços para 
jogos e atividades físicas), sendo que na área 3, esse espaço se resume à pequena quadra de areia 
existente no local. Uma das principais pendências encontradas é a total inexistência de vegetação 
de médio/grande porte em todas as áreas.  
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Jardim Floresta | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 3 
 
 
Data da Visita: 12/10/2017 – Período da Manhã 
Existem elementos isolados, plantados com notada intenção paisagística no espaço de lazer 1 (visto 
a disposição e tipo de vegetação selecionada, como palmeiras), mas não há nenhum tipo de 
vegetação considerável nas outras duas áreas. Assim, não há nenhuma forma de sombreamento, 
permitindo incidência de luz natural por períodos mais longos. A iluminação artificial no espaço de 
lazer 1 é feita por diversos postes ao longo das áreas de playground, “academia” ao ar livre e 
caminhos de circulação, além dos refletores existentes nas quadras esportivas.  O espaço de lazer 
2 possui posteamento de iluminação próximo à academia ao ar livre e, por fim, o espaço de lazer 3, 




DIC I | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 08/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer do DIC I, assim como ocorre no espaço de lazer do Jardim Maracanã, também se configura 
como a junção de parte de duos espaços de lazer, denominadas na planta de aprovação do loteamento como 
“Praça 2 – Sistema de Lazer” e “Praça 3 – Sistema de Lazer”. Na mesma, há a instalação de duas quadras 
esportivas, sendo uma de grama e outra de areia – claramente instaladas em períodos diferentes, por 
apresentarem qualidades de manutenção distintas, além da instalação de duas áreas de playground, com 
equipamentos para recreação infantil. 
A área está localizada em uma região bem central ao loteamento, em área de concentração residencial, mas, 
no momento da visita não foi possível observar nenhuma pessoa utilizando a área ou circulando no seu entorno. 
A área também não está com uma manutenção contínua, cuja vegetação rasteira não está podada em algumas 
áreas, cobrindo áreas de circulação e permanência. Quanto à vegetação, é possível constatar a presença de 
maciço de árvores nas laterais, sendo que o sombreamento causado por esse maciço incide em partes das 
áreas mobiliadas.  
Não há pontos de iluminação localizados nas áreas de recreação, o que pode supor a inexistência de uso fora 
do horário de iluminação solar. Em relação à disposição dos espaços de circulação e permanência, pode-se 
inferir que não tenham sido previamente projetados, uma vez que as áreas de playgrounds ficam no interior da 
região gramada e há apenas um caminho de pedestre que promove o acesso ao interior deste espaço de lazer. 
A circulação ocorre ou pelos passeios das ruas ou pelas laterais do sistema, devendo também ocorrer de forma 




DIC VI | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 08/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer do DIC VI, nomeada em planta de aprovação como Praça 7 – Sistema de Lazer, congrega 
três tipos de usos bem delineados, contendo uma quadra esportiva de grama, uma quadra esportiva de 
basquete e uma área de playground. Essa delimitação é ressaltada pelo gradil que, contundentemente, interpõe 
uma barreira física, prejudicando a acessibilidade física em sua totalidade. A acessibilidade visual, por sua vez, 
não é prejudicada, uma vez que a vegetação existente é composta por árvores isoladas de médio e grande 
porte, ocasionando pequenas superfícies sombreadas ao longo do sistema de lazer. Esta delimitação direta 
entre as áreas de permanência e recreação impede a comunicação interna entre os espaços no interior do gradil 
e, consequentemente, a circulação de pedestres entre estas várias partes do sistema, sendo possível apenas 
pelo passeio externo à área. 
A sua localização está deslocada em relação ao bairro, próxima a uma concentração residencial, mas foi 
possível notar a presença de usuários em seu interior e no seu entorno. A acessibilidade social não foi plena 
diante de alguns fatores inibidores, como olhares constantes por parte dos usuários. Há um único refletor de 
iluminação entre as duas quadras existentes, não sendo possível aferir se promove uma boa iluminação artificial 





Conjunto Habitacional Nucleo Vida Nova | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 08/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer do Parque Vida Nova foi destinado à implantação de um parque municipal, denominado 
Parque Ecológico Dom Bosco. Na planta de aprovação, a mesma é denominada como Sistema de Lazer – 
Praça 4. Incide no mesmo dois corpos d’agua com equipamentos de recreação instalados em suas Áreas de 
Preservação Permanente (APPs). É a única área do empreendimento todo que tem equipamentos instalados. 
O espaço de lazer, por mais que seja aberto ao público, possui um fechamento de gradil em todo seu entorno, 
não garantindo uma acessibilidade física plena. A acessibilidade visual, por sua vez, não é prejudicada, uma 
vez que não há praticamente elementos de vegetação, nem isolados, nem maciços, situação essa que, por 
outro lado, prejudica o sombreamento da área. 
A localização da área é central em relação ao conjunto habitacional, sendo possível observar diversos pedestres 
e usuários nesse espaço, uma vez que no entorno há diversos comércios e serviços. Apesar de que a mesma 
“sensação” que ocorreu no espaço de lazer do DIC VI também foi sentida nesse espaço de lazer; uma vez que 
o bairro se encontra muito afastado de demais bairros, sendo conectado apenas por uma estrada municipal.  
Configurando-se como parque, as áreas de circulação e permanência são muito bem definidas, havendo 
caminhos delimitados e áreas para recreação ativa ou passiva, como playgrounds, pistas de skate, quiosques, 
academia ao ar livre para idosos, entre outras. Pela escala do espaço de lazer, não foram determinados 
quantitativos em relação aos mobiliários, mas foi possível observar uma diversidade e quantidade abundante 




Jardim Vista Alegre | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 08/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer do Jardim Vista Alegre está demarcado em planta como Praça 1, sendo que sua configuração 
na planta de loteamento aprovada era metade da área implantada no local, sendo sua totalidade formada por 
parte de Espaço de lazer do empreendimento lindeiro. Sua localização é próxima a uma região que concentra 
pequenos comércios e circulação dos moradores, sendo possível perceber uma grande movimentação de 
pedestres. A acessibilidade física do local também é limitada, uma vez que a área toda é circundada por gradil, 
não prejudicando, entretanto, a acessibilidade visual do espaço. Conta com a instalação de duas quadras 
esportivas de grama instaladas pela Prefeitura, segundo consta na placa indicativa instalada no local. O espaço 
de circulação e de permanência, diante das instalações, não é total, sendo possível perceber apenas uma pista 
de caminhada no entorno de uma das quadras esportivas com seu contorno bem delimitado, sendo que os 
demais acessos se dão por entre a vegetação de grama. Há elementos de vegetação de médio e grande porte 
entre as quadras esportivas, sem, porém, a presença de maciços capazes de sombrear a área, sendo possível 
perceber pequenas superfícies sombreadas ocasionais a partir de elementos de vegetação individual. Não há, 
por fim, nenhum tipo de iluminação artificial entre as duas quadras esportivas, deduzindo-se a sua inutilização 




Parque Itajai | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 12/10/2017 – Período da Manhã 
Os espaços de lazer do Parque Itajai estão demarcados em planta como Sistema de Lazer 11 e 14, 
denominadas aqui como Espaços de lazer 1 e 2. A acessibilidade física do espaço de lazer 1 é pouco 
prejudicado por haver diversos declives no terreno, mas as acessibilidades visuais e sociais não 
foram consideradas prejudicadas, por não haver barreiras visuais ou sentido algum tipo de 
banimento durante a visita. O espaço de lazer 2, por sua vez, tem sua acessibilidade totalmente 
permitida, pois mesmo havendo bastante arborização de copas densas, as mesmas não foram 
barreiras físicas nem visuais, assim como não elementos que inibam o uso ou não permitam o acesso 
físico. O espaço de lazer 1 não tem clareza em relação aos espaços de permanência, já que não 
determinados espaços para se contemplar a área, possuindo apenas delimitação quanto aos 
espaços de movimento (lazer ativo). O espaço de lazer 2 possui com clareza ambas as áreas. A 
coesão do espaço de lazer 1 não é muito clara, uma vez que no entorno da área, há muitos espaços 
vazios (como terrenos e área públicas), por sua vez, o espaço de lazer 2 é claramente percebida, já 
que no seu entorno direto há, além de residenciais de 1 e 2 andares, um conjunto habitacional de 4 
andares, facilitando a percepção da limitação do espaço.  
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Parque Itajai | Região Sudoeste 
Espaço de lazer 2 
 
  
Data da Visita: 12/10/2017 – Período da Manhã 
A localização da área 1 é considerada positiva por estar voltada a uma rua com variedade de usos, 
como residencial e comercial, sendo possível perceber o uso da área também como uma extensão 
dos espaços de pequenos comércios lindeiros. O espaço de lazer 2, por sua vez, está em um miolo 
residencial. A vegetação do espaço de lazer 1 é bem esparsa e de pequeno porte na maioria da 
área, tendo pequenos setores com arborização com copa mais densa e promovendo sombreamento. 
O espaço de lazer 2 possui uma vegetação densa que proporciona uma grande área sombreada. 
Ambas as áreas são dotadas principalmente de equipamentos para lazer ativo e jogos. O espaço de 
lazer 1 possui melhor iluminação artificial do que o espaço de lazer 2, já que oferece 3 postes de luz 
ao longo da área, contra apenas 1 poste de iluminação no espaço de lazer 2. Esse mesmo poste 




Arboreto dos Jequitibas | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 25/10/2016 – Período da Manhã 
O espaço de lazer público dotada de equipamento do Residencial Arboreto dos Jequitibas, é denominado em 
planta “Praça 2” e possui uma área extensa. O mesmo se encontra fora do fechamento existente em parte do 
loteamento, entretanto, está localizada em uma região com muitos condomínios lindeiros, tornando sua 
acessibilidade, no fator social, bem reduzida, uma vez que, estando localizada em um setor utilizado 
principalmente para circulação de veículos e/ou moradores da região, há uma certa inibição no uso para demais 
pessoas. Por sua vez, as acessibilidades visuais e físicas são plenas, uma vez não há grandes elementos 
barrando a visibilidade e acesso de usuários. Sua localização está em uma área de baixíssimo movimento de 
transeuntes, tornando o local pouco atrativo para o uso, principalmente por crianças, por não haver uma 
vigilância pelos moradores do entorno. Em relação ao desenho do espaço, não há clareza de definição entre os 
espaços de movimento e os espaços de permanência, a não ser pela aglomeração de mobiliários em uma única 
região do espaço de lazer. Assim, entendemos que o espaço de permanência está bem delimitado enquanto o 
espaço de movimento se torna o “restante” da área. No atributo relacionado à vegetação, é possível ver 
elementos isolados de caráter paisagístico, mas os mesmos não conversam entre si, dando a sensação de que 
foram dispostos de maneira aleatória. Não havendo maciços arbóreos, também não é possível observar áreas 
de sombreamento. A iluminação natural permite um conforto visual para os usuários, entretanto, combinado 
com a ausência dos elementos de sombreamento (elementos de cobertura e maciços arbóreos), não é possível 
permanecer no local sem sentir desconforto. A iluminação artificial, por sua vez, é vista em forma de um único 
refletor que foca apenas nos mobiliários de lazer e descanso existentes, tornando o restante do espaço de lazer 
pouco convidativo para uso depois da ausência da iluminação natural. Por fim, a área possui elementos de lazer 
e descanso, formando uma centralidade na área, assim como a existência de uma única lixeira próxima a esses 




Parque Jatibaia | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Manhã 
Os espaços de lazer 1 e 2 do Parque Jatibaia são denominados em planta de aprovação como Praça 
2 – Sistema de Lazer e Praça 5 – Sistema de Lazer, respectivamente.  O espaço de lazer 1 está 
localizado em uma região mais central do loteamento, enquanto o espaço de lazer 2 situa-se em 
uma das suas extremidades laterais, margeando o loteamento, próximo ao acesso de outro 
loteamento, o Residencial Jaguari. Ambos, entretanto, estão localizados dentro de um núcleo 
residencial, sem comercio no entorno direto. Essa última tem uma extensão considerável 
(20.650,00m²), mas a localização dos seus equipamentos concentra-se em uma pequena parte dela. 
Não foi possível observar pedestres circulando pelas respectivas áreas, o que pode estar associado 
à frágil acessibilidade de ambas, já que confrontam com apenas uma via. Assim também as possíveis 
atividades de lazer potenciais ficam comprometidas, dado que o controle exercido para o loteamento 
se estende para as áreas através de uma guarita com a presença constante de um segurança foi 





Parque Jatibaia | Região Nordeste 
Espaço de lazer 2 
 
  
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Manhã 
Ambas as áreas também não possuem clara determinação entre área de circulação e área de 
permanência, uma vez que os equipamentos de recreação das áreas não estão localizados espaços 
claramente delimitados para tanto, assim como não há caminhos de circulação, além doo passeio 
existente nas bordas da Área 1 (no espaço de lazer 2, nem calçamento externo há). A vegetação do 
espaço de lazer 1 é formada por maciços de árvores de médio porte, sem criar uma barreira visual 
e, ao mesmo tempo, oferecendo uma área sombreada de qualidade, até mesmo na região do 
playground que, mesmo sem ser abrigada por árvores, equipamentos é sombreada em alguns 
momentos do dia. Já no espaço de lazer 2, a vegetação é mais presente e, aparentemente, resultante 
de um projeto paisagístico sem, entretanto, incidir sombra sobre os mobiliários instalados. As áreas 
possuem iluminação artificial. Porém, no espaço de lazer 1, por conta da densa cobertura vegetal, o 
ponto existente próximo ao playground provavelmente não incide luz nas regiões cobertas pelas 
copas das árvores, impedindo que a totalidade da área seja iluminada. O único elemento de 







Alphaville Dom Pedro | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 12/06/2017 – Período da Manhã 
Os espaços de lazer do Loteamento Alphaville Dom Pedro, nomeados em planta como Sistema de 
Lazer 06 e Sistema de Lazer 03, respectivamente, possuem uma configuração paisagística e de 
equipamentos muito semelhantes. Ambos, entretanto, estão localizados dentro de um núcleo 
residencial, sem comercio no entorno direto, já que se trata de um loteamento fechado. As áreas 
estão localizadas em duas extremidades do loteamento fechado, podendo ser consideradas como 
estratégicas na possibilidade de atendimento do maior público possível. Por outro lado, não foram 
vistos moradores utilizando as áreas no momento da visita. A existência de um clube de recreação 
exclusivo para os moradores do loteamento e a baixa demanda interna, considerando sua baixa 
densidade populacional (menos de 400 lotes no empreendimento), são alguns dos fatores que 





Alphaville Dom Pedro | Região Nordeste 
Espaço de lazer 2 
 
 
Data da Visita: 12/06/2017 – Período da Manhã 
A acessibilidade física e visual das duas áreas é garantida já que que os elementos de vegetação se 
pronunciam por espécies de médio porte dispostas individualmente, garantindo uma permeabilidade visual 
no ambiente, sem causar barreiras físicas de acesso. Já a acessibilidade social é questionada pela 
necessidade de autorização da administração para acessar a área, permissão essa que não será 
concedida a qualquer pessoa que queira entrar no empreendimento. Não há clareza entre o espaço de 
circulação e os espaços de permanência em ambas as áreas, pois os equipamentos de recreação estão 
distribuídos pela área gramada, não havendo nenhum tipo de delimitação ou via peatonal voltado à 
caminhabilidade. Assim, a área de permanência, passa a ser deduzida pelo conjunto dos mobiliários 
instalados. Não há nenhum tipo de maciço de vegetação nos espaços de lazer. Parte dos elementos 
individuais de médio porte são responsáveis por propiciar alguns vestígios de sombra; além de algumas 
árvores de grande porte isoladas que, também propiciam áreas sombreadas em seu entorno. Não há 
pontos de iluminação artificial, fazendo com que os espaços de lazer dependam da iluminação das vias 
para tornar a área iluminada em períodos sem incidência do sol. Assim como as demais características, 
os elementos de descanso (banco), lazer (playground), limpeza (lixeira) e paisagismo (pergolados) estão 





Ville Sainte Hellene | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Manhã 
A planta de aprovação do empreendimento aprovado como Ville Sainte Hellene originou dois 
residenciais fechados independentes, denominados Residencial Sainte Hellene e Reserva Sainte 
Hellene. Dentre os espaços de lazer dos dois residenciais fechados, mais os espaços de lazer 
externas aos fechamentos, foram contabilizadas 4 áreas com equipamentos, sendo 1 delas inserida 
no Residencial, 1 inserida no Reserva e outras 2 externas a ambos os fechamentos. Assim como 
fora feita para os demais loteamentos fechados, a permissão de acesso para registro dessas duas 
áreas internas foi negada pela administração do empreendimento, sendo possível registrar apenas 
as áreas externas. Sendo assim, consideramos aqui os espaços de lazer 1 e 2 sendo as áreas 
denominadas em planta Sistema de Lazer 3 e Sistema de Lazer 4, respectivamente. A localização 
de ambos os espaços é muito próxima e inserida entre os acessos dos dois residenciais fechados, 
não havendo, durante a visita, sequer uma pessoa circulando entre os espaços de lazer ou nos 
arredores, apenas carros.  
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Ville Sainte Hellene | Região Nordeste 
Espaço de lazer 2 
 
  
Data da Visita: 07/06/2017 – Período da Manhã 
Por estarem localizadas entre dois residenciais fechados, não havendo outros bairros lindeiros, é possível 
afirmar que os locais de implantação, assim como o entorno, não são favoráveis para a localização. Entretanto, 
por estarem localizados fora dos empreendimentos, a acessibilidade é garantida em sua totalidade, não 
havendo barreiras físicas, visuais ou sociais perceptíveis em ambas as áreas. A vegetação, também em ambas, 
é bem esparsa, havendo apenas alguns elementos de caráter paisagístico; no espaço de lazer 1, as arvores 
existentes estão praticamente de pequeno/médio porte, não produzindo sombreamento; já no espaço de lazer 
2, é possível perceber superfícies sombreadas exatamente nas regiões onde há instalação de equipamentos 
de estar – sombreamento propiciado tanto pela vegetação como pelo pergolado existente, propiciando um local 
de estar mais agradável para o possível usuário. Em ambas as áreas, não nenhum tipo de iluminação artificial 
localizada, sendo necessário considerar a iluminação externa (das ruas do entorno) como responsáveis pela 
iluminação das áreas. Os equipamentos instalados em ambas as áreas são em grande quantidade e variedade, 
principalmente no espaço de lazer 2, havendo bancos, mesas de jogos, caminhos com paginação de pedra 
portuguesa (considerados elementos de paisagismo), pergolado e uma pequena construção no estilo de teatro 





Residencial Jaguari | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 1 do Residencial Jaguari, é designado em planta como Sistema de Lazer 1 e tem 
uma área de 40.347,46m². Como os demais empreendimentos, não há uma variação de usos no 
entorno, já que se trata de loteamento residencial fechado. Nota-se, contudo que, essa mesma área 
se sobrepõe a uma área de preservação permanente (APP), impedindo a instalação de 
equipamentos recreacionais na sua totalidade. Estão localizados próximos à administração/acesso 
do empreendimento, ligados por uma pista de caminhada. 
Na contramão da maioria dos loteamentos fechados desta região, este empreendimento não possui 
um lote privativo para instalação de um clube recreativo, o que faz potencializar as suas áreas livres 
para oferecerem atividades recreacionais e de permanência, compostas por bancos e brinquedos, 
duas quadras esportivas – uma de tênis e uma de vôlei de areia e, por fim, um pergolado com deck, 
dotados de bancos. 
A acessibilidade física e visual é, parcialmente, atendida, ainda que parte do espaço de lazer seja 
lindeira ao fundo de uma quadra residencial, não sendo possível visualizar o uso que feito de boa 
parte dos equipamentos de lazer e de estar instalados. A acessibilidade social, por sua vez, é 
absolutamente questionável, considerando a necessidade de solicitação de autorização para visita 
no loteamento, que foi realizada com o acompanhamento de um segurança. 
É possível perceber uma boa setorização dos espaços, assim como clara determinação dos espaços 
de circulação e de permanência, assim como todos são dotados de luminárias e pontos de 






Caminhos de San Conrado | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
Para a análise preliminar de campo, foram considerados apenas os espaços de lazer designadas em planta 
como Praças, possíveis de identificar, através de imagem aérea, a instalação de equipamentos, totalizando seis 
dessas áreas. A localização de todas as áreas pode ser considerada boa, uma vez que, todas estão espaçadas 
entre elas e distribuídas dentro de núcleos distintos inseridos no loteamento, permitindo assim, criar 
“centralidades” de recreação com esses espaços. Entretanto, por ser um grande empreendimento residencial, 
a variedade de usos não existe em nenhum dos entornos de nenhuma dos espaços de lazer. Assim como a 
localização, a acessibilidade social também pode ser analisada de forma geral e, por mais que tenha sido um 
dos loteamentos fechados mais permissivos em relação ao acesso, foi necessária justificativa e documentação 
permitindo adentrar o empreendimento. Dessa forma, consideramos o acesso social obstruido. A área 
considerada como Espaço de lazer 1 é denominada, em planta, como Praça 21 e tem aproximadamente 
830,00m². A mesma possui equipamentos de recreação e de descanso entre uma vegetação bem densa e de 
médio/alto porte, não se configurando como barreiras visuais e garantindo uma boa área sombreada. Não há 
uma clara distinção entre espaço de movimento e espaço de permanência, visto que os equipamentos estão 
dispostos ao longo do gramado. Também não foi possível observar nenhum posteamento responsável pela 
iluminação artificial da área. 
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Caminhos de San Conrado | Região Nordeste 
Espaço de lazer 2 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 2 é correspondente a área nomeada em planta como Praça 18 e possui 
aproximadamente 700,00m². Nela, há a instalação de um playground e alguns bancos para 
permanência no local. 
Assim como o espaço de lazer 1, os equipamentos estão instalados ao longo da área gramada, não 
sendo clara a distinção entre espaço de permanência e espaço de movimento. A mesma também 
não possui posteamento responsável pela iluminação artificial da área. 
Em relação a vegetação, a mesma é formada, em sua grande maioria, por elementos individuais de 
caráter paisagístico, analise possível através das espécies observadas (ex. palmeiras), não 
obstruindo a acessibilidade visual e oferecendo pequenas áreas sombreadas. 
A acessibilidade física do espaço de lazer 2, por sua vez, é limitada pelo fato da mesma possuir 





Caminhos de San Conrado | Região Nordeste 
Espaço de lazer 3 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 3 possui, em planta, uma área 2.826,00m², tendo seu centro ocupado por uma 
caixa d’agua da SANASA. Seu entorno, porém, é dotado de caminhos, bancos e brinquedos. 
Tanto os espaços de lazer 3 e 4, identificadas em planta como Praças 9 e 8, respectivamente, 
possuem parte de área ocupada por equipamentos públicos urbanos, de propriedade da SANASA. 
Entretanto, por haver, nas áreas que não foram ocupadas pela SANASA, equipamentos 
recreacionais e de descanso instalados, consideramos aptas para a análise, entretanto, com uma 
acessibilidade física restringida, por não ser possível acessá-las em sua totalidade. 
A mesma possui uma vegetação de médio/alto porte, formada em maciços, garantindo uma grande 
área sombreada. A iluminação artificial, entretanto, é formada por refletores voltados para a área da 
SANASA. Em torno da área central, é possível observar uma clareza nos caminhos definidos, sendo 




Caminhos de San Conrado | Região Nordeste 
Espaço de lazer 4 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 4, por sua vez, também é claro em relação aos espaços de permanência e de 
movimento, assim como há uma grande variedade de porte de vegetação e localização das mesmas, 
formando maciços e, consequentemente, sombreamento (especialmente sobre a instalação dos 
equipamentos), assim como elementos individuais de característica paisagística. 
Tanto os espaços de lazer 3 e 4, identificadas em planta como Praças 9 e 8, respectivamente, 
possuem parte de área ocupada por equipamentos públicos urbanos, de propriedade da SANASA. 
Entretanto, por haver, nas áreas que não foram ocupadas pela SANASA, equipamentos 
recreacionais e de descanso instalados, consideramos aptas para a análise, entretanto, com uma 
acessibilidade física restringida, por não ser possível acessá-las em sua totalidade. 
Há diversos equipamentos, como bancos e brinquedos, além da área ser dotada de lixeiras e 




Caminhos de San Conrado | Região Nordeste 
Espaço de lazer 5 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 5, denominado em planta como Praça 2, possui área de 2.525,00m² e é a única 
área onde possui instalação de quadras de tênis/basquete. A mesma fica localizada na parte mais 
alta do empreendimento, próxima a saída 2 do residencial, entretanto, ainda forma uma centralidade 
de recreação para os residentes da proximidade, mas também atrai os demais moradores que 
buscam esse tipo de lazer. 
A área é dotada de 3 quadras, todas iluminadas com refletores, entretanto, por não haver vegetação 
de médio/grande porte, apenas algumas árvores plantadas de forma individuais e ainda de pequeno 
porte, a área não é sombreada. 
É possível entender, como área de permanência, os espaços de instalação dos equipamentos, como 
bancos e quadras, entretanto, não há uma delimitação de caminhos a serem percorridos, não ficando 




Caminhos de San Conrado | Região Nordeste 
Espaço de lazer 6 
 
  
Data da Visita: 13/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 6, identificado em planta como Praça 14, de 619,00m², possui equipamentos de 
lazer, mas não possui uma diversidade de uso. 
Os equipamentos são instalados diretamente na grama, não havendo distinção entre espaço de 
permanência e movimento, assim como não foi possível perceber posteamento de iluminação 
artificial. 
A vegetação existente é densa e formada por árvores de médio/grande porte, garantindo uma 




Jardim Botânico | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 28/10/2016 – Período da Manhã 
Os espaços de lazer 1 e 2 do Jardim Botânico, demarcados em planta como Praça 2 -  Sistema de Lazer 
e Praça 4 – Sistema de Lazer, respectivamente, tem grandes extensões em metragem quadrada 
(aproximadamente 12.960,00m² e 10.180,00m²), mas, a localização dos seus equipamentos recreativos 
e mobiliários está concentrada em pequenos trechos. A localização de ambas é próxima à região do único 
acesso ao empreendimento, sendo, naturalmente, um local de maior circulação de todos os moradores, 
porém, a concentração de uso é apenas residencial. O espaço de lazer 1 possui equipamentos de lazer 
de grande porte, como quadras esportivas e quiosques, além de possuir caminhos bem delimitados, 
permitindo uma clara identificação das áreas de circulação. Na mesma área onde estão os equipamentos 
implantados, há uma vegetação de médio e grande porte, permitindo sombreamento, juntamente com os 
quiosques existentes. A iluminação é feita por refletores localizados próximos às quadras. O espaço de 
lazer 2, por sua vez, possui equipamentos de caráter infantil, como playground ocupando apenas uma 
pequena parcela do total da área delimitada. Sua vegetação é de médio e grande porte, garantindo uma 
área sombreada sobre os equipamentos implantados, sem haver, entretanto, pontos de iluminação 
artificial. Os mobiliários estão claramente implantados em espaços delimitados por piso específico, 
circundados por caminhos peatonais claramente identificáveis. 
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Jardim Botânico | Região Nordeste 
Espaço de lazer 2 
 
 
Data da Visita: 28/10/2016 – Período da Manhã 
Os espaços de lazer 1 e 2 do Jardim Botânico, demarcados em planta como Praça 2 -  Sistema de Lazer e 
Praça 4 – Sistema de Lazer, respectivamente, tem grandes extensões em metragem quadrada 
(aproximadamente 12.960,00m² e 10.180,00m²), mas, a localização dos seus equipamentos recreativos e 
mobiliários está concentrada em pequenos trechos. A localização de ambas é próxima à região do único acesso 
ao empreendimento, sendo, naturalmente, um local de maior circulação de todos os moradores, porém, a 
concentração de uso é apenas residencial. O espaço de lazer 1 possui equipamentos de lazer de grande porte, 
como quadras esportivas e quiosques, além de possuir caminhos bem delimitados, permitindo uma clara 
identificação das áreas de circulação. Na mesma área onde estão os equipamentos implantados, há uma 
vegetação de médio e grande porte, permitindo sombreamento, juntamente com os quiosques existentes. A 
iluminação é feita por refletores localizados próximos às quadras. O espaço de lazer 2, por sua vez, possui 
equipamentos de caráter infantil, como playground ocupando apenas uma pequena parcela do total da área 
delimitada. Sua vegetação é de médio e grande porte, garantindo uma área sombreada sobre os equipamentos 
implantados, sem haver, entretanto, pontos de iluminação artificial. Os mobiliários estão claramente implantados 
em espaços delimitados por piso específico, circundados por caminhos peatonais claramente identificáveis. 
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Vila dos Plátanos | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 23/06/2017 – Período da Manhã 
O espaço de lazer 1 do Residencial Villa dos Platanos é denominado, em planta de aprovação como Sistema de Lazer 
3 e possui uma área de aproximadamente 32.000m². O mesmo, aprovado como sistema de lazer, funciona 
internamente ao fechamento do empreendimento, sendo equipadas com diversos elementos de recreação ativa e 
passiva, uma vez que o empreendimento não possui lote privativo de clube. Entretanto, o mesmo possui, de forma 
integrada o espaço de lazer, um salão de festas que conta com salão e academia, instalado em um lote privativo. A 
acessibilidade da área é tanto física como visual, uma vez que não há elementos de fechamento e a vegetação 
existente ainda é de porte pequeno/médio, com caráter paisagístico. A acessibilidade social, por sua vez, é 
considerada inexistente, assim como nas demais espaços de lazer inseridas em loteamento fechados. Diante do 
trabalho paisagístico percebido na implantação da área, os espaços de movimento e de permanência são claros, uma 
vez que os trajetos são demarcados com pisos diferentes, assim como os espaços de permanência (playgrounds e 
quiosques). A localização da área é feita aos fundos do empreendimento e próxima a área de festas do loteamento, 
entretanto, por ser um loteamento com muitas obras ainda em fase de andamento, não foi possível perceber usuários 
na visita, mas acreditamos ser pelo fato da grande parte das residências ainda estar em obras. A vegetação existente 
é de pequeno e médio porte e fazem parte de um conjunto de elementos paisagísticos. Por não haver maciços de 
vegetação, a existência de áreas sombreadas se dá pelos elementos cobertos existentes (como quiosques). A 
iluminação artificial é feita através de refletores, tanto na área gramada como na área onde estão localizadas as 
quadras. Assim como no Parque do Vida Nova, por conta da extensão da área, não foram computados individualmente 
os mobiliários, mas foi possível perceber a presença de bancos ao longo dos caminhos, playgrounds e quiosques, 




Jardim São Francisco | Região Nordeste 
Espaço de lazer 1 
 
 
Data da Visita: 30/07/2017 – período da tarde 
O espaço de lazer do Jardim São Francisco, denominado em planta como Praça, é a única praça 
destinada na abertura do loteamento. A mesma, atualmente, se encontra abrigando uma praça de 
esportes municipal (única situação dessa encontrada nos espaços de lazer de estudo). A 
acessibilidade social é plena, uma vez que é um equipamento público, porém, possui horário de 
funcionamento limitado. Tanto a acessibilidade física e social é prejudicada por haver um fechamento 
no entorno com gradil e nesse mesmo gradil, há vegetação do tipo trepadeira, que impede qualquer 
tipo de visibilidade no interior da área. No período da visita, a área estava fechada, portanto, muito 
da análise dos atributos foi feita a partir de auxilio de imagem aérea. O uso do entorno no espaço de 
lazer é diversificado, uma vez que a mesma tem uma de suas laterais para uma das principais 
avenidas do distrito de Sousas, com funcionamento de comércios e serviços. Foi possível perceber 
uma vegetação principalmente no entorno do espaço de lazer, o que prejudicou a própria visibilidade 
da área, não sendo possível garantir que a mesma propicie sombreamento à área. Não foi possível 
perceber a existência de posteamento para iluminação, entretanto, a área possui um horário de 
funcionamento até as 17h, sendo possível que não haja, assim, iluminação artificial na área. A área 
conta com uma piscina, uma quadra poliesportiva e playground. Não foi possível contabilizar demais 





























SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ACESSIBILIDADE FÍSICA 
 
Setor 1 - Campo Grande – Acessibilidade Física / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer do Parque Itajai (Acessibilidade Parcial) 
Espaço de Lazer do Parque Floresta (Acessibilidade Parcial) 






SETOR 2 - OURO VERDE | ACESSIBILIDADE FÍSICA 
 




Espaço de Lazer do Conj. Hab. Vida Nova (Acessibilidade Parcial) 
Espaço de Lazer do DIC VI (Acessibilidade Parcial) 





SETOR 3 - SOUSAS | ACESSIBILIDADE FÍSICA 
 
Setor 3 - Sousas – Acessibilidade Física / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer do San Conrado (Acessibilidade Parcial) 
Espaço de Lazer do Jardim Botânico (Acessibilidade Plena) 




SETOR 4 - ALPHAVILLE | ACESSIBILIDADE FÍSICA 
 
Setor 4 - Alphaville – Acessibilidade Física / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer da Vila dos Plátanos (Acessibilidade Plena) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ACESSIBILIDADE VISUAL 
 
Setor 1 - Campo Grande – Acessibilidade Visual / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Residencial Cosmos (Acessibilidade Visual Parcial) 
Espaço de lazer do Residencial Cosmos (Acessibilidade Visual Parcial) 






SETOR 2 - OURO VERDE | ACESSIBILIDADE VISUAL 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Acessibilidade Visual / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do DIC I (Acessibilidade Visual Plena) 
Espaço de lazer do Vista Alegre (Acessibilidade Visual Plena) 




SETOR 3 - SOUSAS | ACESSIBILIDADE VISUAL 
 
Setor 3 - Sousas – Acessibilidade Visual / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Caminhos de San Conrado (Acessibilidade Visual Plena) 
Espaço de lazer do Jardim Botânico (Acessibilidade Visual Plena) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | ACESSIBILIDADE VISUAL 
 
Setor 4 - Alphaville – Acessibilidade Visual / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos (Acessibilidade Visual Plena) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ACESSIBILIDADE SOCIAL 
 
Setor 1 - Campo Grande – Acessibilidade Social / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Residencial Cosmos (Acessibilidade Social Plena) 
Espaço de lazer do Jardim Florence (Acessibilidade Social Plena) 





SETOR 2 - OURO VERDE | ACESSIBILIDADE SOCIAL 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Acessibilidade Social / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do DIC VI (Acessibilidade Social Parcial) 
Espaço de lazer do Conj. Habitacional Vida Nova (Acessibilidade Social Parcial) 





SETOR 3 - SOUSAS | ACESSIBILIDADE SOCIAL 
 
Setor 3 - Sousas – Acessibilidade Social / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Residencial Jaguari (Acessibilidade Social Insuficiente) 
Espaço de lazer do Residencial Jaguari (Acessibilidade Social Insuficiente) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | ACESSIBILIDADE SOCIAL 
 
Setor 4 - Alphaville – Acessibilidade Social / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos (Acessibilidade Social Insuficiente) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | LOCALIZAÇÃO E USO DO ENTORNO 
 




Entorno do Espaço de Lazer do Jardim Florence (Diversidade de Uso) 
Entorno do Espaço de Lazer do Jardim Maracanã (Diversidade de Uso) 






SETOR 2 - OURO VERDE | LOCALIZAÇÃO E USO DO ENTORNO 
 




Entorno do Espaço de Lazer do Jardim Vista Alegre (Diversidade de Uso) 
Entorno do Espaço de Lazer do DIC VI (Uso Homogêneo) 




SETOR 3 - SOUSAS | LOCALIZAÇÃO E USO DO ENTORNO 
 




Entorno do Espaço de Lazer do Ville Sainte Helene (Uso Homogêneo) 
Entorno do Espaço de Lazer do Jardim São Francisco (Diversidade de Uso) 




SETOR 4 - ALPHAVILLE | LOCALIZAÇÃO E USO DO ENTORNO 
 




Entorno do Loteamento Vila dos Plátanos (Uso Homogêneo) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ESPAÇO DE PERMANÊNCIA 
 




Espaço de Lazer do Parque Itajai (Espaços de Permanência Pouco Delimitados) 
Espaço de Lazer do Parque Floresta (Espaços de Permanência Delimitados) 




SETOR 2 - OURO VERDE | ESPAÇO DE PERMANÊNCIA 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Espaço de Permanência / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer do DIC I (Espaços de Permanência Pouco Delimitados) 
Espaço de Lazer do DIC VI (Espaços de Permanência Delimitados) 






SETOR 3 - SOUSAS | ESPAÇO DE PERMANENCIA 
 
Setor 3 - Sousas– Espaço de Permanência / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer do Alphaville Dom Pedro (Espaços de Permanência Não Delimitados) 
Espaço de Lazer do Ville Sainte Helene (Espaços de Permanência Delimitados) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | ESPAÇO DE PERMANENCIA 
 
Setor 4 - Alphaville – Espaço de Permanência / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer Da Vila dos Plátanos (Espaços de Permanência Delimitados) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ESPAÇOS DE MOVIMENTO 
 




Espaço de Lazer do Parque Valença (Espaços de Movimento Delimitados) 
Espaço de Lazer do Jardim Florence (Espaços de Movimento Delimitados) 






SETOR 2 - OURO VERDE | ESPAÇOS DE MOVIMENTO 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Espaço de Movimento / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer do Conj. Hab. Vida Nova (Espaços de Movimento Delimitados) 
Espaço de Lazer do DIC VI (Espaços de Movimento Pouco Delimitados) 





SETOR 3 - SOUSAS | ESPAÇOS DE MOVIMENTO 
 
Setor 3 - Sousas – Espaço de Movimento / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaços de Lazer do Ville Sainte Helene (Espaços de Movimento Delimitados) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | ESPAÇOS DE MOVIMENTO 
 
Setor 4 - Alphaville – Espaço de Movimento / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer da Vila dos Plátanos (Espaços de Movimento Delimitados) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | COESÃO 
 
Setor 1 - Campo Grande – Coesão / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
. 
Imagem Área do Espaço de Lazer do Jardim Novo Maracanã (Sem Coesão) 
Imagem Área do Espaço de Lazer do Jardim Floresta (Sem Coesão) 






SETOR 2 - OURO VERDE | COESÃO 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Coesão / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Imagem Área do Espaço de Lazer do DIC I (Sem Coesão) 
Imagem Área do Espaço de Lazer do DIC VI (Coesão Parcial) 





SETOR 3 - SOUSAS | COESÃO 
 
Setor 3 - Sousas – Coesão / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Imagem aérea do espaço de lazer do Arboreto dos Jequitibas (Sem Coesão) 
Imagem aérea do espaço de lazer do Ville Sainte Hellene (Sem Coesão) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | COESÃO 
 
Setor 4 - Alphaville – Coesão / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Imagem Área do Espaço de Lazer da Vila dos Plátanos (Sem Coesão) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS MACICÇOS 
 




Espaço de Lazer do Parque Itajai (Maciços Arbóreos) 
Espaço de Lazer do Residencial Cosmos (Poucos Maciços Arbóreos) 





SETOR 2 - OURO VERDE | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS MACICÇOS 
 




Espaço de Lazer do DIC II (Maciços Arbóreos) 
Espaço de Lazer do Conj. Hab. Vida Nova (Sem Maciços Arbóreos) 




SETOR 3 - SOUSAS | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS MACIÇOS 
 
Setor 3 - Sousas – Arborização (Elem. Maciços) / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Residencial Jatibaia (Maciços Arbóreos) 
Espaço de lazer do Residencial San Conrado (Maciços Arbóreos) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS MACIÇOS 
 




Espaço de Lazer da Vila dos Plátanos (Sem Maciços Arbóreos) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS ISOLADOS 
 




Espaço de Lazer do Parque Valença II (Elementos Isolados) 
Espaço de Lazer do Residencial Cosmos (Elementos Isolados) 





SETOR 2 - OURO VERDE | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS ISOLADOS 
 




Espaço de Lazer do Conj. Hab. Vida Nova (Elementos Isolados) 
Espaço de Lazer do DIC VI (Poucos Elementos Isolados) 






SETOR 3 - SOUSAS | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS ISOLADOS 
 
Setor 3 - Sousas – Arborização (Elem. Isolados) / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de Lazer do Alphaville Dom Pedro (Elementos Isolados) 
Espaço de Lazer do Residencial Jaguari (Elementos Isolados) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | ARBORIZAÇÃO – ELEMENTOS ISOLADOS 
 




Espaço de Lazer da Vila dos Plátanos (Elementos Isolados) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | SOMBREAMENTO 
 
Setor 1 - Campo Grande – SOMBREAMENTO / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Jardim Floresta (SOMBREAMENTO Parcial) 
Espaço de lazer do Jardim Floresta (SOMBREAMENTO Parcial) 





SETOR 2 - OURO VERDE | SOMBREAMENTO 
 
Setor 2 - Ouro Verde – SOMBREAMENTO / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do DIC II (SOMBREAMENTO) 
Espaço de lazer do Jardim Vista Alegre (SOMBREAMENTO Parcial) 





SETOR 3 - SOUSAS | SOMBREAMENTO 
 
Setor 3 - Sousas – SOMBREAMENTO / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Caminhos de San Conrado (SOMBREAMENTO) 
Espaço de lazer do Jardim Botânico (SOMBREAMENTO) 






SETOR 4 - ALPHAVILLE | SOMBREAMENTO 
 
Setor 4 - Alphaville – SOMBREAMENTO / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos (SOMBREAMENTO Parcial) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
 
Setor 1 - Campo Grande – Iluminação Artificial / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Residencial Cosmos (Iluminação Artificial Parcial) 
Espaço de lazer do Jardim Florence (Iluminação Artificial Boa) 






SETOR 2 - OURO VERDE | ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Iluminação Artificial / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Conj. Hab. Vida Nova (Boa Iluminação Artificial) 
Espaço de lazer do Jardim Vista Alegre (Sem Iluminação Artificial) 




SETOR 3 - SOUSAS | ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
 
Setor 3 - Sousas – Iluminação Artificial / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Alphaville Dom Pedro (Sem Iluminação Artificial) 
Espaço de lazer do Residencial Jatibaia (Boa Iluminação Artificial) 





SETOR 4 - ALPHAVILLE | ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
 
Setor 4 - Alphaville – Iluminação Artificial / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos (Boa Iluminação Artificial) 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ELEMENTOS DE LAZER E JOGOS 
 




Espaço de lazer do Jardim Florence 
Espaço de lazer do Parque Valença II 




SETOR 2 - OURO VERDE | ELEMENTOS DE LAZER E JOGOS 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Elem. De Lazer e Jogos / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do DIC II 
Espaço de lazer do Conj. Hab. Vida Nova 






SETOR 3 - SOUSAS | ELEMENTOS DE LAZER E JOGOS 
 
Setor 3 - Sousas – Elem. De Lazer e Jogos / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Alphaville Dom Pedro 
Espaço de lazer do Ville Sainte Helene 





SETOR 4 - ALPHAVILLE | ELEMENTOS DE LAZER E JOGOS 
 
Setor 4 - Alphaville – Elem. De Lazer e Jogos / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço da Vila dos Plátanos 




SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ELEMENTOS DE COBERTURA 
 
Setor 1 - Campo Grande – Elem. De Cobertura / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Jardim Maracanã 
Espaço de lazer do Jardim Novo Maracanã 




SETOR 2 - OURO VERDE | ELEMENTOS DE COBERTURA 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Elem. De Cobertura / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Jardim Vista Alegre 
Espaço de lazer do DIC II 





SETOR 3 - SOUSAS | ELEMENTOS DE COBERTURA 
 
Setor 3 - Sousas – Elem. De Cobertura / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Ville Sainte Hellene 
Espaço de lazer do Jardim Botanico 





SETOR 4 - ALPHAVILLE | ELEMENTOS DE COBERTURA 
 
Setor 4 - Alphaville – Elem. De Cobertura / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos 





SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ELEMENTOS DE DESCANSO 
 
Setor 1 - Campo Grande – Elem. De Descanso / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Parque Itajai 
Espaço de lazer do Parque Itajai 





SETOR 2 - OURO VERDE | ELEMENTOS DE DESCANSO 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Elem. De Descanso / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do DIC II 
Espaço de lazer do DIC VI 





SETOR 3 - SOUSAS | ELEMENTOS DE DESCANSO 
 
Setor 3 - Sousas – Elem. De Descanso / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaços de lazer do Ville Sainte Hellene 





SETOR 4 - ALPHAVILLE | ELEMENTOS DE DESCANSO 
 
Setor 4 - Alphaville– Elem. De Descanso / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos 






SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ELEMENTOS DE LIMPEZA 
 
Setor 1 - Campo Grande – Elem. De Lixeira / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Parque Itajai 
Espaço de lazer do Parque Floresta 






SETOR 2 - OURO VERDE | ELEMENTOS DE LIMPEZA 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Elem. De Lixeira / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do DIC II 
Espaço de lazer do DIC I 




SETOR 3 - SOUSAS | ELEMENTOS DE LIMPEZA 
 
Setor 3 - Sousas – Elem. De Lixeira / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Arboreto dos Jequitibas 
Espaço de lazer do Caminhos de San Conrado 





SETOR 4 - ALPHAVILLE | ELEMENTOS DE LIMPEZA 
 
Setor 4 - Alphaville – Elem. De Lixeira / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos 




SETOR 1 - CAMPO GRANDE | ELEMENTOS DE PAISAGISMO 
 
Setor 1 - Campo Grande – Elem. De Paisagismo / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Parque Itajai 
Espaço de lazer do Parque Floresta 





SETOR 2 - OURO VERDE | ELEMENTOS DE PAISAGISMO 
 
Setor 2 - Ouro Verde – Elem. De Paisagismo / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Conj. Hab. Vida Nova 
Espaço de lazer do DIC VI 





SETOR 3 - SOUSAS | ELEMENTOS DE PAISAGISMO 
 
Setor 3 - Sousas – Elem. De Paisagismo / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer do Ville Sainte Helene 
Espaço de lazer do Residencial Jaguari 





SETOR 4 - ALPHAVILLE | ELEMENTOS DE PAISAGISMO 
 
Setor 4 - Alphaville – Elem. De Paisagismo / Fonte: Google Earth; Marcação da autora, 2017. 
 
 
Espaço de lazer da Vila dos Plátanos 






























REGIÃO SUDOESTE | ACESSIBILIDADE FÍSICA 
 
 
Mapeamento Síntese da Acessibilidade Física na Região Sudoeste 





REGIÃO SUDOESTE | ACESSIBILIDADE VISUAL 
 
 
Mapeamento Síntese da Acessibilidade Visual na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ACESSIBILIDADE SOCIAL 
 
 
Mapeamento Síntese da Acessibilidade Social na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ESPAÇO DE MOVIMENTO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Espaços de Movimento na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ESPAÇO DE PERMANENCIA 
 
 
Mapeamento Síntese dos Espaços de Permanencia na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | LOCALIZAÇÃO E USO DO SOLO DO ENTORNO 
 
 
Mapeamento Síntese da Localização e Uso do Solo do Entorno na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | COESAO 
 
 
Mapeamento Síntese da Coesão na Região Sudoeste 








 REGIÃO SUDOESTE | VEGETAÇÃO ELEMENTOS ISOLADOS 
 
 
Mapeamento Síntese da Vegetação (Elementos Isolados) na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | VEGETAÇÃO ELEMENTOS MACIÇOS 
 
 
Mapeamento Síntese da Vegetação (Elementos Maciços) na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | SOMBREAMENTO 
 
 
Mapeamento Síntese da Iluminação Natural na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
 
 
Mapeamento Síntese da Iluminação Artificial na Região Sudoeste 







REGIÃO SUDOESTE | ELEMENTOS DE DESCANSO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Descanso na Região Sudoeste 





REGIÃO SUDOESTE | ELEMENTOS DE LAZER E JOGOS 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Lazer e Jogos na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ELEMENTOS DE ABRIGO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Abrigo na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ELEMENTOS DE LIMPEZA 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Limpeza na Região Sudoeste 






REGIÃO SUDOESTE | ELEMENTOS DE PAISAGISMO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Paisagismo na Região Sudoeste 






REGIÃO NORDESTE | ACESSIBILIDADE FÍSICA 
 
 
Mapeamento Síntese da Acessibilidade Física na Região Nordeste 







REGIÃO NORDESTE | ACESSIBILIDADE VISUAL 
 
 
Mapeamento Síntese da Acessibilidade Visual na Região Nordeste 





REGIÃO NORDESTE | ACESSIBILIDADE SOCIAL 
 
 
Mapeamento Síntese da Acessibilidade Social na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | ESPAÇO DE MOVIMENTO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Espaços de Movimento na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | ESPAÇO DE PERMANENCIA 
 
 
Mapeamento Síntese dos Espaços de Permanencia na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | LOCALIZAÇÃO E USO DO SOLO DO ENTORNO 
 
 
Mapeamento Síntese da Localização e Uso do Solo do Entorno na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | COESÃO 
 
 
Mapeamento Síntese da Coesão na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | VEGETAÇÃO ELEMENTOS ISOLADOS 
 
 
Mapeamento Síntese da Vegetação (Elementos Isolados) na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | VEGETAÇÃO ELEMENTOS MACIÇOS 
 
 
Mapeamento Síntese da Vegetação (Elementos Maciços) na Região Nordeste 







REGIÃO NORDESTE | SOMBREAMENTO 
 
 
Mapeamento Síntese da Iluminação Natural na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | ILUMINAÇÃO ARTIFICAL 
 
 
Mapeamento Síntese da Iluminação Artificial na Região Nordeste 






REGIÃO NORDESTE | ELEMENTOS DE DESCANSO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Descanso na Região Nordeste 







REGIÃO NORDESTE | ELEMENTOS DE LAZER E JOGOS 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Lazer e Jogos na Região Nordeste 







REGIÃO NORDESTE | ELEMENTOS DE ABRIGO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Abrigo na Região Nordeste 







REGIÃO NORDESTE | ELEMENTOS DE LIMPEZA 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Limpeza na Região Nordeste 







REGIÃO NORDESTE | ELEMENTOS DE PAISAGISMO 
 
 
Mapeamento Síntese dos Elementos de Paisagismo na Região Nordeste 
Elaboração própria, 2017. 
 
 
 
